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7 SERVIÇOS ESCOSSISTÊMICOS ASSOCIADOS À 
VEGETAÇÃO 

7.1. INTRODUÇÃO  

Segundo o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, os Serviços Ecossistêmicos (SE’s) são 

benefícios fundamentais para a sociedade gerados pelos ecossistemas, em termos de manutenção, 

recuperação ou melhoria das condições ambientais, refletindo diretamente na qualidade de vida das 

pessoas. 

A valoração destes serviços influencia diretamente e positivamente a sustentabilidade das atividades 

humanas (SLOOTWEG; VAN BEUKERING, 2008). Isto, porque em um contexto de informações bem 

documentadas sobre os serviços ecossistêmicos, a elucidação de seus valores facilita a representação 

dos três pilares básicos da sustentabilidade: o financeiro, o social e o ambiental (ANDRADE et al., 

2010). 

Conforme o Art. 2º da Lei Federal nº 14.119/2021 os Serviços Ecossistêmicos (SE’s) podem ser 

classificados nas seguintes modalidades: 

“a) Serviços de provisão: os que fornecem bens ou produtos ambientais utilizados pelo 

ser humano para consumo ou comercialização, tais como água, alimentos, madeira, 

fibras e extratos, entre outros; 

b) Serviços de suporte: os que mantêm a perenidade da vida na Terra, tais como a 

ciclagem de nutrientes, a decomposição de resíduos, a produção, a manutenção ou a 

renovação da fertilidade do solo, a polinização, a dispersão de sementes, o controle de 

populações de potenciais pragas e de vetores potenciais de doenças humanas, a proteção 

contra a radiação solar ultravioleta e a manutenção da biodiversidade e do patrimônio 

genético; 

c) Serviços de regulação: os que concorrem para a manutenção da estabilidade dos 

processos ecossistêmicos, tais como o sequestro de carbono, a purificação do ar, a 

moderação de eventos climáticos extremos, a manutenção do equilíbrio do ciclo 

hidrológico, a minimização de enchentes e secas e o controle dos processos críticos de 

erosão e de deslizamento de encostas; 

d) Serviços culturais: os que constituem benefícios não materiais providos pelos 

ecossistemas, por meio da recreação, do turismo, da identidade cultural, de experiências 

espirituais e estéticas e do desenvolvimento intelectual, entre outros.” 

A Avaliação Ecossistêmica do Milênio (AEM), publicada em 2005 (MEA, 2005), também utiliza a 
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mesma classificação citada acima, que aqui será utilizada e que está detalhada abaixo, Tabela 01: 

 

Tabela 01 Serviços Ecossistêmicos e sua definição 

Serviços ecossistêmicos* Definição 

 Provisão de alimentos silvestres Presença de vegetais silvestres comestíveis (folhas, frutos etc.). 

 Provisão de recursos genéticos Presença de espécies com potencial de uso genético (resistência a patógenos, saúde etc.). 

 Provisão de recursos para usos 
bioquímicos e medicinais 

Presença de espécies e componentes abióticos com potencial de uso químico e/ou medicinal. 

 Provisão de recursos como matéria-prima 
Presença de componentes bióticos e abióticos com potencial de uso (combustível, ornamentos, energia 

não renovável, fibras etc.). 

 Manutenção da qualidade do ar Capacidade do ecossistema para extrair elementos tóxicos e químicos da atmosfera. 

 Influência favorável no clima local Influência do ecossistema no clima local por meio da cobertura do solo e processos biogeoquímicos. 

 Prevenção contra eventos extremos Papel da cobertura do solo no amortecimento de eventos extremos (e.g. inundação). 

 Manutenção da drenagem, irrigação e 
precipitação natural 

Papel da cobertura do solo na infiltração e liberação gradual da água e no estoque e retenção de água. 

 Controle de erosão e estabilização de 
sedimentos 

Papel da cobertura do solo na estabilização da estrutura do solo. 

 Manutenção da qualidade da água Papel dos processos bióticos e abióticos em remover impurezas da água (e.g. filtração, purificação). 

 Filtro de partículas de pó Papel da cobertura do solo de remover e/ou não suspender partículas de pó da atmosfera. 

 Atenuação da poluição sonora Papel da cobertura do solo em atenuar os níveis de ruído. 

 Manutenção da regeneração natural de 
espécies 

Presença de fontes de sementes e propágulos na paisagem. 

 Informação estética (apreciação da 
natureza) 

Qualidade estética da paisagem baseada em diversidade estrutural, tranquilidade, beleza cênica. 

 Recreação Características da paisagem atrativas para o turismo e atividades recreacionais. 

 Valores educacionais e científicos Características educacionais e científicas com valores e interesses especiais. 

 Manutenção da produtividade natural do 
solo 

Papel dos processos naturais na formação do solo. 

 Manutenção da produção primária dos 
ecossistemas 

Capacidade do ecossistema de fornecer energia utilizável e de promover a ciclagem de nutrientes. 

 Manutenção da diversidade biológica e 
genética 

Capacidade das espécies de se manterem no ecossistema, participando do balanço ecológico e 
processos evolutivos. 

 Capacidade de armazenamento 
Presença de nutrientes, energia e água no sistema e capacidade do sistema para armazená-los e para 

liberá-los quando necessário. 

Serviços ecossistêmicos associados à 
vegetação nativa 

Benefícios que a sociedade obtém da natureza (em relação ao solo, água, atmosfera etc.) 

* serviços ecossistêmicos associados à vegetação nativa, em “Avaliação Ecossistêmica do Milênio”. Adaptado segundo MEA 
(2005) e Longo & Rodrigues (2017). 

7.2. METODOLOGIA 

Para o presente estudo, foram identificados os serviços ecossistêmicos prestados pelas fitofisionomias 

da vegetação nativa do bioma Mata Atlântica localizadas na ADA e que serão afetados pelos impactos 

ambientais causados pela intervenção proposta. 

Para a avaliação dos SE’s, foi utilizada a adaptação da metodologia proposta por Longo e Rodrigues 

(2017), que consiste em um modelo de avaliação não monetária com base em padrões das atividades 
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humanas ao longo do tempo e do espaço, bem como na capacidade de diferentes classes de uso do solo 

em fornecer serviços ecossistêmicos, conforme descrito na Figura 01. 

 
Figura 01 Organização do método de análise 

Fonte: Matos, M. 2019 

Foram considerados os usos do solo encontrados na ADA do Projeto Colossus e os potenciais serviços 

ecossistêmicos fornecidos por estes usos. Para a definição dos potenciais SE’s foi considerado o 

contexto histórico da região de inserção da ADA, assim como seus aspectos bióticos e físicos. 

A capacidade de fornecimento de SE’s prestados pelas diferentes classes de usos do solo, foi distribuída 

por pesos que variam de 0 a 3, onde 0 = oferta não relevante da respectiva classe para fornecer 

determinado serviço ecossistêmico e 3 = oferta alta, que sinaliza alta capacidade de fornecer 

determinado tipo de serviço ecossistêmico (BURKHARD et al., 2009) (Tabela 02). 
 

Tabela 02 Pesos definidos para as ofertas dos SE’s 

Fonte: Adaptado de Burkhard et al., 2009 

Peso Descrição 

0 Oferta não relevante 

1 Oferta baixa 

2 Oferta média 

3 Oferta alta 
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7.3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A oferta de Serviços Ecossistêmicos varia entre os diferentes padrões de uso e ocupação do solo (Tabela 

03), assim como em função da intensidade de uso das áreas e da proporção de paisagem inalterada 

remanescente na região do entorno (LARONDELLE; HAASE, 2012). Em relação à riqueza, ambientes 

com menor número de espécies têm menor capacidade de prestar uma gama maior de serviços 

ambientais, por apresentar baixa diversidade funcional (TABARELLI et al., 2008). 

A ADA do Projeto Colossus possui no total 376,0736 hectares que se distribuem em um mosaico de 

florestas nativas e plantadas, corpos d’água e áreas antropizadas, como apresentado na Tabela 03. 
 

Tabela 03 Usos e cobertura do solo na ADA 

Tipologia 
Cobertura do solo e 

vegetação 
Área dentro 
de APP (ha)  

Porcentagem 
em APP (%) 

Área fora de 
APP (ha)  

Porcentagem fora 
de APP (%) 

Total 
Porcentagem 

total (%) 

Antrópica 

Área Antropizada 3,1321 0,8328 206,7842 54,9850 209,9163 55,8179 

Silvicultura 4,1114 1,0932 123,2202 32,7649 127,3316 33,8582 

Subtotal 7,2435 1,9261 330,0044 87,7499 337,2479 89,6760 

Natural 

Floresta Ombrófila Densa 
Inicial 

4,3193 1,1485 16,5716 4,4065 20,8909 5,5550 

Floresta Ombrófila Densa 
Médio 

1,0055 0,2674 16,7213 4,4463 17,7268 4,7137 

Corpo hídrico 0,1847 0,0491 0,0232 0,0062 0,2079 0,0553 

Subtotal 5,5096 1,4650 33,3161 8,8589 38,8257 10,3240 

Total 12,7531 3,3911 363,3205 96,6089 376,0736 100,0000 

Considerando-se que os usos antrópicos apresentam interferências de origem humana, eles são mais 

vulneráveis à prestação de serviços ecossistêmicos, visto que a alteração na vegetação pode 

comprometer as interações ecológicas ainda presentes ou em desenvolvimento, em função do estágio de 

regeneração da vegetação (FONSECA; GANADE, 2001). 

Tendo em vista o histórico de uso do solo e as atividades consolidadas na região, foram propostos 19 

diferentes Serviços Ecossistêmicos que se enquadram em quatro categorias distintas conforme a Tabela 

04. Os pesos atribuídos a estes SE’s foram escolhidos de acordo com a capacidade da classe de uso em 

provê-los (ZHANG; RAMÍREZ, 2019; DEPELLEGRIN et al., 2016; SOHEL et al., 2015). 
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Tabela 04 Relação entre as categorias de uso do solo e Serviços Ecossistêmicos associados à cobertura do solo 

na ADA 

Categoria 
Serviços ecossistêmicos 

associados 
Área antropizada FOD Médio FOD Inicial Silvicultura Somatório 

Provisão 

Provisão de alimentos silvestres 1 3 2 2 8 

Provisão de recursos genéticos 1 3 2 2 8 

Provisão de recursos para usos 
bioquímicos e medicinais 

0 3 2 2 7 

Provisão de recursos como 
matéria-prima 

1 3 2 3 9 

Suporte 

Manutenção da produtividade 
natural do solo 

0 3 3 2 8 

Manutenção da produção primária 
dos ecossistemas 

0 3 3 2 8 

Manutenção da diversidade 
biológica e genética 

0 3 2 2 7 

Capacidade de armazenamento 0 3 2 2 7 

Regulação 

Manutenção da qualidade do ar 0 3 2 2 7 

Influência favorável no clima local 0 3 3 3 9 

Prevenção contra eventos 
extremos 

0 3 3 3 9 

Manutenção da drenagem, 
irrigação e precipitação natural 

0 3 3 2 8 

Controle de erosão e 
estabilização de sedimentos 

0 3 3 3 9 

Manutenção da qualidade da 
água 

0 3 3 3 9 

Filtro de partículas de pó 0 3 3 3 9 

Atenuação da poluição sonora 0 3 2 3 8 

Manutenção da regeneração 
natural de espécies 

0 3 3 2 8 

Cultural 

Informação estética (apreciação 
da natureza) 

0 3 2 2 7 

Valores educacionais e científicos 1 2 2 2 7 

Total 4 56 47 45 152 

Proporcionalidade 

(pela normatização do percentual da área 
ocupada)** 

5,1349 47,2681 38,0250 16,6228 107,0508 

Percentual efetivo de Serviço 
Ecossistêmico prestado 

4,80 44,15 35,52 15,53 100 

Legenda: Categoria de serviço ecossistêmico 0 = oferta não relevante; 1 = oferta baixa; 2 = oferta média; 3 = oferta alta; FOD: 
Floresta Ombrófila Densa 
*  A categoria Corpos d’água foi retirada por não se tratar de um uso do solo propriamente dito. 

 

A Proporcionalidade foi elaborada multiplicando-se o total do valor de cada Serviço Ecossistêmico 

Associado por um "fator de proporcionalidade", que foi calculado pela normatização (padronização por 

escores-Z) do percentual da área que cada fitofisionomia ocupa na ADA. 

O processo de padronização por normatização é uma técnica utilizada para transformar dados para uma 

escala comum, permitindo comparações mais eficazes entre diferentes conjuntos de dados. Consiste na 

aplicação da fórmula:  

Z = (X – μ) / σ, 
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Onde: 

X é o valor da proporção da área ocupada por determinado uso do solo ,  

μ é a média da proporção de área ocupada pelos usos do solo e  

σ é o seu desvio padrão.  

No presente estudo, a "Área Antropizada" ocupa 0,558 do uso do solo, "Silvicultura" ocupa 0,339, "FOD 

Médio" 0,047; "FOD Inicial" 0,056. Estes valores, uma vez normatizados, foram considerados os 

"fatores de proporcionalidade" que multiplicaram cada Serviço Ecossistêmico Associado, gerando as 

proporcionalidades de 5,134 para o "Área Antropizada"; 47,268 para "FOD Médio"; 38,025 para "FOD 

Inicial" e 16,622 para "Silvicultura". Estes valores foram trazidos ao percentual, como demonstrado na 

linha "Percentual efetivo de Serviço Ecossistêmico prestado". 

No contexto geral da avaliação da área do empreendimento, o total de distribuição de pesos, conforme 

metodologia (pesos variando de 0 a 3, Tabela 04) foi de 152 (“pontos”), valor que foi adaptada pela 

normatização da área ocupada de cada fitofisionomia (o total ficando em 107,05 “pontos”), que por sua 

vez foi adaptada para o percentual de SE efetivamente prestado. Considerando que os valores equivalem 

à 100% do total de serviços ecossistêmicos efetivamente prestados ao ambiente, a Floresta Ombrófila 

Densa nos estágios sucessionais médio e inicial é responsável por 44,15% e 35,52% (total 85,29%) do 

serviço prestado à área., enquanto Silvicultura apresenta contribuição para SE’s em 15,53% da 

capacidade de suporte geral da área. Áreas de uso antrópico perfizeram percentual de 4,8% de acordo 

com o critério utilizado (item 7.2.).  

Os fragmentos de Floresta Ombrófila Densa média apresentam pontuação máxima em relação aos 

critérios de classificação e Florestas Ombrófilas em situação de regeneração inicial apresentam a 

segunda maior pontuação. A silvicultura pela área relativa ocupada também a apresentar relevante valor 

para o ecossistema. 

O maior uso do solo da ADA, no entanto, as áreas antropizadas apresentaram pequeno valor 

ecossistêmico no geral com 4,8%. No entanto mesmo para este uso a movimentação de massa pode 

incidir em prejuízo direto, uma vez que a exposição dos solos, associada a outros fatores como 

compactação e alteração do regime atual do escoamento superficial, têm o potencial de influenciar 

negativamente na capacidade de infiltração e retenção dessas águas.  
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8 PASSIVOS AMBIENTAIS  

De acordo com Sanchez (2001), o termo passivo ambiental se refere ao “acúmulo de danos ambientais 

que devem ser reparados a fim de que seja mantida a qualidade ambiental de determinado local”. 

Considerando um contexto de mineração, o passivo ambiental abrange as áreas remanescentes de 

atividades extrativas e instalações que apresentem risco potencial permanente, atual ou futuro, no que 

compreende os aspectos socioambientais afetados pela atividade desempenhada (TCU, 2021).  

Considerando o contexto de inserção da Área Diretamente Afetada (ADA) pelo projeto em análise, que 

engloba históricas e consolidadas atividades antrópicas, até o momento, não foram identificados 

passivos ambientais relacionados ao meio biótico ou físico, nem evidências de contaminação ou 

degradação da qualidade ambiental na ADA definida para a implantação do Projeto Colossus. 
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9 AVALIAÇÃO DE IMPACTOS 

A avaliação de impactos ambientais assegura que as considerações ambientais sejam tratadas e 

incorporadas no processo decisório. É a partir da definição dos impactos que é possível antever, evitar, 

minimizar ou compensar os efeitos negativos no meio socioeconômico, ambiental e físico, bem como 

potencializar os impactos positivos. 

Cabe relembrar o que é considerado impacto ambiental com base na Resolução CONAMA 001/86, a 

seguir parcialmente transcrita: 

“...qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, 

causadas por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas 

que, direta ou indiretamente, afetam: a saúde, a segurança e o bem-estar da população, 

as atividades sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e sanitárias do meio 

ambiente, a qualidade dos recursos ambientais...” 

Sendo assim, a avaliação dos impactos das intervenções ambientais consideradas para o presente estudo 

baseou-se na elaboração de matriz de impactos de correlação de causa e efeito. Na matriz, para cada 

fase a ser considerada, as ações foram identificadas e avaliadas quanto a sua influência no meio físico, 

biótico e socioeconômico, a partir desta avaliação descreveu-se os possíveis impactos gerados. 

As interações com o ambiente produzidas pelas etapas da intervenção em questão foram analisadas por 

meio da categorização e valoração em classes e em diferentes critérios determinados pela equipe técnica 

da CLAM Meio Ambiente. 

9.1. METODOLOGIA 

A metodologia de avaliação de impactos ambientais desenvolvida para o presente estudo considerou as 

principais ações humana (atividades, produtos ou serviços provenientes) que implicam nos aspectos 

ambientais que, por sua vez, tem o potencial de resultar em impactos ambientais. 

Desta forma, antes de apresentar o método de avaliação dos impactos proposto faz-se necessário uma 

breve conceituação sobre aspecto ambiental. 

De acordo com a NBR ISO 14001:2015, aspecto ambiental é um elemento das atividades, produtos ou 

serviços que pode interagir com meio ambiente. O aspecto ambiental pode resultar em impactos 

ambientais significativos. 

O termo aspecto ambiental está associado a elementos, atividades (ou parte delas), produtos ou serviços 

que podem interagir com ambiente. Não são propriamente o objetivo dessas atividades, mas, resultam 

do processo decorrente delas. Um exemplo disso é a atividade de tráfego de veículos por vias não 

pavimentadas, que apresenta como aspecto ambiental indissociável a emissão de particulados. 
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Conforme apresentado, um aspecto ambiental pode resultar em um impacto ambiental. No caso do 

exemplo acima, o impacto ambiental associado ao aspecto “emissão de particulados” seria a alteração 

da qualidade do ar, conforme ilustrado na Figura 02. 

 

 

Figura 02 Fluxograma da relação entra ações humanas, aspectos ambientais e impactos ambientais. 

Fonte: CLAM, 2023. 

Para a Avaliação dos Impactos Ambientais (AIA) do Projeto Colossus foi elaborada uma matriz para 

levantamento das atividades envolvidas na caracterização das intervenções, aspectos e impactos 

ambientais associados que será apresentada para cada item. 

Seguindo as diretrizes do Termo de Referência da SEMAD1 para elaboração de EIA/RIMA, os impactos 

foram caracterizados de acordo com os seguintes critérios (Tabela 05). 

 

Tabela 05 Parâmetros para avaliação e classificação de impactos ambientais 

ID Critérios Classificação 

A Natureza Positivo/ Negativo 

B Abrangência Pontual/Local/Regional 

C Fase de ocorrência Planejamento/Implantação/Operação/Desativação 

D Incidência Direto/Indireto 

E Duração Temporário/Permanente/Cíclico 

F Temporalidade Imediato/Médio Prazo/Longo Prazo 

G Reversibilidade Reversível/Irreversível 

H Ocorrência Certa/Provável/Improvável 

I Importância Baixa/Média/Alta 

J Magnitude Baixa/Média/Alta 

K Cumulatividade Cumulativo/Não cumulativo 

 

 

1 Disponível em https://www.meioambiente.mg.gov.br/w/termos-de-referencia-para-elaboracao-de-estudo-de-

impacto/relatorio-de-impacto-ambiental-eia/rima- Acesso em 29/11/2024.. 
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A seguir são apresentadas as descrições dos critérios utilizados na AIA.  

9.1.1. Natureza (A) 

Avalia-se se o impacto tem reflexos positivos (P) ou negativos (N) sobre o ambiente. Exprime o caráter 

da alteração causada por determinada ação.  

• Positivo: impacto cujos efeitos se traduzem em benefícios para melhoria da qualidade ambiental 

de um ou mais aspectos ambientais considerados; 

• Negativo: impacto cujos efeitos se traduzem em prejuízo à qualidade ambiental de um ou mais 

aspectos ambientais considerados. 

• Duplo-efeito: impacto que pode assumir características positivas e/ou negativas ao mesmo tempo. 

9.1.2. Abrangência (B) 

Avalia-se o parâmetro como pontual, local ou regional. Esta definição depende principalmente da 

característica do aspecto e impacto analisado tomando-se como referencial a capacidade de propagação 

daquele impacto em relação à área geográfica a partir da área diretamente afetada (ADA). Desta forma 

a abrangência foi definida nos seguintes termos: 

• Pontual: quando o impacto, ou seus efeitos, ocorrem ou se manifestam na Área Diretamente 

Afetada pela intervenção (ADA);  

• Local: quando o impacto, ou seus efeitos, ocorrem ou se manifestam extrapolando os limites da 

ADA, mas onde os impactos diretos ainda podem ser percebidos; 

• Regional: quando o impacto, ou seus efeitos, se manifestam em áreas que extrapolam a ADA, 

mas, são percebidos de forma indireta.  

9.1.3. Fase de Ocorrência (C) 

As fases de ocorrência são as etapas sucessivas pelas quais a atividade, intervenção ou empreendimento 

estão relacionadas. 

• Planejamento: a fase de planejamento do projeto/intervenção está associada a definição de 

escopo, criação de requisitos, levantamento de dados e informações (que podem envolver campo), 

estabelecimento de cronogramas, reconhecimentos de área, monitoramentos, dentre outros. 

• Instalação: é a etapa na qual o projeto/intervenção será efetivamente implantado, nesta fase 

normalmente entram as atividades de preparação do terreno, abertura de acessos, mobilização de mão 

de obra, aquisição de insumos e equipamentos. 

• Operação: a fase de operação representa o funcionamento da atividade propriamente dita, 

considerando sua rota de processo industrial. Nesta fase estão associadas as infraestruturas 

necessárias (fontes energéticas, abastecimento de água), insumos, mão de obra. 
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• Desativação: é a fase na qual a atividade encerra seu funcionamento e desmobiliza suas 

estruturas, promovendo a retirada delas ou encontrando uso alternativo. Normalmente nesta fase 

processos de recuperação ambiental de áreas são iniciados, bem como a desmobilização de mão de 

obra contratada. 

9.1.4. Incidência (D) 

Avalia se o impacto resulta diretamente de uma ação ou intervenção da implantação. 

• Direto: impacto resulta diretamente da ação; 

• Indireto: impacto resulta de uma ação indiretamente ou se o efeito é indireto. 

9.1.5. Duração (E) 

Este atributo de classificação de um impacto corresponde ao tempo de duração do impacto na área em 

que se manifesta, variando como temporário ou permanente. Está relacionado à duração de impacto. 

• Temporário: impacto cujos efeitos se manifestam em um intervalo de tempo limitado e 

conhecido, cessando uma vez, eliminada a causa da ação impactante; 

• Permanente: impacto cujos efeitos se estendem além de um horizonte temporal conhecido, 

mesmo cessando a causa geradora da ação impactante; 

• Cíclico: impacto cujos efeitos se estendem em um horizonte temporal cíclico mesmo cessando a 

causa geradora da ação impactante. 

Um impacto temporário indica que o ambiente tem capacidade de retornar a seu estado diagnosticado 

anteriormente às influências da atividade minerária considerando o atributo “Prazo” previamente 

definido. Um impacto permanente indica que o ambiente não retornará às suas características originais 

em um intervalo de tempo conhecido. 

9.1.6. Temporalidade (F) 

Este caráter está relacionado ao momento em o que impacto ocorre, tendo como referência o início da 

fase a que este se refere - execução/implantação ou operação/utilização e encerramento. 

• Imediato: impacto cujo efeito se faz sentir imediatamente após a geração da ação causadora; 

• Médio prazo: impacto cujo efeito se faz sentir gradativamente após a geração da ação impactante; 

• Longo prazo: impacto cujo efeito se faz sentir decorrido longo tempo após a geração da ação 

impactante. 

9.1.7. Reversibilidade (G) 

Refere-se à possibilidade de o impacto ser revertido/reduzido ou não, mediante a adoção de medidas 

preventivas/ mitigadoras ou pela conclusão de etapas. 

• Reversível: quando é possível reverter a tendência do impacto ou os efeitos decorrentes das 
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atividades, levando-se em conta a aplicação de medidas para sua reparação (no caso de impacto 

negativo) ou com a suspensão da atividade geradora do impacto; 

• Irreversível: quando mesmo com a suspensão da atividade geradora do impacto não é possível 

reverter a sua tendência e, quando não há medida com capacidade de restauração. 

9.1.8. Ocorrência (H) 

Parâmetro que indica a probabilidade de o impacto ocorrer em qualquer uma das fases do 

empreendimento / atividade. 

• Certa: Indica que independente de qualquer situação o impacto ocorrerá. 

• Provável: Dependendo de uma situação anormal há chance de o impacto ocorrer em qualquer 

uma das fases. 

• Improvável: Mesmo em condições anormais de atividades a chance de o impacto ocorrer é 

praticamente nula. 

9.1.9. Importância (I) 

A relevância ou importância traduz o significado do aspecto ambiental a ser potencialmente atingido 

considerando o grau de comprometimento que um possível impacto possa resultar. 

• Baixa: Nos casos do aspecto ambiental e impacto não apresentarem características de 

possibilidade de perda permanente ou de irreversibilidade e, ainda, considerando uma ocorrência 

restrita da atividade/empreendimento perante o entorno. 

• Média: Quando o aspecto e impacto ambiental já apresentarem características de perda da 

qualidade ambiental com certo grau de irreversibilidade ou sobre um meio com maior grau de 

conservação e, ainda, tiver possibilidade de reflexo para as adjacências da 

atividade/empreendimento. 

• Alta: Quando o aspecto e impacto ambiental são considerados com característica de interferência 

com perda de espécies protegidas, grau de irreversibilidade e abrangência regional. 

9.1.10. Magnitude (J) 

A magnitude é atributo que qualifica cada um dos impactos identificados, procurando sintetizar sua 

avaliação. No caso da metodologia que será apresentada, a magnitude será atribuída vinculada a outros 

4 parâmetros (Abrangência, Reversibilidade, Ocorrência e Importância). Como resultado serão 

atribuídos os seguintes níveis: 

• Alta: impacto que altera significativamente as características de um determinado aspecto 

ambiental, podendo comprometer a qualidade do ambiente; 

• Média: impacto que altera medianamente um determinado aspecto ambiental podendo 

comprometer parcialmente a qualidade do ambiente; 
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• Baixa: impacto que pouco altera um determinado aspecto ambiental, sendo seus efeitos sobre a 

qualidade do ambiente, considerados desprezíveis. 

9.1.11. Cumulatividade (K) 

A cumulatividade é um parâmetro que: 

• Cumulativo: Quando os efeitos de impactos de outras atividade pré-existentes podem ser 

acumulados aos impactos gerados na atividade/empreendimento em análise; 

• Não cumulativo: Quando os impactos de outras atividades/empreendimentos não possibilitam o 

efeito cumulativo, quando ocorre de forma isolada. 

9.2. AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 

A metodologia de AIA adotada para este Estudo de Impacto Ambiental levou em consideração a matriz 

apresentada para cada impacto identificado. 

Para a avaliação de impactos ambientais do Projeto Colossus foi desenvolvida uma planilha de AIA, na 

qual foi classificada a relevância dos impactos em relação ao conjunto de ações/atividades para todas as 

fases e meios considerados. 

Para cada uma das atividades/ações previstas foram elencados os aspectos e impactos ambientais 

correlacionados. Em seguida, os impactos considerados foram classificados conforme os 11 parâmetros 

descritos anteriormente (“A” até “K”) e elencados pelo Termo de Referência da SEMAD. 

Com base nos indicadores anteriormente apresentados e suas classificações foram preenchidos os itens 

da matriz de impactos. 

Os parâmetros Abrangência (B), Incidência (D), Duração (E), Reversibilidade (G), Ocorrência (H) e 

Importância (I) tiveram atribuição de pesos (Tabela 06) que foram utilizados para a definição da 

Magnitude e, em seguida, para o resultado de cada um dos impactos avaliados em relação a Relevância. 

 

Tabela 06  Critérios que tiveram pesos atribuídos para cálculo da AIA 

ID Critérios Classificação (peso atribuído) 

B Abrangência Pontual (1) /Local (3) /Regional (5) 

D Incidência Direto (5) /Indireto (3) 

E Duração Temporário (1) /Permanente (3) /Cíclico (2) 

G Reversibilidade Reversível (2) / Irreversível (5) 

H Ocorrência Certa (1 – 100%) /Provável (0,5 – 50%) / Improvável (0,2 – 20%) 

I Importância Baixa (1) /Média (3) /Alta (5) 

 

O parâmetro Magnitude também recebeu peso, entretanto, este foi atribuído de forma indireta com 

referência em 4 parâmetros (Abrangência “B”, Reversibilidade “G”, Ocorrência “H” e Importância “I”) 

considerados significativos, retirando um pouco a subjetividade deste parâmetro no contexto da 

avaliação. A multiplicação dos pesos destes parâmetros resulta em um valor que servirá de base para 
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enquadrar a magnitude. 

 

 
Figura 03 Composição referência para magnitude 

 

Dentro de intervalos pré-determinados do cálculo anterior, a Magnitude pode resultar nas seguintes 

classificações e pesos “Alta” (5), “Média” (3) ou “Baixa” (1). 

Uma vez definido o peso do parâmetro Magnitude “J”, este foi utilizado como fator de ponderação para 

os parâmetros Incidência “D” e Duração “E”, resultando na relevância final do impacto - Irrelevante, 

Relevante ou Muito Relevante. 

Relevância Final do Impacto = Peso Magnitude x Peso Incidência x Peso Duração 

A relevância final do impacto classifica o grau de atenção do empreendedor na proposição de medidas 

mitigadoras (no caso de impactos negativos) ou potencializadoras (no caso de impactos positivos). 

O norteamento da definição, proposição e/ou continuidade de monitoramentos e programas ambientais 

também poderão ser definidos com base no resultado da avaliação de impacto 
 

9.3. DESCRIÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

9.3.1. Impactos Relacionados ao Meio Físico 

Os impactos no meio físico relacionados ao Projeto Colossus estão apresentados na Tabela 07, 

juntamente com os respectivos aspectos e atividades. Esses impactos são detalhados nos itens 

subsequentes. 
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Tabela 07 Atividades, aspectos e impactos para as fases do empreendimento – Meio Físico 

Meio Atividade Aspecto Impacto 

Implantação  

Físico 

Captação de água superficial Consumo de água Diminuição na disponibilidade hídrica superficial 

Construção de estruturas de alvenaria 
e concreto 

Geração de material particulado 
Alteração da qualidade do ar 

Execução de cortes, aterros e 
terraplenagem 

Trânsito de veículos e equipamentos 
Geração de gases de combustão  

Construção de estruturas de alvenaria 
e concreto 

Geração de resíduos sólidos 

Alteração da qualidade do solo 
Execução de cortes, aterros e 

terraplenagem 
Geração de área com remoção de solo 

Funcionamento das frentes de obras 
Geração de efluentes líquidos 

Geração de resíduos sólidos 

Construção de estruturas de alvenaria 
e concreto Geração de ruído Alteração dos níveis de pressão sonora 

Trânsito de veículos e equipamentos 
Geração de vibração Alteração dos níveis de vibração 

Construção de estruturas de alvenaria 
e concreto 

Geração de áreas impermeabilizadas 

Alteração da dinâmica hídrica superficial/subterrânea 
Canais de drenagem 

Execução de cortes, aterros e 
terraplenagem Geração de interferência no 

escoamento superficial 
Supressão vegetal 

Construção de estruturas de alvenaria 
e concreto 

Geração de efluentes líquidos 

Alteração da qualidade das águas superficiais 

Geração de resíduos sólidos 

Execução de cortes, aterros e 
terraplenagem 

Geração de material solto 

Canais de drenagem 

Funcionamento das frentes de obras 
Geração de resíduos sólidos 

Geração de efluentes líquidos 

Operação de ETE 
Geração de resíduos sólidos 

Operação  

Físico 

Execução de cortes, aterros e 
terraplenagem 

Geração de interferência no 
escoamento superficial 

Alteração da dinâmica hídrica superficial/subterrânea Canais de drenagem 

Supressão vegetal 

Beneficiamento mineral 

Geração de efluentes líquidos 

Alteração da qualidade das águas superficiais 

Funcionamento das frentes de obras 

Utilização de oficina de manutenção 
avançada (canteiro de obras) 

Utilização de pontos de abastecimento 

Execução de cortes, aterros e 
terraplenagem 

Geração de material solto 
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Meio Atividade Aspecto Impacto 

Canais de drenagem 

Beneficiamento mineral 

Geração de resíduos sólidos 

Funcionamento das frentes de obras 

Utilização de ambulatórios 

Utilização de oficina de manutenção 
avançada (canteiro de obras) 

Beneficiamento mineral 
Geração de gases de combustão  

Alteração da qualidade do ar 

Trânsito de veículos e equipamentos 

Beneficiamento mineral 

Geração de material particulado 
Execução de cortes, aterros e 

terraplenagem 

Trânsito de veículos e equipamentos 

Execução de cortes, aterros e 
terraplenagem 

Geração de área com remoção de solo 

Alteração da qualidade do solo 

Funcionamento das frentes de obras 
Geração de efluentes líquidos 

Utilização de pontos de abastecimento 

Beneficiamento mineral 

Geração de resíduos sólidos 

Funcionamento das frentes de obras 

Operação de refeitórios 
temporários/definitivos 

Utilização de ambulatórios 

Utilização de oficina de manutenção 
avançada (canteiro de obras) 

Beneficiamento mineral 
Geração de ruído Alteração dos níveis de pressão sonora 

Trânsito de veículos e equipamentos 
Geração de vibração Alteração dos níveis de vibração 

Rebaixamento de superfície freática 
Geração de demanda de captação de 

água subterrânea 
Diminuição na disponibilidade hídrica subterrânea 

Execução de cortes, aterros e 
terraplenagem 

Geração de interferência no 
escoamento superficial 

Captação de água superficial Consumo de água 

Diminuição na disponibilidade hídrica superficial Execução de cortes, aterros e 
terraplenagem 

Geração de interferência no 
escoamento superficial 

Fechamento  

Físico 

Recomposição vegetal Geração de áreas reabilitadas 

Alteração da dinâmica hídrica superficial/subterrânea 
Execução de cortes, aterros e 

terraplenagem Geração de interferência no 
escoamento superficial 

Canais de drenagem 

Recomposição vegetal Geração de áreas reabilitadas 

Alteração da qualidade das águas superficiais 

Funcionamento das frentes de obras 

Geração de efluentes líquidos 
Utilização de oficina de manutenção 

avançada (canteiro de obras) 

Utilização de pontos de abastecimento 

Execução de cortes, aterros e 
terraplenagem 

Geração de material solto 

Canais de drenagem 
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Meio Atividade Aspecto Impacto 

Funcionamento das frentes de obras 
Geração de resíduos sólidos 

Utilização de ambulatórios 

Recomposição vegetal Geração de áreas reabilitadas 

Alteração da qualidade do ar 

Trânsito de veículos e equipamentos Geração de gases de combustão  

Execução de cortes, aterros e 
terraplenagem Geração de material particulado 

Trânsito de veículos e equipamentos 

Execução de cortes, aterros e 
terraplenagem 

Geração de área com remoção de solo 

Alteração da qualidade do solo 

Recomposição vegetal Geração de áreas reabilitadas 

Funcionamento das frentes de obras 
Geração de efluentes líquidos 

Utilização de pontos de abastecimento 

Funcionamento das frentes de obras 

Geração de resíduos sólidos Utilização de ambulatórios 

Operação de ETE 

Trânsito de veículos e equipamentos 
Geração de ruído Alteração dos níveis de pressão sonora 

Geração de vibração Alteração dos níveis de vibração 

Captação de água superficial Consumo de água Diminuição na disponibilidade hídrica superficial 

 

A atividade de execução de cortes, aterros e terraplenagem, na fase de implantação compreende 

movimentação de veículos e máquinas para a abertura de novos acessos, melhoria e manutenção dos 

acessos já existentes, instalação de dispositivos de drenagens, e movimentação de solo para instalação 

da planta (decapeamento de estéril e demais ações, com volume de corte e aterro de aproximadamente 

558.000 m³ e 454.750 m³, respectivamente) e das áreas onde haverá canalização de cursos hídricos. Na 

fase de operação engloba a atividade de lavra (abertura de cava e movimentação de material em pilhas 

de estéril/rejeito) com desmonte mecânico, movimentação de veículos e máquinas para a escavação, 

translado do minério das cavas até o beneficiamento na planta e a deposição do material nas pilhas de 

estéril, rejeito e minério. Por fim, a execução de cortes, aterros e terraplenagem na fase de fechamento, 

compreende todas as atividades de movimentação de solo relacionadas ao preenchimento das cavidades 

mineradas e demais ações de adequação do terreno para possibilitar a recomposição e reabilitação das 

áreas, bem como a movimentação de máquinas, equipamentos e veículos. 

A construção de estruturas de alvenaria e concreto, na fase de implantação, se refere aos aspectos de 

geração de efluentes líquidos, resíduos sólidos, material particulado e ruído em todos os serviços de 

construção de estruturas, fundações e obras civis de alvenaria; além dos aspectos de geração de ruído, 

resíduos sólidos e material particulado relativos à movimentação de veículos e máquinas, aquisição e 

utilização de insumos na construção da planta de beneficiamento e das estruturas auxiliares (áreas 

administrativas; refeitórios; vestiários e banheiros, com sistema de esgoto e abastecimento de água 

potável; almoxarifado; posto de abastecimento de combustível). Os efluentes líquidos serão gerados nas 

rotinas de lavagem de peças, máquinas e equipamentos, que possuam resíduos de materiais como 

cimento, areia, brita, argamassa, entre outros. 

A atividade de instalação de canais de drenagem ocorrerá com a alteração da topografia e canalização 
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com uso de peças de alvenaria pré-moldadas, dos trechos de cursos d’água que sobrepõem a ADA do 

Projeto Colossus. As obras de engenharia envolvidas necessárias à canalização dos trechos alteram as 

características naturais, modificando as seções transversais e o perfil longitudinal dos recursos hídricos 

envolvidos. Os impactos poderão estar presentes nas fases de implantação, operação e fechamento. 

A captação de água superficial ocorrerá nas fases de implantação, operação e fechamento com o 

objetivo de suprir a demanda de água nova no beneficiamento e demais atividades. Para consumo 

humano a água será adquirida de outras fontes. 

O funcionamento das frentes de obras em todas as fases, implantação, operação e fechamento engloba 

as necessidades humanas, como uso de banheiros e estruturas de apoio (escritório, vestiário, canteiro de 

obra), além da aquisição de insumos e contratação de serviços; e os aspectos relacionados ao 

fornecimento de alimentação aos funcionários, considerando que a preparação dos alimentos será 

realizada fora do empreendimento, nas dependências de empresas terceiras contratadas. De forma 

similar, a atividade de operação de refeitórios temporários/definitivos envolve a geração de resíduos 

sólidos na rotina diária da estrutura, na fase de operação. 

A operação de ETE (Estação de Tratamento de Esgotos móvel planejada) será necessária na fase de 

implantação, para atender à demanda da lotação máxima de funcionários do empreendimento, estimada 

em 2.000 empregados diretos e indiretos durante o pico das obras. A estação conterá um sistema de 

tratamento, que objetiva promover a remoção de sólidos e a degradação de matéria orgânica presente no 

efluente gerado. A atividade engloba apenas a geração de resíduos e efluentes na manutenção das 

operações na estrutura, remoção de lodo, retrolavagens e demais ações, visto que os efluentes e resíduos 

vinculados às necessidades humanas foram considerados na atividade de funcionamento das frentes de 

obras. Os efluentes tratados serão destinados para a rede do Departamento Municipal de Água e Esgoto 

(DMAE) do município de Poços de Caldas. 

O trânsito de veículos e equipamentos nas fases de implantação, operação e fechamento se refere à 

utilização de máquinas e veículos de grande, médio e pequeno porte para desenvolvimento de todas as 

atividades do empreendimento e transporte de materiais, equipamentos e insumos, no âmbito das 

emissões de materiais particulados e gases de combustão; geração de ruído e vibração; e ressuspensão 

de material particulado por todos os veículos ao longo das atividades da mina. 

Na fase de operação o beneficiamento mineral inclui as etapas de classificação, filtração, lixiviação, 

dessorção, lavagem, precipitação, secagem e adição de reagentes e insumos para obtenção do produto 

final. O aspecto de geração de efluentes líquidos se refere à lavagem de peças e equipamentos, efluentes 

de eventuais retrolavagens dos processos e etapas de beneficiamento que necessitam de medidas de 

controle, pelas características das substâncias envolvidas. Por outro lado, o aspecto de geração de 

resíduos sólidos inclui todos os resíduos gerados nos processos, sejam perigosos ou não, de embalagens 

dos insumos utilizados, o lodo proveniente da manutenção dos processos, ou outros resíduos gerados. 

Ademais, na fase de operação a utilização de oficina de manutenção avançada (canteiro de obras) 

contempla a aquisição e utilização de insumos para a manutenção de máquinas e equipamentos, além da 

lavagem de veículos e máquinas; e a utilização de ambulatórios envolve o uso de insumos necessários 

ao funcionamento do ambulatório e do laboratório de análises. Já a utilização de pontos de abastecimento 
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nas fases de operação e fechamento se refere à manipulação de combustível para abastecimento de 

veículos e máquinas, na área do posto de combustível, que terá capacidade de 100m³ de armazenamento. 

Tais atividades possuem o potencial de geração de efluentes oleosos ou com características de 

substâncias perigosas, que necessitam de medidas de controle. 

A construção de Linha de Transmissão será necessária para suprir a energia demandada pelas atividades 

do Projeto Colossus na fase de operação. Foi considerado o aspecto de geração de ruído, devido a alta 

voltagem de energia transportada e a proximidade com os receptores das áreas urbana e rural de Poços 

de Caldas. 

A atividade de rebaixamento de superfície freática poderá ser necessária para viabilizar a fase de 

operação da mina, por meio de um sistema de bombeamento. Esse bombeamento será realizado por 

meio de “sumps” internos e as águas explotadas poderão ser direcionadas para os cursos d’água 

presentes na área. 

Por fim, a recomposição vegetal, na fase de fechamento, engloba a revegetação dos locais 

anteriormente lavrados pelo empreendimento. Como as áreas serão arrendadas, não é possível garantir 

o plantio de espécies nativas, nem o uso futuro que será dado às áreas, tendo em vista que as espécies 

de plantio serão definidas em concordância com o cultivo anterior ou de acordo com o superficiário. A 

atividade possui o aspecto de geração de áreas reabilitadas, que envolve a fixação do substrato pelas 

raízes das espécies adicionadas, reduzindo a disponibilidade de material solto que poderia ocasionar 

processos erosivos, ser carreado para os cursos d’água a jusante, ou ressuspensos, provocando a 

alteração na qualidade do ar. O plantio das áreas atua na melhoria da infiltração e evapotranspiração de 

água, podendo alterar a dinâmica hídrica local, a depender das espécies adicionadas, qualidade do solo, 

declividade, entre outros fatores. 

9.3.1.1. Alteração da qualidade das águas superficiais 

O impacto ambiental sobre a qualidade das águas superficiais pode ocorrer durante as fases de 

implantação, operação e fechamento do Projeto Colossus, resultante das atividades de execução de 

cortes, aterros e terraplenagem; construção de estruturas de alvenaria e concreto; canais de drenagem; 

funcionamento das frentes de obras; operação de ETE; beneficiamento mineral; utilização de oficina de 

manutenção avançada (canteiro de obras); utilização de ambulatórios; utilização de pontos de 

abastecimento; e recomposição vegetal (0). 

O impacto de alteração da qualidade das águas superficiais, se correlaciona aos aspectos de geração de 

material solto, efluentes líquidos, resíduos sólidos e geração de áreas reabilitadas, nas fases de 

implantação, operação e fechamento. A natureza do impacto é negativa, uma vez que as atividades 

podem alterar a qualidade dos recursos hídricos a jusante do empreendimento. Especificamente a 

canalização pode ocasionar o impacto à medida que interfere no escoamento superficial, aumentando a 

velocidade do fluxo, que potencializa a erosão das margens e o assoreamento dos cursos d’água a 

jusante. 

O material solto, ao ser carreado para corpos d'água, pode aumentar a turbidez e a concentração de 

sólidos em suspensão, resultando em assoreamento dos recursos hídricos a jusante da ADA, 
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especialmente durante períodos chuvosos, caracterizando uma contaminação física.  

O lançamento de efluentes líquidos, quando necessário, pode gerar a possibilidade de alteração de 

natureza química e biológica das águas superficiais, em virtude dos efluentes sanitários, proveniente de 

banheiros e refeitório, conterem matéria orgânica, agentes patogênicos e nutrientes; dos efluentes 

industriais provenientes das atividades de beneficiamento mineral e construção de estruturas de 

alvenaria e concreto conterem metais e sólidos; e dos efluentes oleosos gerados na drenagem do ponto 

de abastecimento de veículos, na lavagem e na oficina de manutenção de veículos e máquinas conterem 

agentes tensoativos, graxa, hidrocarbonetos e óleos minerais.  

Em relação aos resíduos sólidos gerados em todas as fases, estes são de diferentes tipologias e 

classificação, sendo predominantemente orgânicos no refeitório, com carga orgânica que pode 

influenciar na demanda bioquímica de oxigênio (DBO), oxigênio dissolvido (OD), turbidez e cor 

verdadeira; e nas frentes de obras, onde são gerados também resíduos de banheiro. Nas demais áreas 

acessórias e no beneficiamento serão gerados resíduos sólidos domésticos, civis e perigosos, como 

papel, plásticos, ferro, aço, borracha, pneus, embalagens de produtos químicos, entre outros. Além disso, 

os resíduos de ambulatório contêm resíduos perigosos, como perfurantes e material infectante; e os 

resíduos perigosos da oficina e lavador de rodas envolvem embalagens e materiais contaminados com 

resíduos oleosos. Por fim, os resíduos sólidos de construção civil resultam da movimentação e 

manutenção de equipamentos e máquinas; e aquisição e utilização de insumos envolvidos na construção 

de estruturas e acessos, nas fases de implantação e fechamento. Todos estes tipos de resíduos quando 

dispostos de forma inadequada podem ser carreados aos corpos hídricos provocando alterações físicas 

e químicas. 

O impacto de alteração da qualidade das águas superficiais associado a todos os aspectos e fases é de 

abrangência regional, uma vez que os efeitos causados em águas superficiais podem se manifestar em 

áreas que extrapolam a ADA e são percebidos de forma direta e indireta em grande extensão dos cursos 

hídricos. A incidência é direta, dado que os efeitos do impacto resultam diretamente das atividades 

previstas para o Projeto Colossus. A ocorrência provável, considerando o impacto em situação anormal 

da falha das medidas de controle aplicadas, como tratamento de efluentes na ETE Compacta (fase de 

implantação) e envio de efluentes para o DMAE (fases de operação e fechamento), sistemas de 

separação de água e óleo, além dos sistemas de drenagem. A temporalidade é média, uma vez que os 

efeitos serão sentidos de forma gradativa com a evolução das atividades. A duração é temporária, visto 

que caso seja alterada a qualidade das águas com relação às características dos corpos hídricos atingidos, 

como oxigênio dissolvido, DBO e DQO, com a suspensão das atividades é possível determinar o 

intervalo de tempo dos efeitos. O impacto é considerado reversível por meio da suspensão da atividade 

geradora do impacto, considerando a autodepuração gradual dos cursos hídricos. Além disso foi 

classificado como de característica cumulativa, devido a sinergia com os efeitos de outras atividades a 

serem empregadas. 

O impacto relacionado ao aspecto de geração de material solto é de alta importância, tendo em vista o 

possível carreamento do material solto movimentado e a proximidade do empreendimento a cursos 

hídricos, podendo alterar as características dos recursos hídricos em escala regional. No entanto, para os 
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canais de drenagem (canalização) a importância é média, uma vez que os trechos com interferência serão 

restritos às áreas de cavas. Diante das classificações e justificativas técnicas dos parâmetros utilizados 

na metodologia da AIA, a matriz de impacto apresentou que a magnitude é média e o potencial impacto 

considerado como relevante. 

Com relação ao impacto relacionado à geração de efluentes líquidos, a importância é considerada 

média para o funcionamento das frentes de obras nas fases de operação e fechamento, uma vez que os 

efluentes sanitários gerados serão destinados para a rede do Departamento Municipal de Água e Esgoto 

(DMAE) do município de Poços de Caldas. Para a fase de implantação, o volume de efluentes gerados 

por um contingente estimado de mão de obra, em 10 meses, será tratado em estação móvel, tendo 

importância média, o que resulta em um impacto de baixa magnitude e classificado como irrelevante.  

Nas demais atividades que possuem o aspecto de geração de efluentes líquidos, a importância é média, 

devido à utilização de produtos químicos diversos nos processos e às características dos efluentes 

gerados, como efluentes oleosos na oficina e pontos de abastecimento, fazendo com que o impacto possa 

ser refletido para as adjacências do empreendimento, sendo classificado como de baixa magnitude e 

irrelevante. 

O impacto relacionado ao aspecto de geração de resíduos sólidos das atividades de funcionamento das 

frentes de obras (fase de implantação) e beneficiamento mineral (fase de operação) têm importância 

alta, considerando o volume e as características dos resíduos gerados, podendo conter a presença de 

substâncias utilizadas como insumos no lodo proveniente dos processos relacionados ao beneficiamento, 

resultando em média magnitude e relevante. Por outro lado, as demais atividades atreladas ao mesmo 

aspecto são de importância média, dado à geração de resíduos perigosos na oficina e ambulatório, que 

podem ocasionar contaminação química e biológica para as adjacências do empreendimento. O impacto 

dessas atividades é classificado como de baixa magnitude e irrelevante. 

Já a recomposição vegetal na fase de fechamento possui natureza positiva, relacionada à geração de 

áreas reabilitadas, que envolve a fixação do substrato pelas raízes das espécies adicionadas e a redução 

da área de solo exposto, que diminui a disponibilidade de material solto e o carreamento de sedimento 

que poderiam ocasionar processos erosivos e alterar a qualidade das águas superficiais dos cursos d’água 

a jusante. Possui abrangência regional, considerando que a alteração na dinâmica hídrica se estende 

para além da ADA, podendo ser percebidas de forma direta e indireta. A incidência é direta, pois o 

impacto decorre diretamente da ação e a ocorrência é certa, uma vez que assim que a área é revegetada, 

os impactos positivos se fazem presentes. A temporalidade é média, uma vez que os efeitos serão 

sentidos de forma gradual à medida que o substrato se recupere e a vegetação evolua.  

A duração é temporária, à medida que o impacto ocorrerá apenas enquanto houver vegetação; e o 

impacto é reversível, pois com a remoção da vegetação é possível reverter a tendência do impacto 

positivo. É importante ressaltar que, como as áreas serão arrendadas, não é possível garantir o plantio 

de espécies nativas, nem o uso futuro que será dado às áreas, tendo em vista que as espécies de plantio 

serão definidas em concordância com o cultivo anterior ou de acordo com o superficiário.   

A importância é média, dados os efeitos da reabilitação de áreas para os cursos hídricos existentes nas 

adjacências e à jusante do empreendimento. Dessa forma, o impacto da atividade é classificado com 
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média magnitude e relevante. 

 

Avaliação e Classificação do Impacto Ambiental – Alteração da qualidade das águas superficiais 
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9.3.1.2. Alteração da dinâmica hídrica superficial e subterrânea 

A alteração da dinâmica hídrica superficial/subterrânea poderá ocorrer nas três fases de 

desenvolvimento do Projeto Colossus, sendo a implantação, operação e fechamento devido ao aspecto 

de geração de interferência no escoamento superficial (Tabela 08). 

O impacto das atividades que alteram a cobertura e estrutura do solo é de natureza negativa, uma vez 

que interferem no escoamento superficial à medida que o deixam vulnerável às ações do intemperismo 

e à precipitação, o que pode resultar em compactação, processos erosivos e aumento da velocidade de 

escoamento superficial. Consequentemente, tais atividades afetam as etapas locais do ciclo hidrológico, 

pela redução das taxas de infiltração e evapotranspiração, e aumento do escoamento superficial, que 

ocasionam alterações na curva de vazão dos recursos hídricos a jusante e flutuações no nível freático. 
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A canalização, ou instalação dos canais de drenagem, pode acarretar alteração na dinâmica hídrica 

superficial e subterrânea devido à impermeabilização dos trechos dos cursos d’água, que impedem a 

infiltração e aumentam a velocidade e a vazão dos rios, fazendo com que o escoamento rápido dos 

volumes de água possa aumentar as áreas de várzea e potencializar os pontos de inundação a jusante da 

canalização. Portanto, o impacto é considerado de natureza negativa para o aspecto de interferência no 

escoamento superficial relacionado a esta atividade. 

Por outro lado, a atividade de recomposição vegetal na fase de fechamento reduz os processos erosivos 

e a velocidade de escoamento. Com isso, o tempo de permanência da água aumenta, favorecendo sua 

infiltração no solo e possibilitando a recarga do lençol freático, de forma que o impacto é de natureza 

positiva. 

O impacto na dinâmica hídrica superficial/subterrânea é de abrangência regional para a atividade de 

execução de cortes, aterros e terraplenagem nas fases de implantação e operação; construção de 

estruturas de alvenaria e concreto, na fase de implantação; supressão vegetal nas fases de implantação 

e operação; além da execução de cortes, aterros e terraplenagem, na fase de fechamento; e instalação 

de canais de drenagem em todas as fases, que interferem no escoamento superficial, por ter efeitos 

sentidos de forma direta e indireta além dos limites da ADA, em uma escala regional. A incidência é 

direta, decorrente da exposição do solo, e a duração é temporária, já que os efeitos serão causados em 

um horizonte temporal atrelado ao empreendimento e que a reabilitação das áreas será progressiva. No 

entanto, para a atividade de canais de drenagem, a duração é permanente, uma vez que as obras 

realizadas não serão revertidas. A temporalidade é imediata, pois os efeitos surgem a partir da 

exposição das áreas à ação dos agentes climáticos. O impacto é reversível, uma vez que, com o fim das 

atividades operacionais, as medidas de recuperação reduzirão a velocidade de escoamento e aumentar a 

permeabilidade do solo. A ocorrência é certa, dada a necessidade de adequação do terreno que 

inevitavelmente irá expor o solo e interferir no escoamento superficial.  

A importância é considerada alta para a execução de cortes, aterros e terraplenagem nas fases de 

implantação e operação, devido a área e volume de material movimentados, e à possibilidade de afetar 

áreas adjacentes. Assim, o impacto é classificado como de alta magnitude e relevante. Para as 

atividades de supressão vegetal, nas fases de implantação e operação; execução de cortes, aterros e 

terraplenagem, na fase de fechamento; e canais de drenagem em todas as fases, a importância é média, 

devido ao grau de irreversibilidade dos efeitos, resultando em impacto de média magnitude e relevante. 

Já para a construção de estruturas de alvenaria e concreto, a importância é baixa, devido à área 

reduzida, em relação ao restante do empreendimento, resultando em impacto de baixa magnitude e 

irrelevante.  

Em contrapartida, o impacto relacionado à recomposição vegetal na fase de fechamento é de natureza 

positiva, relacionada à geração de áreas reabilitadas, pois o plantio das áreas atua na melhoria da 

infiltração e evapotranspiração de água, e redução do escoamento superficial, podendo alterar a 

dinâmica hídrica local e possibilitar a recarga da superfície freática, a depender das espécies adicionadas, 

qualidade do solo, declividade, entre outros fatores. A incidência é direta, decorrente diretamente da 

reabilitação das áreas. A duração é temporária, à medida que o impacto ocorrerá apenas enquanto 
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houver vegetação; e o impacto é reversível, pois com a remoção da vegetação é possível reverter a 

tendência do impacto positivo. É importante ressaltar que, como as áreas serão arrendadas, não é 

possível garantir o plantio de espécies nativas, nem que o uso futuro que será dado às áreas, tendo em 

vista que as espécies de plantio serão definidas em concordância com o cultivo anterior ou de acordo 

com o superficiário.  

A temporalidade é média, considerando a percepção gradual na alteração da dinâmica hídrica; 

ocorrência certa a partir das atividades executadas e reversível. A importância é média, uma vez que 

englobará toda a área do empreendimento e há possibilidade de afetar áreas adjacentes, resultando em 

impacto de magnitude média e relevante. 

 

Tabela 08 Avaliação e Classificação do Impacto Ambiental – Alteração da dinâmica hídrica 

superficial/subterrânea 
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Atividade Aspecto Impacto 

N
at

u
re

za
 (

A
) 

A
b

ra
n

g
ên

ci
a 

(B
) 

F
as

e 
(C

) 

In
ci

d
ên

ci
a 

(D
) 

D
u

ra
çã

o
 (

E
) 

T
em

p
o

ra
lid

ad
e 

(F
) 

R
ev

er
si

b
ili

d
ad

e 
(G

) 

O
co

rr
ên

ci
a 

(H
) 

Im
p

o
rt

ân
ci

a 
(I

) 

M
ag

n
it

u
d

e 
(J

) 

C
u

m
u

la
ti

vi
d

ad
e 

(K
) 

R
el

ev
ân

ci
a 

Canais de drenagem 
Geração de interferência 

no escoamento superficial 

Alteração da dinâmica 
hídrica 

superficial/subterrânea N
eg

at
iv

a 

R
eg

io
na

l 

O
pe

ra
çã

o 

D
ire

ta
 

P
er

m
an

en
te

 

Im
ed

ia
to

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

M
éd

ia
 

M
éd

ia
 

C
um

ul
at

iv
o 

R
el

ev
an

te
 

Execução de cortes, 
aterros e terraplenagem 

Geração de interferência 
no escoamento superficial 

Alteração da dinâmica 
hídrica 

superficial/subterrânea N
eg

at
iv

a 

R
eg

io
na

l 

F
ec

ha
m

en
to

 

D
ire

ta
 

T
em

po
rá

ria
 

Im
ed

ia
to

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

M
éd

ia
 

M
éd

ia
 

C
um

ul
at

iv
o 

R
el

ev
an

te
 

Canais de drenagem 
Geração de interferência 

no escoamento superficial 

Alteração da dinâmica 
hídrica 

superficial/subterrânea N
eg

at
iv

a 

R
eg

io
na

l 

F
ec

ha
m

en
to

 

D
ire

ta
 

P
er

m
an

en
te

 

Im
ed

ia
to

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

M
éd

ia
 

M
éd

ia
 

C
um

ul
at

iv
o 

R
el

ev
an

te
 

Recomposição vegetal 
Geração de áreas 

reabilitadas 

Alteração da dinâmica 
hídrica 

superficial/subterrânea P
os

iti
va

 

R
eg

io
na

l 

F
ec

ha
m

en
to

 

D
ire

ta
 

T
em

po
rá

ria
 

M
éd

io
 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

M
éd

ia
 

M
éd

ia
 

C
um

ul
at

iv
o 

R
el

ev
an

te
 

9.3.1.3. Diminuição na disponibilidade hídrica superficial 

O impacto de diminuição na disponibilidade hídrica superficial poderá ocorrer durante as fases de 

implantação, operação e fechamento, associado ao aspecto de consumo de água pela atividade de 

captação de água superficial (0). O impacto poderá ocorrer, ainda, em relação à geração de interferência 

no escoamento superficial, pela atividade de execução de cortes, aterros e terraplenagem, 

especificamente pelo avanço da cava, supressão de nascentes, na fase de operação.  

A captação de água envolve todas as ações relacionadas à extração de água bruta dos cursos hídricos 

superficiais para o desenvolvimento das atividades do empreendimento. No entanto, cabe destacar que 

a captação será devidamente regularizada junto aos órgãos competentes e que a água para consumo 

humano será fornecida pelo Departamento Municipal de Água e Esgoto (DMAE) do município de Poços 

de Caldas nas três fases do empreendimento. 

O impacto relacionado à captação de água superficial é de natureza negativa e com abrangência 

regional, já que o empreendimento se encontra próximo a nascentes e cursos d’água da sub-bacia do 

ribeirão das Vargens, podendo causar efeitos a jusante da ADA que serão sentidos de forma direta e 

indireta. A incidência é direta, pois a ação de captação gera o impacto, e a duração é temporária, uma 

vez que, ao cessar as atividades, a disponibilidade hídrica poderá retornar aos volumes originais. A 

temporalidade é média, com efeitos percebidos gradualmente à medida que a captação avança, sendo 

o impacto reversível, dada a possibilidade de controle da vazão captada e de recuperação após a 

suspensão da captação. A ocorrência é certa, pois a execução dessas atividades é necessária para o 

desenvolvimento e operação do empreendimento. A importância é considerada média, devido à 
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abrangência local e à localização na sub-bacia, além do impacto ser cumulativo com outras captações 

realizadas por usuários dessas sub-bacias. Assim, o impacto é classificado como de magnitude média 

e relevante. 

O impacto relativo à execução de cortes, aterros e terraplenagem (especificamente pelo avanço da cava, 

supressão de nascentes) é de natureza negativa e com abrangência regional, uma vez que a 

intervenção ocorrerá apenas em nascentes no interior da ADA, quando necessário, porém os efeitos irão 

extrapolar tais limites, sendo percebidos de forma direta e indireta. A incidência é direta, pois a 

execução de cortes, aterros e terraplenagem gera o impacto, e a duração é permanente, uma vez que, 

ao cessar as atividades, a disponibilidade hídrica não irá retornar aos volumes originais. A 

temporalidade é imediata, com efeitos percebidos imediatamente após a supressão de nascentes. O 

impacto é reversível, dada a possibilidade de manutenção das vazões a jusante, por meio de 

bombeamento e demais medidas de direcionamento da água; e a ocorrência é certa, considerando que 

mesmo com a aplicação de medidas de controle, o impacto será sentido. Dessa forma a importância é 

média, devido à abrangência local e à proximidade entre o empreendimento e as nascentes, resultando 

em impacto de média magnitude e relevante. 

 

Avaliação e Classificação do Impacto Ambiental – Diminuição na disponibilidade hídrica superficial 
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9.3.1.4. Diminuição na disponibilidade hídrica subterrânea 

O impacto de diminuição na disponibilidade hídrica subterrânea poderá ocorrer durante a fase de 

operação, associado às atividades de execução de cortes, aterros e terraplenagem, que inclui as 
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atividades de lavra e movimentação de solo, e rebaixamento de superfície freática (Tabela 09).  

A atividade de lavra, ao alterar o perfil geológico e os níveis de cobertura do solo, pode modificar o 

equilíbrio do sistema hídrico local. A remoção da camada superficial, que muitas vezes contém solos e 

manto de intemperismo permeáveis que atuam na recarga de aquíferos subjacentes, irá alterar os fluxos 

naturais de recarga e descarga no sistema aquífero, impactando o fluxo hidráulico e a dinâmica das zonas 

aquíferas, conforme detalhado no Modelo Hidrogeológico Conceitual elaborado para o Projeto 

Colossus.   

Além disso, para viabilizar a operação da mina, poderá ser necessário promover, por meio de um sistema 

de bombeamento, o rebaixamento do nível de água local. Esse bombeamento será realizado por meio de 

“sumps” internos. As águas explotadas poderão ser direcionadas para os cursos d’água presentes na área 

ou utilizadas no processo industrial. 

Em relação ao regime hidrológico local, estima-se que a interferência em virtude das atividades de lavra 

ocorra a partir do momento em que o fundo da cava atingir a cota do nível freático. Provavelmente 

ocorrerão maior interferência nas vazões de nascentes contíguas ao limite das cavas, podendo cessar seu 

escoamento e/ou mudar os seus pontos de surgência para locais mais a jusante nos talvegues. Tal 

situação poderá ser minimizada caso o bombeamento das águas da cava seja direcionado para os pontos 

mais impactados com o rebaixamento, conforme detalhado no Modelo Hidrogeológico Conceitual 

elaborado para o Projeto Colossus.  

O impacto é de natureza negativa e com abrangência regional, considerando as taxas de recarga do 

aquífero e o volume explotado e, podendo ser percebido além dos limites da ADA e ser sentido de forma 

indireta. A incidência é direta, pois a ação de rebaixamento de superfície freática gera o impacto, e a 

duração é temporário, uma vez que os efeitos são interrompidos, em caso de suspensão da atividade 

geradora do impacto. A temporalidade é média, com efeitos percebidos gradualmente à medida que a 

atividade é executada, sendo o impacto reversível, dada a possibilidade de retorno das condições, em 

caso de suspensão da atividade geradora do impacto. A ocorrência é certa, pois a execução dessas 

atividades é necessária para a operação do empreendimento. A importância é considerada média, 

devido à abrangência regional e à localização do empreendimento, próximo às nascentes. O impacto é 

cumulativo com as atividades que envolvem alteração na dinâmica hídrica, ou seja, atividades que 

alteram a cobertura e estrutura do solo e ocasionam a redução das taxas de infiltração e aumento do 

escoamento superficial. Assim, o impacto é classificado como de magnitude média e relevante. 

Importante ressaltar que as atividades desenvolvidas no Projeto Colossus não influenciarão as fontes 

termais do município de Poços de Caldas, uma vez que a cava atingirá uma profundidade máxima de 40 

metros, enquanto as fontes termais estão associadas a um sistema aquífero fraturado com zona de 

circulação profunda, com profundidades superiores a 200 metros. Além disso, as fontes termais estão a 

mais de 4 km de distância da Área Diretamente Afetada, o que contribui para a ausência de efeitos 

significativos nas fontes termais.  
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Tabela 09 Avaliação e Classificação do Impacto Ambiental – Diminuição na disponibilidade hídrica 

subterrânea 
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9.3.1.5. Alteração dos níveis de pressão sonora 

No Projeto Colossus, a alteração dos níveis de pressão sonora poderá ocorrer nas fases de implantação, 

operação e fechamento devido à geração de ruído, resultante das atividades de construção de 

estruturas de alvenaria e concreto, trânsito de veículos e equipamentos, beneficiamento mineral e linha 

de transmissão (0). 

O trânsito de veículos e equipamentos envolve maquinário utilizado na execução de cortes, aterros e 

terraplenagem em todas as fases de desenvolvimento, assim como no transporte de estéril e minério para 

as pilhas e para a planta de beneficiamento; também inclui veículos de grande porte para transporte de 

água, combustíveis e outros materiais. O ruído gerado pelo trânsito de veículos, especialmente os de 

grande porte, é intensificado pelo atrito dos pneus com o solo. A elevada potência requerida para o 

carregamento e processos de desmonte mecânico também contribui para o aumento dos níveis sonoros. 

Na operação da planta, os ruídos são gerados por equipamentos industriais, nas fases de classificação, 

filtração, lixiviação, dessorção, lavagem, precipitação e secagem. Na fase de implantação, a etapa de 

construção de estruturas gera ruído a partir do maquinário envolvido.  

O impacto associado a geração de ruído é de natureza negativa, pois a emissão contínua e excessiva 

de ruído pode alterar os níveis de pressão sonora em desacordo com as normas vigentes. Possui 

abrangência local, devido ao trânsito em vias internas com interseção com vias externas, sendo sentido 

além dos limites da ADA; incidência direta, uma vez que o impacto é causado pelas atividades; e 

duração temporária, já que os efeitos cessam quando as fontes de ruído são desligadas. A 

temporalidade é imediata, com o ruído sendo gerado assim que os veículos e equipamentos são 

ativados, mas é reversível com a adoção de medidas de controle, como manutenção dos veículos e 

controle de velocidade ou com a suspensão da atividade geradora do impacto. A ocorrência é provável, 

considerando o impacto em situação anormal da falha das medidas de controle aplicadas. A importância 

é média devido à abrangência local e proximidade das atividades de trânsito de veículos e equipamentos 

e linha de transmissão com as comunidades do entorno, resultando em impacto de baixa magnitude e 

irrelevante. Para a construção de estruturas de alvenaria e concreto; e beneficiamento mineral a 
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importância é baixa, devido à distância entre a área da planta e os receptores, o que resulta em impacto 

de baixa magnitude e irrelevante. 

 

Avaliação e Classificação do Impacto Ambiental – Alteração dos níveis de pressão sonora 
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9.3.1.6. Alteração dos níveis de vibração 

O impacto de alteração dos níveis de vibração pode ser percebido nas fases de implantação, operação 

e fechamento durante o trânsito de veículos e equipamentos, por meio do aspecto de geração de vibração 

(0). Isso ocorre em virtude da movimentação de veículos e máquinas para a escavação, translado do 

minério das cavas até o beneficiamento na planta e a deposição do material nas pilhas de estéril e 

minério, que são passíveis de emissão de ondas vibratórias e alteração das velocidades de partículas no 

solo, em especial no entorno da área de intervenção. 

O impacto de alteração dos níveis de vibração possui natureza negativa, pois esta atividade emite ondas 

vibratórias. É de abrangência local, dado que as ondas de vibração podem ultrapassar os limites da 

ADA, através de sua propagação. Possui incidência direta, visto que é gerado pela atividade em 
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questão. A duração é temporária, cujos efeitos se manifestam em um intervalo de tempo limitado e 

conhecido, cessando uma vez eliminada a causa da ação impactante. A temporalidade é imediata, 

sendo sentida nas imediações das áreas no momento da ação geradora. É reversível, pois com a 

suspensão da atividade geradora o impacto se encerra. A ocorrência deste impacto é provável, 

considerando o impacto em situação anormal da falha das medidas de controle aplicadas. A importância 

é baixa, pois se relaciona ao trânsito de equipamentos e veículos e desmonte mecânico nas cavas, sem 

uso de outras metodologias. É cumulativo entre as atividades do empreendimento que geram vibração, 

sendo assim, o impacto é classificado como de magnitude baixa e irrelevante. 

 

Avaliação e Classificação do Impacto Ambiental – Alteração dos níveis de vibração 
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9.3.1.7. Alteração da qualidade do ar 

A alteração da qualidade do ar pode se manifestar em razão dos aspectos de geração de material 

particulado e gases de combustão durante as fases de implantação, operação e fechamento pelas 

atividades de construção de estruturas de alvenaria e concreto, execução de cortes, aterros e 

terraplenagem, beneficiamento mineral, trânsito de veículos e equipamentos e recomposição vegetal (0). 

O material particulado dispersado pela realização das atividades desenvolvidas no empreendimento 

pode ter alcance limitado, tendendo a se depositar rapidamente no solo. Contudo, a ressuspensão do 

material depositado nas vias, associadas ao solo exposto, a direção e intensidade dos ventos e o trânsito 

de veículos e equipamentos, podem provocar alterações na qualidade do ar. Os efeitos provocados por 

estas alterações podem ser intensificadas devido às variações das condições meteorológicas, que são 

capazes de gerar situações críticas que favoreçam o aumento das taxas de dispersão de poluentes 

atmosféricos ampliando, assim, a área impactada.  

A geração de gases de combustão na atmosfera é resultado da queima de combustíveis por veículos, 

máquinas e equipamentos utilizados, principalmente em atividades envolvendo movimentação de terra. 
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Entre os poluentes originados da queima desses combustíveis tem-se: óxidos de enxofre (SOx), 

monóxido de carbono (CO), óxidos de nitrogênio (NOx) e hidrocarbonetos (HC) que podem combinar-

se com outros componentes da atmosfera e causar impactos. 

A geração de material particulado gera um impacto de natureza negativa, tendo em vista a emissão de 

poluentes e possibilidade de deterioração da qualidade do ar. A abrangência é regional para os aspectos 

de geração de material particulado e geração de gases de combustão, uma vez que os efeitos serão 

percebidos além da ADA, de forma direta e indireta. Para a alteração da qualidade do ar não existem 

barreiras para sua dispersão, principalmente considerando à direção preferencial dos ventos no interior 

do Planalto de Poços de Caldas (oeste para leste), além do fato de que os gases podem interagir com a 

atmosfera e atingir áreas distantes. 

O impacto é reversível, dado que há possibilidade de aplicação de práticas de controle, como a aspersão 

de vias, a utilização de cortina verde ou com a suspensão da atividade geradora do impacto; e tem 

duração temporária, se manifestando em um intervalo de tempo conhecido. A incidência é direta, 

uma vez que provém diretamente da execução das atividades, possui ocorrência provável, 

considerando o impacto em situação anormal da falha das medidas de controle aplicadas, e a 

temporalidade é imediata, visto que a presença de material particulado se faz sentir imediatamente 

após a geração da ação causadora. 

A importância é baixa para o trânsito de veículos e equipamentos, considerando a manutenção dos 

veículos, e para o beneficiamento mineral, tendo em vista a aplicação de medidas de controle intrínsecas 

como os filtros de manga, o que resulta em impacto de baixa magnitude e irrelevante.  

Para a construção de estruturas de alvenaria e concreto a importância do impacto é média devido ao 

volume de materiais movimentados para a implantação e fechamento do empreendimento, sendo 

classificado como de baixa magnitude e irrelevante. Já para a execução de cortes, aterros e 

terraplenagem, em todas as fases, a importância é alta devido à abrangência regional, resultando em 

impacto de magnitude média e relevante. 

A geração de gases de combustão em decorrência do trânsito de veículos e equipamentos, em todas as 

fases do empreendimento, e do beneficiamento mineral, na fase de operação, resulta em um impacto 

de natureza negativa, tendo em vista todo arcabouço relacionado à alteração das propriedades 

atmosféricas e a relação entre a deterioração da qualidade do ar. Possui abrangência local, considerando 

a dispersão de poluentes para além dos limites da ADA; incidência direta, uma vez que provém 

diretamente das atividades; e duração temporária, se manifestando em um intervalo de tempo 

conhecido. Esses aspectos possuem ocorrência provável, considerando o impacto em situação anormal 

da falha das medidas de controle aplicadas; e é reversível, dado que há possibilidade de manutenção 

dos equipamentos ou com a suspensão da atividade geradora do impacto. É considerado de 

temporalidade média, com efeitos percebidos gradualmente à medida que a atividade é executada, 

resultando em impacto de baixa magnitude e irrelevante.  

A recomposição vegetal na fase de fechamento possui natureza positiva, relacionada à geração de 

áreas reabilitadas, que envolve a fixação do substrato pelas raízes das espécies adicionadas e a redução 

da área de solo exposto, que diminui a disponibilidade de material solto que poderiam ser ressuspensos, 
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provocando a alteração na qualidade do ar. O impacto possui abrangência regional, extrapolando os 

limites da ADA e sendo percebidos de forma direta e indireta; com incidência direta, resultando 

diretamente da atividade, visto que a vegetação atua como barreira contra poluentes e auxilia na absorção 

de poluentes e gases. No entanto, a ocorrência é provável, a partir da recomposição da área, pois o 

impacto positivo depende do tipo de plantio/cultivo. A temporalidade é média, uma vez que os efeitos 

serão sentidos de forma gradual à medida que o substrato se recupere e a vegetação evolua.  

A duração é temporária, à medida que o impacto ocorrerá apenas enquanto houver vegetação; e o 

impacto é reversível, pois com a remoção da vegetação é possível reverter a tendência do impacto 

positivo. É importante ressaltar que, como as áreas serão arrendadas, não é possível garantir o plantio 

de espécies nativas, nem o uso futuro que será dado às áreas, tendo em vista que as espécies de plantio 

serão definidas em concordância com o cultivo anterior ou de acordo com o superficiário.   

A importância é média, dados os efeitos da reabilitação das áreas utilizadas para a qualidade do ar no 

entorno do empreendimento. Dessa forma, o impacto da atividade é classificado com baixa magnitude 

e irrelevante. 
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9.3.1.8. Alteração da qualidade do solo 

A alteração da qualidade do solo se relaciona às atividades de construção de estruturas de alvenaria e 

concreto, execução de cortes, aterros e terraplenagem, funcionamento das frentes de obras, 

beneficiamento mineral, utilização de pontos de abastecimento, utilização de ambulatórios e 

recomposição vegetal (0), nas fases de implantação, operação e fechamento. 

Tais atividades irão provocar a alteração da estrutura original do solo, deixando expostas as camadas 

inferiores, as quais, desprovidas de sua estrutura física e biológica e da vegetação original, provocam o 
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empobrecimento do solo, alteração da qualidade e das propriedades físico-químicas do solo e aumento 

da susceptibilidade de processos erosivos. 

Ademais, essas atividades que causam danos à estrutura do solo, estão relacionadas também com a 

alteração do escoamento superficial e subsuperficial da água pluvial e à perda de nutrientes. Sendo 

assim, a exposição dessas áreas aos agentes exógenos, em especial no período chuvoso, pode promover 

a aceleração de processos erosivos, carreamento de sedimentos ou acirramento daqueles já instaurados 

no local. 

O impacto relacionado aos aspectos de geração de área com remoção de solo, efluentes líquidos e 

resíduos sólidos é considerado de natureza negativa, devido à possibilidade de intensificação de 

processos erosivos e alteração da estrutura original do solo e possui abrangência pontual, se limitando 

a ADA. A incidência é direta, a partir da execução das atividades, e a ocorrência é provável, visto a 

necessidade das ações no desenvolvimento do empreendimento. A duração é permanente, pois a área 

não voltará às suas características naturais, porém é reversível, posto que podem ser implementadas 

medidas de restauração e revegetação do solo que minimizam seus efeitos; e os efeitos provenientes do 

impacto são observados gradativamente, tendo temporalidade média.  

A importância é considerada baixa para a geração de efluentes líquidos no funcionamento das frentes 

de obras, relacionado às fases de operação e fechamento, uma vez que os efluentes sanitários gerados 

serão destinados para a rede do Departamento Municipal de Água e Esgoto (DMAE) do município de 

Poços de Caldas. A atividade resultou em impacto de baixa magnitude e relevante. 

O aspecto de geração de resíduos sólidos das atividades de construção de estruturas de alvenaria e 

concreto, funcionamento das frentes de obras, utilização de ambulatórios; a geração de efluentes líquidos 

no funcionamento das frentes de obras, na fase de implantação, e na utilização de pontos de 

abastecimento e beneficiamento mineral; e a geração de área com remoção de solo na execução de 

cortes, aterros e terraplenagem, são classificados com importância média, devido ao volume de 

material gerado e às características dos resíduos gerados, podendo conter substâncias perigosas. Os 

efeitos são cumulativos considerando as atividades envolvidas no empreendimento, sendo classificados 

como de magnitude baixa e irrelevante. 

A recomposição vegetal na fase de fechamento possui natureza positiva, relacionada à geração de 

áreas reabilitadas, que envolve a fixação do substrato pelas raízes das espécies adicionadas e a redução 

da área de solo exposto, que diminui a disponibilidade de material solto que poderia ocasionar processos 

erosivos e alterar a qualidade dos solos. Possui abrangência pontual, se limitando à recomposição do 

solo no interior da ADA; com incidência direta, resultando diretamente da atividade. A ocorrência é 

provável, a partir da recomposição da área, pois o impacto positivo depende do tipo de plantio/cultivo. 

A temporalidade é imediata, uma vez que os efeitos serão sentidos imediatamente após a recomposição 

vegetal.  

A duração é permanente, pois os efeitos da recomposição vegetal na qualidade dos solos se estendem 

além de um horizonte temporal conhecido, mesmo com a eventual remoção futura da vegetação. A 

introdução de espécies fixadoras de nitrogênio, por exemplo, pode auxiliar na recuperação do solo, 

proporcionando um substrato mais estável e fértil ao longo do tempo. No entanto, o impacto é 
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reversível, pois com a remoção da vegetação é possível reverter a tendência do impacto positivo, à 

medida que o solo exposto pode sofrer com a erosão e ser carreado, seguindo o gradiente de declividade. 

É importante ressaltar que, como as áreas serão arrendadas, não é possível garantir o plantio de espécies 

nativas, nem o uso futuro que será dado às áreas, tendo em vista que as espécies de plantio serão 

definidas em concordância com o cultivo anterior ou de acordo com o superficiário.  

A importância é média, dados os efeitos da reabilitação das áreas utilizadas para a qualidade dos solos. 

Dessa forma, o impacto da atividade é classificado com baixa magnitude e irrelevante. 

 

Avaliação e Classificação do Impacto Ambiental – Alteração da qualidade do solo 
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9.3.2. Impactos Relacionados ao Meio Biótico 

O Meio Biótico faz referência ao conjunto de seres vivos e suas interações com o ambiente, o que 

engloba as formações vegetais, a composição das espécies da fauna, bem como a influência da cobertura 

vegetal sobre a fauna de modo geral. Nesse contexto, a supressão da vegetação do Projeto Colossus, no 

município de Poços de Caldas no Estado de Minas Gerais é aqui destacada em relação as de estudo local 

(AEL) e regional (AER), em menção à área diretamente afetada (ADA) do referido projeto. 

Os impactos relacionados às fases de implantação e operação, bem como a avaliação de cada uma delas 

frente às características dos parâmetros solicitados no Termo de Referência para os estudos ambientais 

do Meio Biótico, estão resumidos e detalhados na Tabela 10.  

Desta maneira, o presente documento tem como objetivo principal identificar e qualificar os impactos 

ambientais gerados a partir da implementação do empreendimento, além de propor medidas de 

mitigação e/ou compensação para estas, a fim de reduzir os impactos negativos e maximizar os impactos 

positivos quando possível.  

 

Tabela 10 Atividades, aspectos e impactos para as fases do empreendimento – Meio Biótico 

Meio  Atividade Aspecto Impacto 

Implantação 

Biótico – Flora 

Supressão vegetal 

Geração de áreas sem vegetação 

Perda de indivíduos da flora 

Redução da cobertura vegetal 

Fragmentação da paisagem e perda de 
conectividade 

Aumento do efeito de borda 

Remoção da serrapilheira e do topsoil Perda de banco de sementes 

Perda de áreas contínuas de vegetação 

Fragmentação da paisagem e perda de 
conectividade 

Aumento do Efeito de Borda 

Geração de material particulado 
Desregulação fisiológica de indivíduos 

florestais 

Trânsito de veículos e equipamentos Geração de material particulado 
Desregulação fisiológica de indivíduos 

florestais 

Biótico – Fauna 

Afugentamento/resgate de fauna 

Geração de pressão sobre a fauna 

Perda de indivíduos da biota por 
afugentamento 

Barragem para captação de água 
industrial/mineração Perda de indivíduos da biota 

Canais de drenagem 

Execução de cortes, aterros e 
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Meio  Atividade Aspecto Impacto 

terraplenagem 

Perda de habitat 
Abertura de cava 

Remoção de solo orgânico 

Supressão vegetal 

Supressão vegetal Atropelamento de fauna 

Operação 

Biótico – Flora  Trânsito de veículos e equipamentos Geração de material particulado 
Desregulação fisiológica de indivíduos 

florestais 

Biótico – Fauna 

Captação de água superficial Geração de pressão sobre a fauna Perda de indivíduos da biota 

Movimento de máquinas e veículos 
pesados Geração de ruído Afugentamento da Fauna 

Utilização de caminhões comboio 

Desativação 

Biótico – Flora  Recomposição vegetal Geração de áreas reabilitadas Aumento de áreas verdes 

Biótico – Fauna 
Reabilitação de áreas  

Geração de áreas reabilitadas 
Aumento de áreas verdes 

Recomposição vegetal Retorno de espécies da Fauna 

Biótico – Fauna Revegetação de taludes Geração de áreas reabilitadas Retorno de espécies da Fauna 

9.3.2.1. Perda de indivíduos de flora 

A perda de cobertura vegetal ocasionada pela Supressão vegetal durante a fase de implantação da 

intervenção proposta, afeta diretamente a biodiversidade de plantas da ADA. A principal perda de 

indivíduos se dá diretamente pelo corte no interior da ADA, em segundo plano há uma potencial perda 

de indivíduos no entorno por alterações dos fatores abióticos e efeito de borda; e até mesmo pela 

utilização de maquinários que afetam as raízes de indivíduos remanescentes ou quebram plantas não 

arbóreas no entorno.  

A perda de indivíduos da flora acarretará diminuição de diversidade e tem o potencial de gerar até perda 

local de espécies. 

O impacto “perda de indivíduos da flora” foi classificado como de natureza negativa, pois indivíduos 

da flora, inclusive de espécies de grande interesse conservacionista serão perdidos; de caráter pontual, 

tendo em vista que a supressão vai ocorrer em limites específicos correspondentes à área diretamente 

afetada – ADA; de incidência direta, uma vez que o impacto é resultado imediato da supressão; de 

duração permanente, tendo em vista que a perda espécimes da flora cessará com o fim da atividade 

em questão; de temporalidade imediata, pois inicia-se com a intervenção;  e irreversível, porque os 

espécimes da flora perdidos não podem ser recuperados e, portanto, seu material genético também não; 

de ocorrência certa, uma vez que a supressão vegetal é a intervenção avaliada; de alta importância, 

considerando-se as fitofisionomias encontradas e as espécies ameaçadas, endêmicas e de importância 

ecológica e conservacionista da flora, como por exemplo as ameaçadas Aspidosperma 

parvifolium,Cedrela fissilis, Dicksonia sellowiana, Eugenia pruinosa, Ocotea porosa e Ocotea 

virgultosa e a espécie imune de corte, Handroanthus chrysotrichus; de característica cumulativa 

devido à ocorrência de queimadas e a presença de animais domésticos e de criação (pecuária) na ADA 

e na região do entorno. 

O retorno da matriz de avaliação para o impacto avaliado indicou magnitude média e a classificação 
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final como relevante, conforme descrito na Tabela 11. 

Portanto, para a mitigação e compensação deste impacto prevê-se a realização dos seguintes programas: 

• Programa de Acompanhamento de Supressão, Afugentamento e Eventual Salvamento de Fauna;  

• Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD); 

• Programa de Resgate de Flora; 

• Compensação pelo corte ou supressão de vegetação no Bioma Mata Atlântica: 

• Compensação por intervenção em Área de Preservação Permanente – APP; 

• Compensação pelo corte de espécies ameaçadas de extinção; 

• Compensação pelo corte de espécies protegidas ou imunes de corte; 

• Compensação Minerária, com destinação e/ou regularização de área a ser preservada. 

•  

Tabela 11 Avaliação e classificação do impacto ambiental – Perda de indivíduos da flora na fase de 

implantação da intervenção ambiental 
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9.3.2.2. Redução da cobertura vegetal 

A cobertura vegetal desempenha um papel essencial na regulação dos ciclos hidrológicos, pois a 

vegetação controla o fluxo de água através da evapotranspiração e ajuda a manter a umidade do solo e 

do ar. Estudos mostram que a perda de vegetação reduz a capacidade de evapotranspiração e altera os 

padrões de precipitação regional (BONAN, 2008). Em áreas tropicais, por exemplo, a remoção de 

florestas tem sido associada a uma redução nas chuvas locais e a uma intensificação das estações secas, 

o que pode desencadear ciclos de seca mais frequentes e intensos (DAVIDSON et al., 2012). 

Na ADA há 38,6 hectares de Florestas Ombrófilas (5,55% em regeneração inicial e 4,71% em estágio 

médio) e há ainda 127,33 hectares de florestas plantadas (silvicultura). Estas matas contemplam 44,13% 

da ADA com algum tipo de vegetação de porte florestal, apontando que a redução da cobertura vegetal 

para a ADA é um aspecto importante. 

Com este impacto há alteração da dinâmica dos ciclos biogeoquímicos, comprometimento dos serviços 

ecossistêmicos e tem consequências diretas sobre a fauna, a qualidade do solo, e o equilíbrio climático. 

Além disso, a vegetação protege o solo contra a erosão, mantém a fertilidade e regula os nutrientes. Sem 

a cobertura vegetal, o solo fica mais vulnerável à ação de chuvas intensas e ao vento, resultando em 

erosão e perda de nutrientes essenciais para a produtividade agrícola (LAL, 2003). Em ecossistemas 
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tropicais, onde os solos são naturalmente pobres em nutrientes, a perda de vegetação pode acelerar o 

processo de degradação e desertificação (DAVIDSON et al., 2012). 

O impacto da redução da cobertura vegetal foi classificado para a fase de implantação como de natureza 

negativa, pois pode contribuir para a redução pontual de espécies vegetais sensíveis; de abrangência 

local, devido à amplitude das funções ambientais realizadas pela cobertura vegetal (explicitadas acima); 

de incidência direta, uma vez que o impacto é resultado imediato da supressão; de duração 

temporária, cujo fim está previsto no fechamento de cada uma das cavas, que serão recuperadas com 

revegetação; de caráter reversível, pois após o término das atividades de exploração a vegetação será 

reconstituída; de temporalidade imediata, pois inicia-se com a intervenção; e ocorrência certa, uma 

vez que a supressão vegetal vai ocorrer; de alta importância, considerando-se as fitofisionomias 

encontradas e a proporção das fitofisionomias florestais na ADA; de característica cumulativa devido 

a ocorrência de outras atividades que geram perda de espécimes vegetais, como o cultivo de pasto. 

O retorno da matriz de avaliação para o impacto avaliado indicou magnitude média e a classificação 

final como relevante, conforme descrito na Tabela 12. 

Para o impacto de Redução da cobertura vegetal, são propostas ações de acompanhamento, mitigação e 

de compensação por meio do estabelecimento dos seguintes programas: 

• Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD); 

• Programa de Acompanhamento de Supressão, Afugentamento e Eventual Salvamento de Fauna; 

• Programa de Resgate de Flora. 

 

Tabela 12 Avaliação e classificação do impacto ambiental – Redução de cobertura vegetal na fase de 

implantação da intervenção ambiental 
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9.3.2.3. Perda do banco de sementes 

O banco de sementes, a sua reserva ou os seus propágulos vegetativos viáveis presentes no solo são 

responsáveis e capazes de recompor a vegetação danificada ou alterada (THOMPSON et al., 1997), 

determinando a existência de futuras espécies (CROSSLÉ et al., 2002). Ele funciona como uma ponte 

entre a produção de sementes e a sua germinação, sendo um mecanismo para populações persistirem ao 

longo das estações e fornece propágulos para o restabelecimento após o distúrbio. 

A perda do banco de sementes é caracterizada principalmente pela supressão da cobertura vegetal e 

posterior remoção da serrapilheira e do topsoil.  
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Esse impacto é considerado de natureza negativa, pois contribui diretamente para a redução e perda da 

diversidade genética das espécies vegetais presentes na área; de abrangência pontual sendo o efeito 

gerando resultados somente no ponto de impacto; de incidência direta, uma vez que o impacto é 

resultado imediato da supressão; de duração temporária, uma vez que as cavas serão recuperadas com 

revegetação e subsequente retorno das sementes ao solo; de temporalidade imediata, uma vez que o 

impacto se dará a partir do início da supressão; de reversível pois a perda do componente “banco de 

sementes” será redivivo com as ações de revegetação pós fechamento das cavas; de ocorrência certa, 

pois o impacto se dará a partir do início da supressão; de importância alta, visto que compromete a 

capacidade de regeneração e sustentabilidade de ecossistemas naturais e agrícolas; e de caráter 

cumulativo na conjunção com outros impactos ganhando expressividade. 

O retorno da matriz de avaliação para o impacto avaliado indicou magnitude baixa e irrelevante, 

conforme descrito na Tabela 13. 

Para o impacto de Perda do banco de sementes, são propostas ações de mitigação, acompanhamento e 

de compensação por meio do estabelecimento dos seguintes programas: 

• Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD); 

• Programa de Acompanhamento de Supressão, Afugentamento e Eventual Salvamento de Fauna; 

• Programa de Resgate de Flora. 

 

Tabela 13 Avaliação e classificação do impacto ambiental – Perda do banco de sementes na fase de 

implantação da intervenção ambiental 
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9.3.2.4. Fragmentação da paisagem e perda de conectividade 

A fragmentação florestal é um processo em que áreas contínuas de florestas são divididas em pequenos 

fragmentos isolados, separados por áreas desmatadas ou alteradas para uso humano, como pastagens, 

plantações e construções. Esse fenômeno tem sido amplamente estudado por suas implicações negativas 

para a biodiversidade e a funcionalidade dos ecossistemas, e uma de suas principais consequências é a 

perda de conectividade. 

A fragmentação da paisagem e consequente perda de conectividade, em decorrência da retirada da 

cobertura vegetal para a instalação das estruturas necessárias para implantação do empreendimento, é 

um impacto de natureza negativa e de abrangência local gerando resultados para além do ponto de 

impacto, e de incidência indireta, uma vez que o impacto resulta em efeitos posteriores à supressão; 

duração temporária, já que as cavas serão recuperadas com revegetação e subsequente probabilidade 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 

PROJETO COLOSSUS – VIRIDIS MINERAÇÃO 

VOLUME V – AVALIAÇÃO DE IMPACTOS E PROGNÓSTICO 

CL-HC-2091-EIA-VOL-V 

 

® 2024 Todos os direitos reservados C L A M  M E I O  A M B I E N T E  5 2  
 

de retorno da conexão de áreas; a temporalidade é de longo prazo, pois os efeitos de fragmentação têm 

potencial de se estender por toda a vida útil do empreendimento, e reversível, pois com as ações de 

revegetação pós fechamento das cavas a conexão tende a voltar; ocorrência certa, pois o impacto se 

dará a partir do início da supressão; de importância alta e cumulativo. 

O retorno da matriz de avaliação, para o impacto avaliado, indicou a magnitude média e a classificação 

final como relevante, conforme descrito na Tabela 14. 

Como citado, para a fase de fechamento do empreendimento está previsto a ocorrência de impactos 

positivos relacionados a recuperação dos fragmentos florestais.  

Neste contexto o Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) assume certa importância a 

medida que estão previstas as principais ações de recuperação das áreas degradas e definições para a 

utilização futura da área.  

Para o impacto Fragmentação e Efeito de Borda, são propostas ações de acompanhamento, mitigação e 

de compensação por meio do estabelecimento dos seguintes programas: 

• Programa de Acompanhamento de Supressão, Afugentamento e Eventual Salvamento de Fauna;  

• Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD). 

 

Tabela 14 Avaliação e classificação do impacto ambiental – Fragmentação da paisagem e perda de 

conectividade na fase de implantação da intervenção ambiental 
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9.3.2.5. Aumento do efeito de borda 

O efeito de borda refere-se às alterações nas condições ambientais e ecológicas que ocorrem nas bordas 

de fragmentos florestais, em comparação com o interior dessas áreas. Essas mudanças incluem variações 

na temperatura, umidade, luz solar, e velocidade do vento, além de alterações na dinâmica de espécies 

(MURCIA, 1995). Nas bordas, por exemplo, a maior exposição à luz e ao vento pode resultar em 

microclimas mais quentes e secos, que afetam diretamente as espécies vegetais que são adaptadas às 

condições mais estáveis do interior da floresta. Esse efeito é intensificado quanto menor o tamanho do 

fragmento florestal e quanto maior o seu perímetro em relação à área total, uma vez que fragmentos 

menores têm uma proporção maior de bordas em relação ao núcleo florestal (LAURANCE et al., 2007). 

O aumento do efeito de borda causado pela fragmentação influencia a composição e a estrutura da 

vegetação. Estudos mostram que espécies de árvores e plantas típicas de áreas interiores tendem a 

diminuir em abundância e em vigor nas bordas dos fragmentos, enquanto espécies de áreas abertas ou 
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secundárias, mais tolerantes às condições extremas, passam a dominar essas áreas (RIES et al., 2004). 

Laurance et al. (2002) observaram, em um estudo de longo prazo na Amazônia, que a fragmentação 

aumenta a mortalidade de árvores de grande porte, especialmente nas bordas dos fragmentos. Essas 

árvores desempenham papéis cruciais nos ecossistemas, fornecendo habitats e alimentos para outras 

espécies, além de estocar carbono. 

A mortalidade das árvores nas bordas é também favorecida pelo aumento da exposição a ventos fortes, 

que podem derrubar árvores ou danificar sua estrutura, e pela maior incidência de incêndios florestais, 

que se propagam mais facilmente em áreas secas e abertas (HADDAD et al., 2015). Em longo prazo, o 

efeito de borda modifica a composição da vegetação dos fragmentos, promovendo um "efeito de 

degradação" que reduz a diversidade de espécies e afeta a capacidade do ecossistema de se regenerar. 

O efeito de borda, em decorrência da retirada da cobertura vegetal é um impacto de natureza negativa, 

de abrangência pontual gerando resultados somente no ponto de impacto, de incidência indireta, uma 

vez que o impacto é resultado imediato da supressão; duração temporária, uma vez que as cavas serão 

recuperadas com revegetação e subsequente retorno das condições mais ideais e temporalidade de 

longo prazo; reversível com as ações de revegetação pós fechamento das cavas; e ocorrência certa, 

pois o impacto se dará a partir do início da supressão; de importância média e cumulativo na conjunção 

com outros impactos ganhando expressividade. 

O retorno da matriz de avaliação, para o impacto avaliado, indicou a magnitude baixa e a classificação 

final como irrelevante, conforme descrito na Tabela 15. 

Para o impacto Fragmentação e Efeito de Borda, são propostas ações de acompanhamento e de 

compensação por meio do estabelecimento dos seguintes programas: 

• Programa de Acompanhamento de Supressão, Afugentamento e Eventual Salvamento de Fauna;  

• Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD); 

• Programa de Prevenção e Resposta aos Incêndios Florestais. 

 

Tabela 15 Avaliação e classificação do impacto ambiental – Aumento do efeito de borda na fase de 

implantação da intervenção ambiental 

Atividade  Aspecto Impacto 

N
at

u
re

za
 (

A
) 

L
o

ca
liz

aç
ão

 (
B

) 

F
as

e 
(C

) 

In
ci

d
ên

ci
a 

(D
) 

D
u

ra
çã

o
 (

E
) 

T
em

p
o

ra
lid

ad
e 

(F
) 

R
ev

er
si

b
ili

d
ad

e 
(G

) 

O
co

rr
ên

ci
a 

(H
) 

Im
p

o
rt

ân
ci

a 
(I

) 

M
ag

n
it

u
d

e 
(J

) 

C
u

m
u

la
ti

vi
d

ad
e 

(K
) 

R
el

ev
ân

ci
a 

Supressão da 
vegetação nativa 

Geração de Áreas sem 
vegetação 

Aumento do 
efeito de borda 

N
eg

at
iv

a 

P
on

tu
al

 

Im
pl

an
ta

çã
o 

In
di

re
ta

 

T
em

po
rá

ria
 

Lo
ng

o 
P

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

M
éd

ia
 

B
ai

xa
 

C
um

ul
at

iv
o 

Ir
re

le
va

nt
e 

Perda de áreas 
contínuas de vegetação 

9.3.2.6. Desregulação fisiológica de indivíduos florestais por deposição de material particulado 

A geração e dispersão de material particulado é consequência imediata das atividades de abertura de 

acessos, instalação e funcionamento das estruturas do empreendimento. A deposição de poeira e material 
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particulado sobre as folhas dos vegetais é um impacto negativo e está relacionado ao aspecto ambiental 

de geração de emissões atmosféricas e material particulado. 

A deposição de poeira nas folhas afeta as funções e metabolismo das plantas, com diminuição da 

absorção de luz, abrasão e aquecimento foliar, alteração do funcionamento de estômatos e a dinâmica 

nas trocas gasosas (FARMER, 1993; HIRANO et al., 1995; GRANTZ et al., 2003).  

O efeito da deposição de material particulado sobre a vegetação varia de acordo com a intensidade, 

distância da fonte emissora e composição química do material depositado. Outros fatores como o grau 

de tolerância da planta e do ecossistema, da topografia e das condições climáticas locais também devem 

ser considerados em função da magnitude dos efeitos (SILVA, 2014).   

O acúmulo de poeira na superfície das folhas ocorrerá nas etapas de implantação, operação e 

descomissionamento do empreendimento, em função do impacto alteração da qualidade do ar. Portanto, 

os processos geradores de material particulado ocasionarão a sua dispersão e depósito no entorno. 

Ao longo da vida útil do projeto o impacto terá natureza negativa, de abrangência local, afetando 

ADA e seu entorno, de incidência indireta, pois o acúmulo de poeira na superfície das folhas está 

relacionado ao impacto na alteração da qualidade do ar; duração cíclica, uma vez que a condição 

meteorológica local, sendo área de maior umidade, tende a aliviar o impacto; temporalidade imediata, 

reversível, pois o descomissionamento vai eliminar por si só o impacto; e ocorrência é provável; de 

importância média e cumulativo, já que os efeitos da diminuição do metabolismo são sentidas 

cumulativamente ao longo do tempo. 

Destaca-se como medida de controle dos aspectos relacionados a esse impacto a utilização de 

caminhões-pipa dotados de sistema de aspersão para controle das emissões de partículas em suspensão 

geradas pelo tráfego de veículos e equipamentos. A avaliação da eficiência desse controle poderá ser 

acompanhada pelos resultados das avaliações da Qualidade do Ar. 

O retorno da matriz de avaliação para o impacto avaliado indicou magnitude baixa e a classificação final 

como irrelevante, conforme descrito na Tabela 16. 

Para o impacto descrito acima são propostas ações de acompanhamento, por meio do estabelecimento 

dos seguintes programas: 

• Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD); 

• Programa de Acompanhamento de Supressão, Afugentamento e Eventual Salvamento de Fauna. 

• Programa de Controle e Monitoramento da Qualidade do Ar 
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Tabela 16 Avaliação e classificação do impacto ambiental – Desregulação fisiológica de indivíduos florestais 

por deposição de particulados na fase de implantação e operação da intervenção ambiental 
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9.3.2.7. Perda de Habitat 

A perda de habitat é um impacto previsto para a fase de implantação e operação do Projeto Colossus, 

por diferentes atividades, que podem levar diretamente à redução da qualidade ambiental. A perda de 

habitat pode ser relacionada a redução da qualidade do solo, o aumento dos processos erosivos, além da 

diminuição de nichos (i.e., recursos alimentares e abrigos) disponíveis para a fauna. O aumento dos 

processos erosivos, por sua vez, pode gerar assoreamento dos corpos d’água da região por meio do 

carreamento de material particulado, afetando as comunidades da fauna que dependem destes ambientes 

(direta ou indiretamente), tal como a Ictiofauna, Comunidades Hidrobiológicas e a Herpetofauna.  

Dessa forma, nas fases de implantação e operação, a supressão da vegetação, seguida da execução de 

cortes, aterros e terraplanagem, abertura de cava e remoção do solo orgânico geram pressão sobre a 

fauna, causando o impacto de perda de habitat, por meio da movimentação de máquinas e equipamentos.  

Ao ser analisado, de acordo com a metodologia de avaliação de impacto, sua natureza é negativa, uma 

vez que alterações na composição vegetal geram perda de habitats e/ou da qualidade destes, aos quais 

são utilizados pelas espécies da fauna localmente. A abrangência é local, pois os impactos tendem a 

ser localizados na ADA e áreas adjacentes ao empreendimento. A incidência é direta, dado que a 

execução da atividade provoca efeitos diretamente direcionados a perda de habitats utilizados pela fauna 

local, principalmente, dos grupos que possuem baixa mobilidade, como anfíbios, répteis, aves terrestres 

e pequenos mamíferos não voadores.  

Além disso, o impacto possui duração temporária, pois com o final da atividade, haverá recomposição 

vegetal devido a implementação do Programa de Recuperação de áreas degradadas (PRAD), assim, 

diminui a pressão sobre a fauna, ocasionada pela perda de habitat. A temporalidade é classificada como 

imediata, pois a pressão sobre a fauna é verificada imediatamente com o início da atividade causadora 

do impacto. Desse modo, a perda de habitat é reversível, uma vez que cessem as atividades relativas ao 

impacto avaliado, a pressão sobre a fauna também diminui. A ocorrência é certa, visto que este impacto 

está intrinsicamente relacionado a atividade apontada nesta avaliação. 
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O impacto é de importância média, dado que grande parte da ADA e áreas adjacentes apresentam o 

uso do solo antropizado já consolidado, portanto, o impacto tende a ser menor. A perda de habitat é 

cumulativa, pois tende a impactar diretamente as comunidades da fauna, que possuem relações estreitas 

com outras atividades relacionadas.  

Sendo assim, o impacto da perda de habitat, pela execução das atividades de movimentação de máquinas 

e equipamentos, é classificado como relevante e de magnitude média, dado os efeitos sobre a fauna 

local. 

Neste contexto, como medida mitigadora do impacto, serão implementados os Programas de 

Acompanhamento de Supressão Vegetal, Afugentamento e Eventual Resgate de Fauna, bem como o 

Programa de Monitoramento de Fauna, como forma de acompanhar os aspectos de pressão sobre a 

fauna, e assim, obter subsídios para proposição de medidas de conservação das espécies da fauna local. 

 

Tabela 17 Avaliação e classificação de impacto ambiental – Perda de habitat. 
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9.3.2.8. Afugentamento de fauna  

As atividades de supressão da vegetação, corte, aterro e terraplanagem, abertura de cava e transporte do 

ROM, que ocorrerão durante as fases de implantação, operação e fechamento do empreendimento, terão 

como consequência o aumento da atividade de tráfego de veículos pequenos e caminhões, além da 

geração de ruídos. Essas atividades provocam o deslocamento mais intenso da fauna, além disso, a 

retirada da cobertura vegetal implica na diminuição de áreas com recursos alimentares, abrigos e 

reprodução, gerando aumento da locomoção dos organismos com ocorrência na área de estudo e 

adjacentes.  

Visto isso, a atividade de movimentação de máquinas e equipamentos, nas fases de Implantação, 

Operação e Fechamento, sob o aspecto de Geração de Pressão sobre a Fauna, gera o impacto de 

Afugentamento da Fauna, que possui a natureza negativa, pois tende a trazer prejuízo a qualidade 

ambiental. A abrangência é local, assim como a incidência é direta, pois os efeitos são observados na 

ADA e áreas adjacentes, onde os impactos são sentidos em maior intensidade e resultam diretamente da 

atividade de supressão.  

A duração e temporalidade são classificadas em temporária e imediata, respectivamente, pois o 
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impacto acontece de forma imediata e cessam com o final das atividades. Apesar do impacto ser 

classificado como reversível, a ocorrência do impacto é certa, pois a pressão sobre a fauna ocorre 

devido a movimentação de máquinas e equipamentos. A importância do impacto é alta, pois o 

afugentamento da fauna gera outras consequências, como o atropelamento e a perda de indivíduos, 

porém, é importante pontuar que a ADA já possui características antropizadas consolidadas. O 

afugentamento da fauna é um impacto considerado cumulativo, considerando as características 

associadas ao Projeto Colossus, pois os efeitos do impacto são acumulados devido a presença de 

atividades pré-existentes (agricultura, pecuária e/ou indústrias).  

Visto essas características, a matriz de AIA, apontou que o impacto da perda de indivíduos da biota, é 

classificado como relevante e sua magnitude é média, pois interfere diretamente nos aspectos 

ecológicos relacionados a biota local. No entanto, os Programas de Acompanhamento de Supressão 

Vegetal, Afugentamento e Eventual Resgate de Fauna e Monitoramentos de Fauna são fundamentais 

como forma de mitigação do impacto referenciado.  

 

Tabela 18 Avaliação e classificação de Impacto Ambiental – Afugentamento da Fauna. 
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9.3.2.9. Atropelamento de Fauna  

Como dito anteriormente, as atividades de supressão da vegetação, corte, aterro e terraplanagem, 

abertura de cava e transporte do ROM que ocorrerão durante as fases de implantação e operação do 

empreendimento e terão como consequência o aumento da atividade de tráfego de veículos pequenos e 

caminhões, além da geração de ruídos. Essas atividades provavelmente terão como consequência o 

deslocamento mais intenso da fauna, onde muitos indivíduos poderão utilizar as vias de acesso de 

veículos durante a dispersão. Esses fatores ocorrendo de maneira simultânea, provavelmente aumentarão 

a frequência de atropelamentos de fauna, ocasionando redução direta de indivíduos.  

Dentre os grupos faunísticos levantados para a área de estudo local do empreendimento, a Herpetofauna 
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(anfíbios e répteis) provavelmente será o grupo mais impactado de maneira significativa, uma vez que 

as espécies que compõem o grupo, possuem baixa capacidade de deslocamento, tal como as registradas, 

Odontophrynus americanos (Sapo-mocho) e Dendropsophus minutus (Pererequinha) encontradas na 

AEL do empreendimento. Os mamíferos terrestres de médio e grande porte, também podem vir a ser 

afetados, pois, apesar de possuírem capacidade alta de se deslocarem entre áreas, diversos representantes 

do grupo necessitam de grandes áreas de vida e, por isso, apresentam maiores riscos de atropelamento 

por veículos automotores. Destaca-se, para esse grupo, os indivíduos de Chrysocyon brachyurus (Lobo-

guará) e Puma concolor (Onça-parda), registrados localmente. Em relação as Aves que possuem hábitos 

terrestres ou que apresentam baixa capacidade de voo, como a da espécie Aramides saracura (Saracura-

do-mato) e Penelope obscura (Jacuguaçu), também se caracterizam como um grupo altamente 

impactado pelo aumento do fluxo de veículos, e podendo ser atropelados. 

Visto isso, a atividade de movimentação de máquinas e equipamentos, nas fases de Implantação, 

Operação e Fechamento, sobe o aspecto de Geração de Pressão sobre a Fauna, gerando o impacto 

de Atropelamento da Fauna, apontou uma matriz que indica natureza negativa (Tabela 19), pois caso 

o impacto ocorra ele compromete a vida dos indivíduos da fauna e pode afetar a diversidade local. A 

abrangência é pontuada como local, assim como a incidência é indireta, pois os efeitos do impacto, 

devem ser observados nas áreas da ADA e áreas adjacentes, onde os impactos resultam do impacto de 

afugentamento da fauna. No que tange a duração e temporalidade, são classificadas em temporária e 

imediata, pois, o impacto tem acontece de forma imediata ao início das atividades e com o final das 

atividades, o impacto não e mais sentido, entretanto, os efeitos do impacto tendem a ser detectados ao 

longo de um maior período. Apesar do impacto ser classificado como irreversível, a ocorrência do 

impacto é provável, pois a perda de indivíduos da biota, comumente está relacionada diretamente a 

atividade movimentação de máquinas e veículos, o que torna o impacto provável de ocorrência em 

qualquer fase do empreendimento. A importância do impacto é alta, visto que pode ocasionar a perda 

de indivíduos da fauna. O afugentamento e/ou atropelamento da fauna, é um impacto considerado 

cumulativo, considerando as características associadas ao Projeto Colossus, pois os efeitos do impacto, 

são acumulados devido a presença de atividades pré-existentes (agricultura, pecuária e/ou indústrias).  

Visto essas características, a matriz de AIA, apontou que o impacto da perda de indivíduos da biota, e 

classificado como relevante e sua magnitude é alta, pois interfere diretamente nos aspectos ecológicos 

relacionados a biota local. No entanto, os Programas de Acompanhamento de Supressão Vegetal, 

Afugentamento e Eventual Resgate de Fauna e Monitoramentos de Fauna, são fundamentais como forma 

de mitigação do impacto referenciado.  
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Tabela 19 Avaliação e classificação de Impacto Ambiental – Atropelamento de Fauna. 
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9.3.2.10. Perda de indivíduos da biota  

A redução da diversidade de fauna local, não implica necessariamente na redução regional das espécies, 

uma vez que indivíduos com aptidão de deslocamento alta, podem se deslocar com eficiência maior, 

migrando localmente para outros ambientes com nichos disponíveis, como áreas de RPPN próximas 

(e.g., RPPN Fazenda das Pedras/Leste e RPPN Morro das Árvores). Por outro lado, a redução da riqueza 

encontrada, pode afetar diretamente o ecossistema, uma vez que os impactos ambientais tendem a afetar 

principalmente espécies de pequeno porte, que possuem áreas de vida pequenas e capacidade de 

locomoção baixa, uma vez que estas são diretamente dependentes de fragmentos florestais.  

Além disso, os impactos sobre a fauna aquática e/ou dependente desses ambientes, também são 

relevantes, uma vez que a conservação de corpos hídricos é resultante da manutenção das matas ciliares 

e nascentes. As matas ciliares são relevantes, uma vez que promovem o fluxo de energia entre o ambiente 

terrestre e aquático, através da matéria orgânica (i.e., folhas, madeira e frutos) que cai nos corpos d’água.  

Como dito, a movimentação de máquinas e veículos gera pressão na fauna local, provocando a dispersão 

de indivíduos para áreas adjacentes, que podem não apresentar as condições favoráveis à sua 

sobrevivência, além de causar estresse. Adicionalmente a isso, o atropelamento da fauna, como 

abordado anteriormente, também pode ocasionar a perda de indivíduos.  

Dessa forma, nas fases de Implantação e Operação a atividade de Afugentamento de fauna, sob o 

aspecto de geração de pressão sobre a fauna, gera um impacto de perda de indivíduos da biota, 

apontou uma matriz que indica de natureza negativa, uma vez que o impacto tem efeitos com potenciais 

prejudiciais, contribuindo para a diminuição da biodiversidade local e um possível desequilíbrio 

ecológico. A abrangência relacionada ao referido impacto, é local, dado que os efeitos estão restritos à 

área de intervenção direta e áreas adjacentes. A incidência é indireta, pois o impacto decorre do impacto 

de afugentamento e/ou atropelamento, porém, com consequências imediatas para os indivíduos da biota 
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afetada. A duração é permanente e de temporalidade imediata, uma vez que estamos considerando 

a mortandade do indivíduo. E considerado um impacto irreversível e de ocorrência improvável, 

considerando a incidência do impacto e o fato da área já ser antropizada. De importância alta, devido 

à probabilidade de perda de indivíduos da biota e ao fato de ter sido identificado a presença de espécies 

sensível localmente, sendo necessário medidas eficazes para minimizar suas consequências. Quanto a 

cumulatividade, este é cumulativo, pois os efeitos se somam a outros impactos ambientais, 

intensificando a pressão sobre o ecossistema local. 

Desta forma, o impacto de Perda de Indivíduos da Biota por atropelamento e perda de habitat é 

classificado segundo os cálculos de AIA, atribuídos a metodologia empregada nas análises, como 

irrelevante e de magnitude baixa, uma vez que a área já apresenta condições similares a que irão 

ocorrer com funcionamento do empreendimento. Porém, o impacto merece atenção especial, sendo 

essencial para o planejamento de medidas mitigadoras, como os Programas a serem implementados de 

Monitoramentos de Fauna e Espécies Ameaçadas.   

Em relação a fauna aquática e comunidades hidrobiológicas, as barragens podem apresentar efeitos, não 

apenas alterando os habitats, mas também, influenciando os ciclos biológicos e o equilíbrio ecológico 

destes ecossistemas. Adicionalmente, a intervenção em áreas limítrofes aos ambientes lóticos, que 

garantem a proteção e manutenção de nutrientes desses ambientes, pode resultar em alterações na 

temperatura, disponibilidade de oxigênio, o assoreamento desses locais, dentre outros. O que tende a 

afetar diretamente as comunidades hidrobiológicas, entretanto, ressalta-se que, não serão implantados 

novos barramentos na área do projeto. Para isso, serão utilizados quatro barramentos já estabelecidos e 

consolidados ao longo do tempo na região.  

Desse modo, a atividade de Barragem para captação de água (Industrial/Mineração), na fase de 

Implantação e Operação, sobe o aspecto de Geração de Pressão sobre a Fauna, gerando o impacto 

de Perda de Indivíduos da Biota, apontou uma matriz na avaliação de impacto, que indica natureza 

negativa, pois o impacto tem efeitos adversos, causando perdas significativas para a fauna local, 

principalmente sobre as Comunidades Hidrobiológicas e Ictiofauna, o que pode comprometer o 

equilíbrio ecológico. A abrangência é local, uma vez que os efeitos estão limitados à área diretamente 

afetada pela construção da barragem e seus arredores imediatos. A incidência é indireta, dado que o 

impacto resulta indiretamente das atividades de construção da barragem (já estabelecidas), afetando de 

forma passiva os organismos que habitam as áreas impactadas. A duração é classificada como 

permanente, pois o impacto é duradouro, não sendo possível sua cessação ou reversão com o tempo, 

dado o caráter definitivo da barragem. A temporalidade é apontada como de imediata, uma vez que 

estamos considerando a mortandade do indivíduo. A reversibilidade é classificada como irreversível, 

visto a perda de indivíduos e as alterações no habitat causadas pela construção da barragem, podem 

apresentar resistência para serem revertidas, mesmo com medidas de mitigação. A ocorrência é 

improvável, pois o impacto já se encontra estabelecido, considerando a magnitude e a natureza das 

atividades realizadas. Devido ao fato de ter de ser uma atividade já existente e não foram identificadas 

espécies de biota aquática, ictiofauna e herpetofauna em extinção na AEL, a importância desse impacto 

foi julgada como baixa. Quanto a cumulatividade, e apontada como cumulativo e os efeitos da 
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atividade se somam a outros impactos ambientais já existentes ou potenciais, aumentando a pressão 

sobre os ecossistemas afetados.  

A relevância e a magnitude, a partir dos cálculos da matriz de AIA, apontaram o impacto como 

irrelevante e baixa magnitude, visto a utilização de barramentos previamente estabelecidos na área, o 

que tende a não impactar na perda de indivíduos da biota.  

No entanto, ressalta-se a importância de um planejamento rigoroso, com a adoção de medidas 

mitigadoras que busquem reduzir suas consequências e atender às obrigações ambientais e éticas 

aplicáveis. Para isso, devem ser aplicados os Programas de Monitoramentos de Fauna, visto que, 

diversas espécies podem utilizar tais ambientes como área de vida e utilização de recursos.  

As atividades de Construção de drenagens/Canais de drenagem, na fase de Implantação e operação, 

sobem o aspecto de Geração de Pressão sobre a Fauna, gerando o impacto de Perda de Indivíduos 

da Biota, e apontada na matriz de avaliação de impacto, como de natureza negativa, pois o impacto 

apresenta efeitos adversos, levando a perdas da fauna local, principalmente sobre as Comunidades 

Hidrobiológicas, Ictiofauna e Herpetofauna, o que pode levar a um desequilíbrio ecológico. A 

abrangência é local, dado que os efeitos são restritos à área diretamente afetada pela construção da 

barragem e seus arredores imediatos. A incidência é direta, dado que o impacto resulta diretamente das 

atividades de construção das drenagens, afetando de forma direta os organismos presentes nas áreas 

impactadas. A duração é classificada como permanente, pois o impacto se caracteriza como duradouro, 

não sendo possível sua cessação ou reversão com o tempo, dado o caráter definitivo dos canais. A 

temporalidade é apontada como de imediata, uma vez que se trata de perda de indivíduos, relacionadas 

imediatamente ao início das atividades. A reversibilidade é classificada como irreversível, pois a perda 

de indivíduos causadas pela construção/estabelecimento dos canais de drenagem, podem apresentar 

resistência para serem revertidas, mesmo com medidas de mitigação. A ocorrência é certa, pois o 

impacto e intrinsecamente relacionado a atividade, considerando a magnitude e a natureza das atividades 

a serem implementadas. Devido à natureza do impacto e os aspectos relacionados, sua importância foi 

avaliada como alta. Quanto a cumulatividade, esta é apontada como cumulativa, uma vez que os 

efeitos da atividade se somam a outros impactos ambientais já existentes, como a Supressão vegetal e/ou 

movimentação de veículos e máquinas pesadas, aumentando a pressão sobre os ecossistemas afetados.  

A relevância e a magnitude, a partir dos cálculos da matriz de AIA, apontaram o impacto como muito 

relevante e alta respectivamente, visto a construção dos canais e as características que tende a impactar 

de forma considerável a biota local.  

Desse modo, ressalta-se a relevância da adoção de medidas mitigadoras, que busquem reduzir suas 

consequências e atender às obrigações ambientais e éticas aplicáveis. Para isso, devem ser aplicados os 

Programas de Monitoramentos de Fauna e Bioindicadores, visto que, diversas espécies podem utilizar 

tais ambientes como área de vida e utilização de recursos. 
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Tabela 20 Avaliação e classificação de Impacto Ambiental – Perda de indivíduos da biota. 
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9.3.2.11. Aumento das Áreas Verdes e Retorno das espécies da fauna  

As ações para aumento de áreas verdes, devem recompor a paisagem das áreas degradadas/alteradas que 

foram geradas na fase de instalação e operação, de forma a reintegrá-las à paisagem local, promovendo 

a reabilitação paisagística e topográfica da região, estando em consonância com a legislação vigente. 

Sendo assim, um Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD), ocorrerá com o objetivo de 

estabelecer diretrizes para a reabilitação das áreas alteradas pela supressão vegetal, de acordo com 

técnicas adequadas e eficientes. A recuperação da área, por sua vez, terá como consequência o aumento 

da disponibilidade de habitats e recursos disponíveis, tornando o ambiente mais heterogêneo, o que 

contribui para o retorno da fauna e aumento da diversidade de espécies da fauna, e de suas funções 

ecológicas. 

De modo geral, os grupos faunísticos com ocorrência na área de influência deste estudo, se beneficiarão 

do aumento das áreas verdes após a implantação do PRAD. Este aspecto pode ser avaliado em diferentes 

grupos da fauna (i.e. Herpetofauna, Avifauna e Mastofauna terrestre, Entomofauna, Ictiofauna e Biota 
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Aquática). O aumento das áreas verdes, contribui para a recolonização, especialmente de espécies 

generalistas, a priori, uma vez que a implantação dessas áreas não acarretará necessariamente em 

habitats complexos o suficiente para abrigar espécies especialistas, em um curto período. Além disso, 

outros benefícios são esperados, com o aumento das áreas verdes, como a regulação térmica, o 

escoamento superficial, a modulação de doenças infecciosas transmitidas por vetores, a melhoria na 

qualidade do ar, a redução de ruídos, além dos benefícios associados à saúde humana.  

A atividade de Recomposição Vegetal na fase de Fechamento (Tabela 21), sobe o aspecto de Geração 

de áreas reabilitadas, gerando um impacto de Retorno de Espécies da Fauna, a matriz indicou o 

impacto como de natureza positiva, pois o retorno das espécies da fauna, e reflexo de ambientes mais 

estruturados e complexos. A abrangência é classificada como local, pois os efeitos poderão ser sentidos 

nas áreas de ADA e áreas adjacentes imediatas, onde os efeitos diretos do impacto podem ser sentidos 

em maior intensidade. Quanto a incidência, esta é pontuada como direta, pois os resultados dos 

impactos tendem a ser diretamente das ações da atividade. A duração é pontuada como permanente, 

pois os efeitos do impacto tendem a ultrapassar os limites temporais prospectados. A temporalidade é 

de longo prazo, pois os efeitos do impacto tendem a ser sentidos ao longo do tempo. No entanto, o 

impacto é considerado reversível, caso as atividades de geração de áreas reabilitadas não tenham 

continuidade. A ocorrência é provável, uma vez que o impacto está intrinsicamente relacionado a 

atividade. A importância e magnitude são pontuadas como alta e média, respectivamente, pois o 

impacto tende a influenciar na presença/conservação de espécies tidas com como raras, ameaçadas e/ou 

de interesse científico, bem como, a reabilitação das áreas, influencia medianamente a recomposição da 

biodiversidade local. Os aspectos relacionados ao meio biótico, em relação ao referido impacto é 

pontuado como cumulativo, pois os processos relacionados podem ter influência de outros impactos e 

atividades. Visto isso, o impacto supracitado, foi avaliado através da matriz de AIA, como relevante, 

dado que a atividade de recomposição vegetal e primordial no reestabelecimento das espécies da fauna. 

Para a avaliação do impacto, está previsto os Programas de Monitoramento de Fauna, Espécies 

Ameaçadas e Monitoramento de Bioindicadores e Programa de Recuperação de Áreas Degradadas 

(PRAD).  

 

Tabela 21 Avaliação e classificação de Impacto Ambiental – Retorno das espécies da fauna. 
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9.3.3. Impactos Relacionados ao Meio Socioeconômico  

A Avaliação de Impactos Ambientais (AIA) é “a atribuição de um qualificativo de importância ou 

significância aos impactos, qualificativo esse sempre referindo ao contexto socioambiental no qual se 
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insere o empreendimento”. No contexto socioeconômico, é importante observar que os impactos exigem 

uma abordagem voltada aos aspectos relacionados à população do território. Ao contrário dos seres ou 

elementos tratados em avaliações de impactos biofísicos, as pessoas têm a capacidade de expressar suas 

próprias percepções e experiências (SÁNCHEZ, 2008 apud BOOTHROYD, 1995). 

Na metodologia adotada para a AIA, foi utilizada uma matriz para cada impacto identificado. Nessa 

matriz, os impactos foram categorizados e classificados com base em diversas características, incluindo 

atividade, aspecto, impacto, natureza, abrangência, fase, incidência, duração, temporalidade, 

reversibilidade, ocorrência, importância, magnitude, cumulatividade e relevância.  

A AIA contempla as etapas de planejamento, implantação, operação e fechamento do projeto objeto 

deste documento. A seguir, na Tabela 22, serão apresentados os potenciais impactos anteriormente 

identificados. 

 

Tabela 22 Atividades, aspectos e impactos para as fases do empreendimento – Meio Socioeconômico 

Meio Atividade Aspecto Impacto 

Planejamento 

Socioeconômico 
Planejamento da obra, elaboração de 

estudos, atividades de pré-
comunicação 

Comunicação com as partes 
interessadas 

Geração de expectativa 

Implantação 

Socioeconômico 

Funcionamento das frentes de obras Geração de área antropizada Alteração da paisagem 

Arrendamento de áreas Restrição do uso e ocupação do solo Interferência em áreas produtivas 

Aquisição de bens, insumos e 
serviços 

Geração por demanda de insumos, 
equipamentos e serviços 

Aquecimento das atividades de comércio e serviços 

Mobilização/ Contratação de mão de 
obra 

Geração de emprego Alteração no nível de emprego e renda 

Mobilização/ Contratação de mão de 
obra 

Circulação de pessoas Alteração na sensação de segurança 

Aquisição de bens, insumos e 
serviços 

Geração de tributos Alteração na arrecadação pública 

Mobilização/ Contratação de mão de 
obra 

Aumento na demanda por serviços de 
infraestrutura pública 

Alteração na demanda por serviços de infraestrutura 
pública 

Funcionamento das frentes de obras 
Geração do tráfego de veículos e 

caminhões 
Alteração da acessibilidade e condições de tráfego 

Funcionamento das frentes de obras 
Geração de incomodo para 

comunidade 
Alteração no cotidiano da população 

Mobilização/ Contratação de mão de 
obra 

Geração de fluxo migratório Alteração do fluxo migratório 

Operação 

Socioeconômico 

Desenvolvimento de cava Geração de área antropizada Alteração da paisagem 

Arrendamento de áreas Restrição do uso e ocupação do solo Interferência em áreas produtivas 

Aquisição de bens, insumos e 
serviços 

Geração por demanda de insumos, 
equipamentos e serviços 

Aquecimento das atividades de comércio e serviços 

Mobilização/ Contratação de mão de 
obra 

Geração de emprego Alteração no nível de emprego e renda 

Mobilização/ Contratação de mão de 
obra 

Circulação de pessoas Alteração na sensação de segurança 

Aquisição de bens, insumos e 
serviços 

Geração de tributos Alteração na arrecadação pública 

Mobilização/ Contratação de mão de 
obra 

Aumento na demanda por serviços de 
infraestrutura pública 

Alteração na demanda por serviços de infraestrutura 
pública 

Exploração mineral 
Geração do tráfego de veículos e 

caminhões 
Alteração da acessibilidade e condições de tráfego 

Operação da mina 
Geração de incomodo para 

comunidade 
Alteração no cotidiano da população 
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Meio Atividade Aspecto Impacto 

Mobilização/ Contratação de mão de 
obra 

Geração de fluxo migratório Alteração do fluxo migratório 

Fechamento 

Socioeconômico 

Comunicação de encerramento das 
atividades 

Comunicação com as partes 
interessadas 

Geração de expectativa 

Mobilização/ Contratação de mão de 
obra 

Geração de emprego Alteração no nível de emprego e renda 

Encerramento de contratos Desmobilização de mão de obra Alteração no nível de emprego e renda 

Encerramento das atividades de 
exploração mineral 

Interrupção de receitas públicas Alteração na arrecadação pública 

Mobilização/ Contratação de mão de 
obra 

Aumento na demanda por serviços de 
infraestrutura pública 

Alteração na demanda por serviços de infraestrutura 
pública 

Remoção de estruturas 
Geração de incomodo para 

comunidade 
Alteração no cotidiano da população 

9.3.3.1. Geração de expectativas e incertezas na população 

A geração de expectativas é um aspecto relevante nas fases de planejamento e fechamento do Projeto 

Colossus, estando diretamente vinculada à percepção das partes interessadas sobre o empreendimento e 

sua capacidade de modificar o meio ambiente e os contextos socioeconômico e ambiental do território. 

Na fase de planejamento, as expectativas decorrem das atividades iniciais, que incluem ações de pré-

comunicação, obtenção de autorizações de acesso, levantamentos técnicos relacionados a processos 

fundiários de arrendamento, estudos topográficos e de drenagem, além da elaboração de estudos 

ambientais no contexto do licenciamento. Essas atividades frequentemente envolvem interações diretas 

com as partes interessadas, como nas campanhas de campo. Nesse contexto, surgem expectativas 

positivas, como a possibilidade de geração de empregos e oportunidades econômicas na área de 

influência do empreendimento, mas também preocupações negativas, relacionadas aos potenciais 

impactos adversos do projeto. 

Já na fase de fechamento, as expectativas estão associadas às atividades de encerramento, como o 

descomissionamento, desmobilização de mão de obra e reabilitação das áreas impactadas. Esse 

momento exige atenção especial à comunicação de encerramento, com iniciativas que promovam 

clareza sobre as ações finais do empreendimento. 

As atividades realizadas em ambas as fases têm o potencial de impactar as expectativas das 

comunidades, especialmente aquelas mais próximas ao empreendimento. A disseminação de 

informações, tanto oficiais quanto não oficiais, incluindo notícias e rumores, pode gerar insegurança e 

processos de especulação. Esse fenômeno está intrinsecamente relacionado ao processo de comunicação 

e ao relacionamento com as partes interessadas, uma vez que diferentes percepções sobre o 

empreendimento podem emergir em função da complexidade dos interesses envolvidos e da dinâmica 

de circulação de informações no território. 

As expectativas geradas durante a fase de planejamento do empreendimento apresentam, de modo 

positivo, um forte vínculo com as perspectivas econômicas associadas à sua instalação. Entre os 

benefícios destacados estão a geração de empregos, o aquecimento dos setores de comércio e serviços 

e o aumento na arrecadação municipal. Resultados da pesquisa de percepção realizada no contexto do 

estudo indicaram que as principais expectativas positivas da população incluem a criação de novas 
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oportunidades de trabalho, o desenvolvimento econômico local e a melhoria nas condições de vida.  

No entanto, a fase de planejamento também é marcada por preocupações significativas. Entre elas estão 

o potencial aumento no fluxo de pessoas na região, o incremento do tráfego de equipamentos e veículos 

nas vias de acesso e os riscos associados à degradação ambiental. Além disso, existem incertezas 

relacionadas à mineração de terras raras, uma atividade extrativa ainda não implementada na região, o 

que pode gerar desconfiança quanto aos seus potenciais impactos. Outra preocupação relevante refere-

se à disponibilidade hídrica, considerando que a área prevista para o empreendimento está situada em 

uma zona classificada como região de recarga de aquíferos hídricos e termais. Nesse contexto, destaca-

se que o projeto está alinhado ao zoneamento municipal e às diretrizes estabelecidas pela Política de 

Meio Ambiente do município, que define orientações específicas para a gestão e execução de atividades 

de mineração. As situações levantadas podem gerar incertezas e preocupações na população e, se não 

forem bem conduzidas pelo empreendedor, podem desencadear divergências e tensionamentos na região 

do empreendimento. 

No que tange à questão hídrica, conforme o zoneamento municipal de Poços de Caldas, a ADA do 

empreendimento encontra-se majoritariamente na Zona Rural de Proteção Ambiental (ZRPA). Essa 

zona é reconhecida por abrigar bacias de mananciais destinadas ao abastecimento de água, tanto atuais 

quanto potenciais. Em menor extensão, a ADA se sobrepõe à Zona de Adensamento Restrito (ZAR), 

caracterizada como área de recarga de aquíferos hídricos e termais, situando-se nas porções leste e sul 

do município.  

A fase de fechamento do empreendimento também apresenta impactos com percepções ambivalentes. 

A recuperação de áreas afetadas pela mineração tende a ser vista de forma positiva. Entretanto, os efeitos 

adversos relacionados à finalização de contratos de trabalho, desmobilização de mão de obra e redução 

na arrecadação de tributos municipais podem gerar um cenário de incertezas e preocupações negativas 

para a população local. 

Considerando as características descritas, este impacto apresenta temporalidade imediata, 

manifestando-se de forma simultânea às atividades relacionadas ao empreendimento, tanto na etapa de 

planejamento quanto na de fechamento. Trata-se de um impacto de incidência direta em ambas as fases, 

pois sua origem está diretamente vinculada às ações do empreendimento. Adicionalmente, caracteriza-

se como um impacto de dupla natureza, com efeitos positivos e negativos, evidenciados tanto durante 

a fase de planejamento quanto na fase de fechamento. 

Quanto à abrangência, configura-se como um impacto de escala regional, uma vez que a geração de 

expectativas nas partes interessadas pode afetar as comunidades na área do entorno do empreendimento, 

assim como o município de Poços de Caldas. 

Quanto à duração e reversibilidade, este impacto é classificado como temporário e reversível, pois as 

expectativas tendem a ser ajustadas à medida que o empreendimento avança em suas atividades. Esse 

ajuste é potencializado pela implementação de ações de comunicação estruturadas e direcionadas às 

partes interessadas, com foco no estabelecimento de diálogo, fortalecimento do relacionamento, 

disseminação de informações claras e consistentes e na promoção da transparência. 
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No que diz respeito à ocorrência, a geração de expectativas é avaliada como provável, considerando 

que decorre da percepção das partes interessadas em relação ao empreendimento. Esse processo envolve 

fatores predominantemente subjetivos e individuais, que podem variar conforme o contexto local e as 

dinâmicas de interação social no território. 

Após a avaliação dos demais critérios, este impacto foi classificado como de alta importância, média 

magnitude e relevante, conforme apresentado na Tabela 23. Além disso, é caracterizado como um 

impacto cumulativo, por sua relação com os impactos de alteração no nível de emprego e renda, 

alteração na sensação de segurança, interferências no cotidiano da população, entre outros.  

Como medidas preventivas e mitigadoras, devem ser implementadas ações no âmbito do relacionamento 

com as comunidades, como o Programa de Comunicação Social (PCS), visando identificar as principais 

preocupações da população, divulgar informações relevantes e esclarecer dúvidas sobre o 

empreendimento. 

 

Tabela 23 Avaliação e classificação de Impacto Ambiental – Geração de Expectativa 
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9.3.3.2. Alteração da paisagem 

A avaliação do impacto da alteração da paisagem considera, além das características da ADA, o estudo 

de percepção realizado junto às comunidades do entorno do empreendimento, apresentado na 

caracterização do meio socioeconômico. Esse estudo é fundamental para compreender como os 

elementos naturais são percebidos e valorizados pela população local, que será diretamente impactada 

pela modificação visual do território, especialmente devido à proximidade com a ADA. 
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A ADA do empreendimento está localizada na região sul da zona rural de Poços de Caldas e caracteriza-

se por uma paisagem heterogênea, composta por um mosaico de usos antrópicos, predominantemente 

agrícolas, e elementos naturais integrados a uma topografia suavemente ondulada. Na porção sul da 

ADA predominam áreas de cobertura florestal, com vegetação nativa formada majoritariamente por 

Floresta Ombrófila Densa em diferentes estágios de regeneração, além de extensas plantações de 

eucalipto (silvicultura). Já na porção norte, observa-se uma maior diversidade de usos antrópicos, com 

destaque para cultivos extensivos, como batata e trigo, conferindo à paisagem características 

marcadamente rurais. 

Apesar da complexidade dos usos do solo na ADA, modificada ao longo dos anos por atividades 

humanas como agricultura e silvicultura, a maioria dos moradores das comunidades da AEL que 

participaram da pesquisa de percepção avaliam positivamente a qualidade ambiental da área. Os 

moradores destacaram a forte relação entre a qualidade ambiental e a atratividade da paisagem, 

valorizando especialmente a vegetação e o relevo como elementos essenciais para a beleza cênica e a 

identidade visual da região. Esses aspectos também estão associados ao potencial turístico de Poços de 

Caldas. No entanto, a pesquisa revelou preocupações quanto aos possíveis impactos da instalação do 

empreendimento, como alterações na cobertura vegetal e na topografia, que podem comprometer a 

atratividade visual e a qualidade ambiental percebida. 

As principais intervenções na paisagem associadas à atividade de mineração incluem a remoção da 

cobertura vegetal e alterações na topografia, modificando paisagem da região. Além disso, a instalação 

de estruturas industriais pode gerar poluição visual, se distanciando da paisagem rural e natural 

previamente existente. Esses fatores, combinados, podem ser percebidos pela população local como uma 

redução da qualidade ambiental e da biodiversidade. 

Dessa forma, a alteração da paisagem no contexto do projeto é um impacto ambiental relevante a ser 

considerado. Com uma vida útil estimada de 13 anos, esse impacto ocorrerá principalmente nas fases de 

implantação e operação, alterando os aspectos paisagísticos e ambientais reconhecidos e valorizados 

pelas comunidades locais. Trata-se, portanto, de um impacto de natureza negativa e de abrangência 

local em ambas as fases, considerando que as intervenções serão restritas à ADA. No entanto, os efeitos 

sobre a paisagem e a qualidade ambiental, embora concentrados nessa área, serão perceptíveis para as 

comunidades próximas, que já demonstraram preocupação com a perda de atratividade visual e a 

alteração de aspectos paisagísticos. 

As ações previstas que modificarão a paisagem local durante a implantação estão relacionadas a 

instalação da infraestrutura necessária para as frentes de obra, planejada para atender as demandas 

operacionais do empreendimento. Entre essas ações estão a construção da planta de beneficiamento, 

canteiro de obras, a abertura e o melhoramento de acessos internos, bem como a limpeza do terreno para 

lavra. Essa última envolve a remoção da vegetação existente, e demais elementos da cobertura do solo, 

além de atividades de aterro e terraplanagem para nivelamento e adequação do terreno às necessidades 

da mineração.  

A implantação tem previsão de duração de 10 meses, com as atividades de supressão da vegetação e 

terraplanagem, concentradas nos quatro primeiros meses após o início das obras. Dessa forma, a 
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incidência desse impacto será direta, pois decorrem diretamente das ações realizadas durante a 

implantação, e com duração temporária, considerando que a maioria dos efeitos diretos cessará ao 

término desse período, embora algumas consequências, como a supressão da vegetação, possam ter 

efeitos prolongados. 

A temporalidade é imediata, já que as mudanças ocorrerão logo no início das obras, com impactos 

perceptíveis a partir do momento em que a vegetação começar a ser removida e o terreno for modificado 

para atender às demandas operacionais do empreendimento. Quanto à reversibilidade, os impactos 

podem ser considerados reversíveis, considerando as ações de reabilitação de áreas degradadas prevista 

na fase de fechamento e pós-fechamento. 

A ocorrência desses impactos é certa, visto que as atividades previstas, como a terraplanagem e a 

instalação de estruturas industriais, são inerentes à implantação do empreendimento e não podem ser 

evitadas. A importância é alta, já que as alterações afetam diretamente aspectos valorizados pelas 

comunidades locais, como a vegetação e o relevo. Esses elementos estão associados não apenas à 

identidade visual, mas também ao potencial turístico do município de Poços de Caldas, o que reforça a 

relevância do impacto.  

A magnitude é média, pois, apesar de significativas, as alterações na fase de implantação não atingem 

o mesmo grau de transformação que será observado na fase de operação, quando intervenções mais 

severas, como a abertura da cava, ocorrerão. O impacto é considerado também não cumulativo, pois as 

mudanças associadas à fase de implantação não se somam diretamente a outras ações no local. No 

entanto, quando combinadas com as atividades da fase de operação, podem contribuir para impactos 

acumulados ao longo do ciclo de vida do empreendimento. Por fim, na fase de implantação esse impacto 

é classificado como relevante, devido a conjugação dos múltiplos fatores que ampliam a sua 

importância no contexto local.  

Portanto, a relevância reflete a necessidade de considerar as percepções e os valores atribuídos pela 

população à paisagem local no planejamento de medidas de mitigação e compensação, garantindo que 

os impactos sejam minimizados e monitorados ao longo da fase de implantação.  

No que se refere a operação, as atividades que alterarão substancialmente a paisagem local estão 

relacionadas ao método da lavra a céu aberto (desenvolvimento de cava), que envolve a remoção do 

material superficial (decapeamento) para expor o minério. Essa etapa inclui a supressão vegetal, a 

retirada de solo e a fragmentação do estéril com tratores, seguida do armazenamento desses materiais 

em duas pilhas provisórias: uma para o estéril, gerado na fase inicial de beneficiamento, e outra para 

rejeitos, com altura máxima de 10 metros.  

Em áreas de topografia mais acentuada, a lavra será feita em bancadas de até 5 metros de altura, 

intercaladas por bermas de 8 metros de largura para garantir segurança operacional e contenção de 

materiais. A formação dessas formas lineares e artificiais, onde a extração do minério é feita em degraus 

escalonados, com o solo exposto, associadas ao trânsito de máquinas pesadas, contrastará visivelmente 

com a paisagem atual da ADA, descrita anteriormente.  

Para minimizar os impactos visuais e ambientais, o projeto adota o método de backfill progressivo, no 
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qual o estéril e os rejeitos desaguados são depositados de forma imediata nas cavas já exauridas, a partir 

do segundo ano de operação. Esse processo de reabilitação da área lavrada ocorre simultaneamente às 

atividades minerárias, favorecendo a recuperação do solo e da vegetação nativa, o que ajuda a reduzir 

os efeitos negativos à paisagem ao longo da operação.   

A incidência desse impacto na fase de operação é igualmente direta, pois a alteração continua a ocorrer 

em decorrência da lavra e das operações de mineração. Apesar da duração ser temporária, considerando 

que a extração do minério se limita à vida útil do projeto, os efeitos sobre a paisagem serão sentidos a 

médio prazo, acompanhando a progressão das intervenções realizadas ao longo do período operacional. 

Considerando a implementação de estratégias como a reabilitação de áreas com backfill progressivo, 

que reduz significativamente os impactos visuais e ambientais durante a fase de operação, e das ações 

planejadas de revegetação e reconstituição da topografia previstas para as fases de fechamento e pós-

fechamento, este impacto é considerado irreversível. Isso se deve ao fato de que a alteração provocada 

na topografia, resultado da extração de minério e da formação da cava, não poderá ser totalmente 

restaurada ao seu formato inicial. 

A ocorrência também é certa, dado que a continuidade das operações durante 13 anos garantirá a 

manutenção desse impacto. A importância do impacto permanece alta, pois a alteração da paisagem 

terá um efeito duradouro. A magnitude é também é alta, dado que as modificações, resultantes da 

exploração mineral, ocorrerão em grande escala e afetando permanentemente a paisagem local. Nesta 

fase, o impacto é cumulativo, pois as alterações na paisagem se somam às modificações da etapa 

anterior, à medida que as atividades de mineração avançam ao longo do tempo, afetando 

progressivamente mais áreas.  

Dessa forma, o impacto de alteração na paisagem durante a operação do empreendimento é classificado 

como muito relevante, dado que as modificações na paisagem local terão um efeito duradouro, afetando 

não apenas o meio ambiente, mas também a qualidade de vida da comunidade que irá conviver 

diretamente com essas transformações.  

As modificações inerentes a cada fase do empreendimento contribuem de maneira distinta para a 

transformação da paisagem, com diferentes implicações para o meio ambiente e para a comunidade 

local. Considerando a relevância desse impacto na fase de implantação e operação do empreendimento, 

são propostas as seguintes medidas mitigadoras. 

• Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD): essencial para mitigar os impactos da 

atividade minerária sobre a paisagem e os ecossistemas da área de desenvolvimento do 

empreendimento. Esse programa tem como objetivo principal a reabilitação das áreas afetadas pela 

mineração, com ênfase na recuperação da vegetação nativa e na reconstituição da topografia original 

o mais próximo possível. 

• Programa de Comunicação Social (PCS): fundamental para garantir o envolvimento e a 

transparência com as comunidades locais, principalmente aquelas diretamente impactadas pelas 

alterações na paisagem e no ambiente. Este programa será estruturado para informar, ouvir e dialogar 
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com a população sobre as ações do empreendimento, seus impactos e as medidas mitigadoras 

adotadas. 

• Plano Ambiental de Fechamento de Mina (PAFEM): fundamental para assegurar que, ao final da 

operação, os impactos ambientais sejam minimizados e que a área possa ser restaurada de forma 

sustentável. 

A Tabela 24 detalha impacto ambiental sobre a paisagem da ADA associado a geração de áreas 

antropizadas durante a implantação e operação do empreendimento. 

 

Tabela 24 Avaliação e classificação de Impacto Ambiental – Alteração da paisagem  
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9.3.3.3. Interferência em áreas produtivas 

A análise do meio socioeconômico revelou que a ADA do empreendimento intercepta 13 propriedades 

rurais cadastradas no CAR. Dentre elas, 07 (sete) são pequenas propriedades, 04 (quatro) médias e 02 

(duas) grandes, evidenciando a predominância de pequenas propriedades, caracterizadas, em sua 

maioria, pela agricultura familiar. Os estudos realizados indicaram que a produção agrícola é voltada 

para os cultivos de batata, beterraba, feijão e grãos, além de extensas áreas de silvicultura, predominantes 

nas grandes propriedades. 

Dessa forma, a implantação do empreendimento resultará em impacto sobre as áreas produtivas, com a 

perda parcial ou total das terras destinadas à agricultura e silvicultura. Essa interferência poderá 

comprometer não apenas as atividades produtivas e a geração de renda dos produtores rurais, mas 

também a estrutura socioeconômica da região. 

A redução na capacidade de produção, especialmente de culturas como batata, beterraba, feijão e grãos, 

poderá afetar a produção local desses produtos, podendo resultar em menor oferta agrícola e impactos 

na cadeia de abastecimento regional, com potenciais implicações negativas na economia da região. 

Entretanto, para dimensionar corretamente os impactos é necessário realizar os cadastros fundiário e 

socioeconômico, que permitirão caracterizas as propriedades rurais afetadas pelo empreendimento, suas 

atividades produtivas, benfeitorias e as informações socioeconômicas da população associada aos 
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imóveis rurais. Esses cadastros possibilitam compreender o perfil dos proprietários e trabalhadores, 

incluindo o tipo de atividade econômica desenvolvida, a dependência da terra para a subsistência e os 

potenciais impactos. Com isso, é possível identificar as populações mais vulneráveis, como pequenos 

agricultores e famílias que dependem diretamente da agricultura para sua sobrevivência. 

Como medida mitigadora e compensatória, o empreendimento propõe a utilização de contratos de 

compra e venda e de arrendamento rural. Esses modelos de acordo são uma forma de garantir que as 

questões fundiárias sejam tratadas de maneira transparente e justa, com compensações financeiras aos 

proprietários. 

Para a instalação da unidade de processamento, serão adotados contratos de compra e venda, que 

asseguram o controle total da área necessária para a construção e as operações do empreendimento. Nas 

demais propriedades onde ocorrerá atividade de lavra, será aplicado o modelo de arrendamento rural 

com participação nos resultados da lavra, o que permitirá o uso temporário da terra pelo 

empreendimento, enquanto os proprietários mantêm sua posse e continuam gerando renda. 

No caso de indenização e direitos superficiários para as áreas de lavra, a legislação minerária estabelece 

que o superficiário receba uma participação correspondente a 50% do valor da Compensação Financeira 

pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) devido pela mineradora, conforme disposto na 

Constituição Federal (art. 176, §2º) e no Código de Mineração (art. 11, §1º).  

Adicionalmente, o superficiário é indenizado por danos diretos à superfície e por perdas financeiras, 

incluindo compensações pela impossibilidade de utilizar a área para atividades econômicas previamente 

existentes. As medidas serão aplicadas de acordo com o uso e a ocupação específica de cada propriedade, 

visando minimizar conflitos e assegurar a viabilidade tanto da instalação e operação da unidade de 

processamento mineral e das áreas de lavra.  

O empreendedor se comprometerá a buscar acordos individuais, respeitando a legislação vigente e 

adotando uma postura transparente nas negociações com os proprietários. Cabe destacar que o 

empreendimento tem promovido um diálogo contínuo e realizado capacitações em parceria com o 

SENAR, fortalecendo o relacionamento com os produtores rurais. 

Mesmo com as ações mitigadoras e compensatórias previstas, o cenário evidencia um impacto 

socioeconômico negativo, uma vez que o arrendamento de áreas para a implantação do empreendimento 

minerário restringe o uso e ocupação do solo durante a implantação e operação do empreendimento, 

interferindo em áreas produtivas.  

Os efeitos dessa interferência iniciam-se na fase de implantação e se estendem por toda a operação do 

empreendimento, resultando na interrupção ou alteração da dinâmica produtiva e econômica local. 

Embora o impacto ocorra diretamente nas propriedades interceptadas pela ADA, sua abrangência é 

considerada regional, caso haja alterações na cadeia de abastecimento, na oferta de produtos agrícolas 

para mercados vizinhos e na dinâmica econômica regional. 

A incidência do impacto é direta, decorrente das atividades relacionadas à instalação das estruturas 

industriais e à lavra mineral. Sua duração é temporária, limitada à vida útil do empreendimento, com 

temporalidade é imediata, uma vez que a interferência nas áreas produtivas ocorre logo após o início 
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das atividades. O impacto é considerado reversível e de ocorrência certa, dado que, o arrendamento é 

um requisito para o funcionamento do empreendimento e ao final do contrato ou operação da mina, as 

terras podem retornar ao uso original mediante as ações de recuperação ambiental previstas nas fases de 

fechamento e pós-fechamento. Com base nesses fatores, a importância do impacto é classificada como 

média, assim como sua magnitude. 

Durante a fase da implantação, o impacto não é cumulativo, ocorrendo de forma isolada nesta fase. No 

entanto, na fase de operação, o efeito torna-se cumulativo, à medida que a interferência nas áreas 

produtivas se soma aos impactos gerados anteriormente, intensificando as consequências ao longo do 

tempo. Dessa forma, o impacto é avaliado como relevante em ambas as fases do empreendimento. 

A principal medida de mitigação para este impacto consiste na realização de processos de compra e 

venda e arrendamento rural, com base em acordos individuais que respeitam a legislação vigente e 

asseguram transparência nas negociações com os proprietários. Essas ações de mitigação serão 

articuladas aos programas descritos a seguir. 

• Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD), que contribuirá para a recuperação das 

áreas impactadas pela instalação do empreendimento, minimizando os danos ambientais e 

promovendo a recuperação do solo e da vegetação nativa; 

• Programa de Monitoramento de Indicadores Socioeconômico (PMISE), voltado ao 

monitoramento de indicadores sociais, permitindo avaliar as alterações no quadro socioeconômico 

do município; 

• Programa de Comunicação Social (PSC), que garantirá a transparência e o fluxo constante de 

informações entre o empreendimento, os proprietários e a comunidade, promovendo o diálogo e a 

confiança mútua. 

Sugere-se, ainda, estabelecer parcerias com os programas da Prefeitura Municipal de Poços de Caldas 

voltados ao fortalecimento da agricultura familiar e à promoção da segurança alimentar. 

A Tabela 25 detalha impacto ambiental sobre interferência em áreas produtivas durante a implantação 

e operação do empreendimento. 

 

Tabela 25 Avaliação e classificação de Impacto Ambiental – Interferência em áreas produtivas 
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9.3.3.4. Aquecimento das atividades de comércio e serviços  

Esse impacto é pertinente às fases de implantação e operação do Projeto Colossus, e deriva da demanda 

pela aquisição de equipamentos, insumos e serviços por parte do empreendimento ou empresas 

terceirizadas. Entre as aquisições e contratações pertinentes ao empreendimento, prevê-se as associadas 

ao funcionamento do canteiro de obras, aluguel e manutenção de veículos e equipamentos e serviços de 

transporte e alimentação, entre outras. Além disso, este aquecimento pode ser potencializado pelo 

aumento no poder de consumo, gerado pelos salários pagos aos trabalhadores diretos e indiretos do 

empreendimento, contribuindo inclusive para com o fortalecimento da economia local.  

A economia de Poços de Caldas é impulsionada pelos setores de serviços e indústria, com destaque para 

o setor terciário, responsável pela maior parte dos empregos formais e pela geração de tributos no 

município. A infraestrutura de comércio é significativa, com estabelecimentos de alimentos e bebidas, 

meios de hospedagem e lazer, devido à vocação turística da cidade. 

A remuneração dos trabalhadores contratados localmente para as atividades de implantação, juntamente 

com a crescente demanda por bens e serviços no município, gera um incremento monetário que será 

consumido predominantemente na região do empreendimento. Esse efeito contribui para a ampliação 

do mercado consumidor local, resultando no aumento da renda, na criação de oportunidades de emprego 

indireto, no incremento da mão de obra capacitada e no estímulo à abertura de novos estabelecimentos 

comerciais e prestadores de serviços. Além disso, o incremento populacional, impulsionado pela atração 

de trabalhadores em busca de oportunidades e pela contratação de mão de obra externa, gera uma 

demanda adicional por bens e serviços, intensificando ainda mais o aquecimento da economia local. 

Este processo de aquecimento econômico ocorrerá especialmente nos setores de comércio e em 

determinadas categorias de serviços, como hospedagem, alimentação e mercado imobiliário. 

Com base na descrição apresentada e conforme disposto na Tabela 26 a seguir, avaliação do 

aquecimento das atividades de comércio e serviços é similar nas fases de implantação e operação do 

Projeto Colossus. Trata-se de um impacto de natureza positiva e abrangência regional, dado o potencial 

de incremento econômico que pode se estender além da área adjacente ao empreendimento, afetando a 

estrutura econômica do município. Sua incidência é indireta, decorrente principalmente do aumento do 

poder de compra, impulsionado pela geração de empregos e pela demanda por insumos, bens e serviços. 

Esse é um impacto temporário, pois ocorrerá ao longo da vida útil do empreendimento, de acordo com 

as necessidades de cada fase. Classificado como de médio prazo, esse impacto será sentido a partir dos 
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efeitos da contratação de mão de obra e da aquisição de insumos e serviços. O aquecimento econômico 

é, ainda, considerado reversível, uma vez que a dinâmica econômica local poderá ser afetada com o 

encerramento de cada fase e das atividades do empreendimento. Além disso, é classificado como de 

ocorrência certa, em função da necessidade de aquisição e contratação geradas pelas atividades do 

projeto.  

Quanto à importância e magnitude, essas foram avaliadas como altas na fase de implantação, devido ao 

porte dessa etapa, que prevê um maior número de contratações. Já na fase de operação, a importância e 

magnitude foram classificadas como médias, devido à redução no número de empregos diretos gerados. 

Por fim, trata-se de um impacto de efeitos cumulativos, uma vez contribui para o incremento da 

arrecadação tributária, a geração de empregos e o aumento da demanda por serviços e bens, podendo 

contribuir para a dinamização e incremento da economia do município. 

Para potencializar esse impacto, recomenda-se que o empreendedor adote estratégias voltadas à 

identificação e inclusão de fornecedores locais e regionais nos processos de cotação e aquisição, por 

meio do Programa de Desenvolvimento Econômico Local (PDEL). Além disso, sugere-se o 

estabelecimento de parcerias com associações comerciais locais, visando ao fortalecimento dos negócios 

da região. Essas parcerias devem contemplar programas de capacitação para os fornecedores, com o 

objetivo de aprimorar sua competitividade e adequação às exigências do empreendimento. Sempre que 

possível, as aquisições e contratações devem ser priorizadas dentro do município. 

 

Tabela 26 Avaliação do impacto Aquecimento das Atividades de Comércio e Serviços 
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9.3.3.5. Alteração no nível de emprego e renda  

A alteração no nível de emprego está diretamente associada à geração de postos de trabalho, tanto diretos 

quanto indiretos, decorrentes das atividades desenvolvidas nas fases de implantação, operação e 

fechamento do Projeto Colossus. O número de vagas geradas varia de acordo com as demandas 

específicas de cada etapa do projeto, impactando consequentemente a dinâmica econômica do município 

de Poços de Caldas. Esse impacto também pode contribuir para o aquecimento das atividades comerciais 

e de serviços. Ao ampliar a circulação da massa salarial no município, o projeto fortalece a economia 
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local, promovendo o desenvolvimento socioeconômico da região. 

É relevante destacar que será priorizada a contratação de mão de obra local, visando maximizar os 

benefícios socioeconômicos para a região. A geração de postos de trabalho contribuirá para a redução 

dos índices de desemprego e para a criação de empregos indiretos, promovendo a dinamização da 

economia local e o fortalecimento das cadeias produtivas relacionadas às atividades do empreendimento. 

Durante a etapa de implantação, que terá duração estimada de dez meses, haverá uma demanda 

significativa por trabalhadores, especialmente nas frentes de obra. Nos três primeiros meses, projeta-se 

a geração de aproximadamente 1.400 postos de trabalho, atingindo um pico de 2.000 trabalhadores entre 

o quarto e o sétimo mês. Nos meses finais, o contingente será reduzido para menos de 500 trabalhadores. 

Já na fase de operação, com duração projetada de 13 anos, estima-se a criação de aproximadamente 179 

empregos diretos, refletindo a continuidade do impacto socioeconômico do empreendimento no longo 

prazo.  

Destaca-se que está prevista a formalização de parcerias entre a Viridis e instituições de ensino locais, 

com o objetivo de promover capacitações voltadas à qualificação profissional, visando otimizar o 

aproveitamento da mão de obra local, especialmente dos trabalhadores residentes na Zona Sul do 

município.  

Dessa forma, nas fases de implantação e operação, o impacto é caracterizado como de natureza 

positiva, considerando a geração de empregos diretos e indiretos e o fortalecimento da economia local. 

Na fase de fechamento, o impacto assume uma natureza dual: positiva, devido às contratações 

específicas voltadas aos processos de reabilitação de áreas; e negativa, em função da desmobilização 

das atividades operacionais, que poderá resultar na redução dos níveis de emprego e renda no município. 

Quanto à abrangência, este impacto é classificado como regional, uma vez que as contratações e seus 

efeitos econômicos se estenderão por todo o município, atendendo às demandas específicas de cada fase 

do Projeto Colossus. Sua incidência é avaliada como direta, pois decorre da geração de postos de 

trabalho para atender às necessidades do empreendimento, resultando no pagamento de salários que 

impulsionam o poder aquisitivo e fortalecem a economia local. 

No entanto, a duração do impacto é temporária, limitada ao período de cada fase, especialmente à etapa 

de fechamento. A alteração no nível de emprego e renda é considerada reversível nas fases de 

implantação e operação, dado o caráter transitório das contratações e seus efeitos econômicos. Por outro 

lado, na fase de fechamento, o impacto é classificado como irreversível, devido à desmobilização das 

atividades, o encerramento dos contratos de trabalho e o término da vida útil do empreendimento. 

Destaca-se que, em todas as fases do empreendimento, este impacto apresenta ocorrência certa e sendo 

encerrado definitivamente com a desmobilização na fase de fechamento. 

Dada a natureza do empreendimento, caracterizada pela criação e desativação de postos de trabalho, o 

impacto sobre emprego e renda varia em importância e magnitude de acordo com a fase do projeto. Na 

fase de implantação, o impacto é classificado como de alta importância e alta magnitude, devido à 

significativa geração de empregos. Durante a fase de operação, a importância e a magnitude do impacto 

são avaliadas como médias, refletindo um menor volume de contratações, mas ainda com efeitos 
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relevantes sobre a economia local. Na fase de fechamento, o impacto negativo, associado às demissões 

decorrentes do término dos contratos de trabalho, é considerado de baixa importância e média 

magnitude. Já o impacto positivo, relacionado às contratações específicas para atividades de reabilitação 

de áreas, apresenta tanto importância quanto magnitude avaliadas como baixas. 

Portanto, nas fases em que ocorre, este é caracterizado como um impacto cumulativo, considerando a 

geração de empregos diretos e indiretos nos setores de comércio e prestação de serviços. 

Adicionalmente, destaca-se o incremento na economia local, impulsionado pela ampliação do poder de 

consumo dos trabalhadores mobilizados ao longo das etapas do empreendimento. 

Como medida potencializadora, propõe-se o desenvolvimento de uma política de contratação 

direcionada, priorizando, sempre que viável, a mão de obra local, com ênfase especial na formação de 

jovens profissionais por meio de iniciativas como o programa Jovem Aprendiz. Destaca-se ainda o 

Programa de Desenvolvimento Econômico Local (PDEL) e o estabelecimento de parcerias com 

instituições de ensino locais, como a Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL), o Instituto Federal do 

Sul de Minas Gerais (IFSULDEMINAS) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), 

com o objetivo de capacitar profissionais e fortalecer a qualificação da mão de obra local, promovendo, 

assim, o fortalecimento da economia regional. Além disso, a divulgação das vagas de emprego, 

incluindo seus quantitativos e categorias, deverá ser integrada às ações do PCS, garantindo ampla 

transparência e acessibilidade às informações para a comunidade local. 

A Tabela 27 apresentada a seguir demonstra a síntese da avaliação desse impacto para cada etapa do 

empreendimento. 

 

Tabela 27 Avaliação e classificação de Impacto Ambiental – Nível de Emprego e Renda 
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Atividade Aspecto Impacto 
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9.3.3.6. Alteração na sensação de segurança  

As atividades previstas nas fases de implantação e operação do empreendimento têm potencial para 

gerar impacto na sensação de segurança da população residente nas áreas adjacentes, decorrente de 

fatores como o aumento do fluxo de pessoas e a intensificação da movimentação no território, incluindo 

maior tráfego de máquinas e equipamentos, elevação no risco de acidentes, eventual crescimento 

populacional desordenado. Adicionalmente, o desconhecimento sobre o processo de extração de terras 

raras e seus potenciais riscos e impactos contribui para amplificar essa percepção de insegurança. Em 

razão desses fatores, este impacto é de natureza negativa, tanto na fase de implantação quanto na de 

operação do empreendimento, conforme apresentado na Tabela 28. 

A abrangência do impacto é local, sendo especialmente perceptível nas comunidades do entorno do 

Projeto Colossus, que combina características urbanas e rurais. Destaca-se que o acesso aos 

equipamentos de segurança concentra-se, em grande parte, na área central do município. 

A incidência deste impacto foi classificada como indireta, pois está relacionada principalmente à 

atração de pessoas em busca de trabalho, à contratação de mão de obra pelo empreendimento, à 

intensificação do trânsito e outros fatores correlatos. A duração do impacto é temporária, uma vez que 

medidas de segurança podem ser implementadas, serviços públicos adaptados e, além disso, a 

temporalidade do impacto está vinculada ao ciclo de vida do empreendimento. A manifestação desse 

impacto é considerada imediata, pois está diretamente associada ao início das atividades em cada fase 

do projeto. 

O impacto é classificado como reversível, com possibilidade de mitigação ou restauração de seus efeitos 

por meio de ações específicas, como campanhas de conscientização, implementação de medidas 

preventivas de segurança e melhorias na infraestrutura local. A ocorrência é considerada provável, uma 

vez que resulta da percepção individual sobre a sensação de segurança, que é influenciada por fatores 

subjetivos e individuais. 

Quanto à importância e magnitude, o impacto é classificado como médio na fase de implantação, devido 

ao elevado número de pessoas circulando e ao desconhecimento sobre o projeto, o que o torna relevante 

nesta etapa. Já na fase de operação, a importância e magnitude são classificadas como baixas, em razão 

da redução significativa de mão de obra e do fluxo de pessoas (de 2.000 na implantação para 179 na 

operação).  

Por fim, trata-se de um impacto cumulativo em todas as fases do empreendimento, pois resulta da 
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combinação de diversos efeitos da instalação e operação, como a geração de expectativas, a contratação 

de mão de obra e o aumento do trânsito de veículos e equipamentos. 

Como medida mitigadora, propõem-se ações no âmbito do PCS e do Programa de Educação Ambiental 

(PEA), focadas em fornecer informações claras e objetivas sobre o processo de mineração de terras 

raras, potenciais riscos e medidas de segurança adotadas, bem como de sinalização. Essas ações visam 

melhorar a percepção da comunidade e aumentar a confiança da população em relação às atividades do 

empreendimento. Entre as ações sugeridas, destaca-se a realização de campanhas informativas sobre 

segurança nas atividades mineradoras e no cotidiano da população, além da ampla divulgação dos canais 

de comunicação do empreendimento. 

 

Tabela 28 Avaliação e classificação de Impacto Ambiental – Alteração na Sensação de Segurança 
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9.3.3.7. Alteração na arrecadação pública 

A demanda por insumos e serviços para o Projeto Colossus gerará o recolhimento de impostos, como o 

ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza), de competência municipal, de competência 

estadual. O faturamento líquido, definido como o valor de venda do produto mineral deduzido dos 

tributos (ICMS, PIS, COFINS) e das despesas com transporte e seguro, também será uma base relevante 

para a geração de receitas fiscais. A CFEM, prevista no art. 20, inciso 1º, da Constituição Federal e 

regulamentada pelas Leis nºs 7.990/89, 8.001/90 e 9.993/00, além do Decreto nº 1/91, representa outra 

importante contribuição tributária do setor mineral. 

Durante a fase de implantação do empreendimento, o aumento da arrecadação tributária será 

impulsionado principalmente pelo recolhimento do ISSQN decorrente das obras realizadas e pelo 

crescimento da receita de ICMS devido à aquisição de bens e serviços nos municípios afetados e ao 

aumento da renda local. O ISSQN incide diretamente sobre os serviços prestados por empresas 

contratadas, especialmente na construção civil, devendo ser recolhido no município onde os serviços 

são realizados, caso ocorram fora da sede da empresa. A formalização de trabalhadores nessa fase 

também contribuirá para a geração de impostos municipais. 

Adicionalmente, a maior circulação de pessoas e o aumento da massa salarial na região aquecerão o 
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comércio e os serviços locais, resultando em incremento na arrecadação do ICMS. Esses fatores 

combinados fortalecem a economia local e proporcionam benefícios fiscais contínuos ao longo do 

desenvolvimento do projeto. 

A operação de um empreendimento minerário, especialmente no contexto de Poços de Caldas, traz 

consigo diversas implicações para a arrecadação pública, que devem ser analisadas de forma detalhada 

ao longo das diferentes fases do projeto, desde a implantação até o fechamento das atividades minerárias. 

Esses tributos, provenientes tanto da prestação de serviços quanto da circulação de mercadorias, têm o 

potencial de aumentar a arrecadação municipal, impulsionando a economia local e a geração de receita 

pública durante a fase inicial do empreendimento. 

Na fase de implantação, a natureza desse impacto é indireta, uma vez que, embora o município não 

receba diretamente os tributos gerados pelas compras de insumos, o aumento da atividade econômica 

tende a refletir em maior geração de receitas. Este impacto tem uma abrangência regional, visto que, 

além do município de Poços de Caldas, os efeitos da movimentação econômica podem se estender para 

cidades vizinhas, uma vez que a operação gerará uma demanda significativa por insumos, serviços e 

infraestrutura. O impacto gerado é temporário, concentrado principalmente no pico das obras. Sua 

ocorrência é certa e de alta magnitude, dado que o volume de compras e contratações será elevado. O 

impacto é reversível, dado que após o período de implantação, a aquisição de insumos diminui e a 

pressão sobre os tributos locais tende a reduzir, refletindo na estabilização da arrecadação. Além disso, 

o impacto é cumulativo, pois se soma a outros fatores econômicos da cidade e, ao longo do tempo, 

favorece a geração de tributos adicionais, representando uma contribuição relevante para a economia 

local, ainda que sua durabilidade seja limitada. 

Na fase de operação, a geração de tributos, sobretudo relacionado à aquisição de insumos, continua a 

exercer um papel importante na alteração da arrecadação pública, com um impacto positivo e regional. 

Essa etapa proporciona maior estabilidade econômica, refletida na estabilização do número de 

trabalhadores locais, ainda que inferior ao pico observado durante a implantação, mas ainda com efeito 

positivo sobre a economia regional. Os efeitos na arrecadação pública se manifestam em médio prazo, 

intensificando-se gradualmente com o avanço das atividades minerárias, gerando tributos e 

movimentando a economia local de forma sustentada. O impacto continua sendo reversível, uma vez 

que a dinâmica de compras e tributos poderá ser ajustada com a alteração do ciclo de mineração ou com 

a introdução de novas fontes de receita. A magnitude do impacto é alta devido à continuidade das 

atividades, sendo classificado como cumulativo, refletindo no aumento da arrecadação pública à medida 

que a operação se expande. 

Na fase de fechamento, o impacto na arrecadação pública se torna negativo, refletindo a interrupção 

das receitas públicas decorrente do encerramento das atividades minerárias. Este impacto é indireto, 

pois a suspensão das operações minerárias afetará diretamente a arrecadação de tributos que, embora 

não sejam a principal fonte de receita, desempenham papel relevante para o município. A abrangência 

permanece regional, afetando a cidade de Poços de Caldas e suas vizinhanças, uma vez que a exploração 

mineral contribui diretamente para a economia local. A duração do impacto é permanente, uma vez 

que, com o fechamento da mina, as receitas oriundas da exploração mineral cessam, e as áreas 
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diretamente afetadas podem ter sua economia reduzida, com consequências de longo prazo. O impacto 

é irreversível, pois a paralisação da exploração mineral não poderá ser revertida a curto prazo. O 

impacto tem alta magnitude e é cumulativo, uma vez que o fechamento da mina somará aos impactos 

já existentes, afetando de forma mais abrangente a economia local e as finanças públicas. Este é um 

impacto muito relevante, pois a perda das receitas relacionadas à mineração terá um efeito duradouro 

e profundo sobre a arrecadação pública, exigindo a implementação de estratégias para mitigar os efeitos 

dessa transição econômica. 

Assim, ao longo de todas as fases do empreendimento minerário, as mudanças na arrecadação pública 

se manifestam de forma progressiva e cumulativa. As fases de implantação e operação geram impactos 

positivos na economia local, enquanto o fechamento da do empreendimento implicará em interrupção 

de contrapartidas financeiras para o município. 

Como a arrecadação de tributos é regulada por legislação específica, não há medidas mitigadoras a serem 

propostas para este impacto. No entanto, recomenda-se que a gestão do empreendimento e as ações de 

comunicação social com os gestores municipais considerem investimentos e iniciativas na região do 

entorno do Projeto Colossus, assim como o PMISE para o acompanhamento socioeconômico municipal. 

Além disso, é fundamental que o planejamento público municipal leve em conta o ciclo de vida do 

empreendimento, especialmente o encerramento da arrecadação de tributos após o fechamento das 

atividades. 

 

Tabela 29 Avaliação e classificação de Impacto Ambiental – Alteração na arrecadação pública 
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9.3.3.8. Alteração na demanda por serviços de infraestrutura pública 

A mobilização e contratação de mão de obra para a construção de um empreendimento de grande porte 

pode exercer um impacto significativo sobre a demanda por serviços públicos. Na etapa de implantação 

do projeto, prevista para 10 (dez) meses, estima-se que serão contratados 1.400 trabalhadores nos três 
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primeiros meses, com um pico de 2.000 trabalhadores entre o quarto e o sétimo mês. Após esse período, 

o contingente será reduzido para menos de 500 trabalhadores até o término da execução, conforme o 

cronograma do projeto. Essa redução no número de trabalhadores durante a fase de implantação será 

seguida por uma diminuição na fase de operação, quando se prevê a contratação de 179 trabalhadores. 

Apesar do número expressivo de trabalhadores durante a implantação estima-se que, no mínimo, 80% 

da mão de obra contratada será local. Essa medida, adotada em todas as fases do empreendimento, 

contribui substancialmente para a mitigação das pressões sobre a infraestrutura urbana e os serviços 

públicos do município, resultantes do influxo populacional. Dessa fora, essa estratégia reduz o impacto 

sobre os serviços públicos essenciais, como abastecimento de água, fornecimento de energia elétrica, 

transporte, além de aliviar a sobrecarga nos sistemas de saúde e educação, frequentemente observada 

em situações de fluxo migratório.  

Considerando a baixa relevância do fluxo migratório para este impacto em todas as etapas do projeto, a 

maior demanda por serviços de infraestrutura pública está relacionada a fatores internos às atividades 

do empreendimento. Assim, este impacto será analisado sob a ótica de uma possível pressão sobre os 

serviços municipais de saneamento, infraestrutura de energia, transporte e saúde.  

O transporte público poderá sofrer sobrecarga devido ao deslocamento dos trabalhadores entre a 

residência e o local de trabalho comprometendo a qualidade do serviço prestado. No entanto, conforme 

indicado no Estudo de Tráfego (METROPOLIS, 2024), o empreendedor disponibilizará um sistema de 

transporte coletivo para os trabalhadores nas fases de implantação e operação, o que pode mitigar, mas 

não eliminar completamente a pressão sobre as linhas de ônibus municipais. 

Com relação aos serviços de saúde, o Hospital Municipal Margarita Moralles, localizado na zona sul, e 

o Hospital Santa Lúcia, no centro de Poços de Caldas, são as opções mais próximas para atendimento 

de emergências de média e alta complexidade, como fraturas expostas ou múltiplas, lesões internas e 

articulares, intoxicações graves por substâncias químicas e queimaduras severas. Esses hospitais podem 

sofrer sobrecarga em eventual aumento da demanda gerado pelos trabalhadores do empreendimento. 

Destaca-se que o Hospital Municipal Dona Margarita Moralles foi amplamente citado no estudo de 

percepção como uma referência para necessidades médicas pela comunidade. Contudo, os entrevistados 

destacaram o longo tempo de espera nos atendimentos, apontando uma possível saturação nos 

equipamentos de saúde da região. 

Para casos de menor complexidade, as Unidades Básicas de Saúde (UBSs) e outros centros de saúde 

localizadas na zona sul e as áreas adjacentes podem ser acionados para fornecer suporte primário, 

atendendo demandas como pequenos cortes, escoriações, ferimentos superficiais e ações preventivas, 

como campanhas de vacinação e primeiros socorros. No entanto, para casos internos de menor 

complexidade, será utilizado o ambulatório médico do empreendimento, além do acompanhamento do 

médico do trabalho, que poderá também realizar exames ocupacionais e periódicos, visando evitar a 

sobrecarga dos equipamentos de saúde, em casos de baixa complexidade. 

Embora Poços de Caldas possua uma infraestrutura de saúde relativamente robusta, composta por 944 

estabelecimentos de atendimento à saúde, incluindo seis hospitais – dois deles municipais – e um total 
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de 553 leitos disponíveis2, a cidade também atua como polo regional, recebendo pacientes de municípios 

menores da região. Essa condição pode intensificar a pressão sobre os serviços de saúde, especialmente 

diante da eventual demanda adicional gerada pelo empreendimento. Contudo, é importante considerar 

que a maioria dos trabalhadores do empreendimento será da própria região de Poços de Caldas, 

indicando que, em tese, essa demanda já foi considerada na estrutura de saúde existente. Ainda assim, 

poderá haver maior pressão nos serviços de saúde das localidades do entorno do empreendimento, 

devido à concentração de trabalhadores e atividades nessa área.  

Considerando esses aspectos, o impacto sobre os serviços públicos é negativo em todas as fases, pois 

implica na redução da qualidade e eficiência dos serviços públicos, afetando a população local. A 

abrangência do impacto é regional, podendo ser mais perceptível pelas comunidades no entorno do 

empreendimento, mas também sendo sentida em nível municipal e até mesmo em municípios vizinhos, 

uma vez que Poços de Caldas exerce a função de polo regional. 

Esse impacto tende a ser temporário, ocorrendo apenas durante o período de duração de cada fase do 

empreendimento, com maior intensidade na fase de implantação. A incidência é indireta, pois a 

sobrecarga nos serviços públicos será decorrente do aumento de pessoas e atividades no local, 

representando um efeito secundário das atividades de instalação e operação do empreendimento. O 

impacto é classificado como reversível, já que, ao concluir suas atividades em cada fase, a demanda 

adicional sobre os serviços de infraestrutura pública tende a cessar. A probabilidade de ocorrência será 

maior na fase de implantação, devido ao quantitativo superior de trabalhadores previstos para essa fase. 

Dessa forma, a magnitude do impacto será média na implantação e baixa nas demais fases. 

Considerando que a pressão sobre os serviços públicos não será apenas ocasionada pela demanda 

específica do empreendimento, mas também pela situação preexistente, o impacto será cumulativo. Sua 

relevância maior na fase de implantação, devido à maior probabilidade de gerar desconforto e 

dificuldades logísticas tanto para a população quanto para a gestão municipal. 

Entre as medidas adotas pelo empreendimento, enfatiza-se a instalação de um ambulatório médico para 

atendimentos internos de baixa complexidade, visando reduzir a demanda sobre os serviços públicos de 

saúde. Além disso, sugere-se a incorporação de ações, por meio dos programas apresentados a seguir:  

• Programa de Educação Ambiental (PEA): realização de atividades educativas sobre saúde 

ocupacional e segurança no trabalho, bem como sobre o uso consciente da água e descarte adequado 

de resíduos; 

• Programa de Monitoramento de Indicadores Socioeconômico (PMISE), voltado ao 

monitoramento de indicadores sociais, permitindo avaliar as alterações no quadro socioeconômico 

municipal; 

 

 

2 Ministério da Saúde, dados referentes ao mês de maio de 2024. 
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• Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos (PGRSL), voltado ao 

desenvolvimento de políticas voltadas à redução, reutilização, reciclagem e disposição final dos 

resíduos gerados, bem como ao tratamento dos efluentes líquidos. 

• Programa de Desenvolvimento Econômico Local (PDEL), com iniciativas voltadas a oferta de 

cursos e treinamentos que qualifiquem a mão de obra local para atender às demandas do mercado de 

trabalho, priorizando a contratação de trabalhadores da região. 

A Tabela 30 detalha o impacto sobre os serviços públicos do município de Poços de Caldas. 

 

Tabela 30 Avaliação e classificação de Impacto Ambiental – Alteração na demanda por serviços de 

infraestrutura pública  
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9.3.3.9. Alteração da acessibilidade e condições de tráfego 

As atividades associadas ao projeto, incluindo a operação das frentes de obra e o escoamento da 

produção, vinculadas às fases de implantação e operação, apresentam potencial para gerar alterações 

na acessibilidade e nas condições de tráfego do sistema viário compreendido pelas áreas de estudo do 

empreendimento, abrangendo estradas vicinais, rodovias e acessos locais. 

Na fase de implantação, as principais fontes de impacto relacionadas ao tráfego incluem o transporte 

de materiais, equipamentos e insumos necessários às obras, além do deslocamento de trabalhadores. 

Durante a operação, o transporte de materiais e insumos continua, agora direcionado às atividades 

minerárias, juntamente com o deslocamento de funcionários, ainda que em menor escala. 

Adicionalmente, deve-se considerar o transporte de produtos perigosos, como combustíveis e produtos 

químicos utilizados no beneficiamento, que exigem planejamento criterioso e controle rigoroso devido 

aos riscos envolvidos. 

As alterações previstas incluem o aumento do fluxo de veículos pesados, o que pode acelerar o processo 

de deterioração da infraestrutura viária, elevar o risco de acidentes e modificar os padrões de 
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deslocamento, podendo impactar o acesso a serviços e o cotidiano das comunidades envolvidas.  

No contexto do Projeto Colossus, e conforme o Estudo de Tráfego (Metropolis, 2024) realizado no 

âmbito do EIA do empreendimento, o sistema viário de acesso à área do projeto abrange os seguintes 

trechos: 

• Estrada Vicinal Padre José Kentenich, entre o acesso ao “Santuário da Mãe e Rainha da 

Schoenstatt” e a interseção com a Rodovia Geraldo Martins Costa; 

• Avenida Vereador Edmundo Cardilo entre o limite com a área central do município, na interseção 

com a Rua Constança Marcassa, e a sua extremidade sul, na interseção com a Rodovia Geraldo 

Martins Costa e com a Rodovia CMG-146; 

• Rodovia Geraldo Martins Costa, entre a interseção com Rodovia BR-459 (extremo leste urbano 

do município) e a interseção com Rodovia BR-267 (extremo oeste urbano do município); 

• Rodovia CMG-146, entre a interseção com a Avenida Vereador Edmundo Cardilo e a Rodovia 

Geraldo Martins Costa e o acesso à portaria da empresa Alcoa Alumínio S.A. (extremo sul urbano 

do município); 

• Avenida Iolanda Junqueira de Melo, entre o local onde ocorrerá o acesso à área da Viridis, na sua 

extremidade sul e junto a Rua Mariza Hofman Ghetti, e a Rodovia CMG-146. 

Dessa forma, foi identificado que a Estrada Vicinal Padre José Kentenich, que será utilizada pelo 

empreendimento, também serve de acesso ao Santuário Mãe e Rainha, frequentado por romarias 

realizadas a pé, configurando uma via de importância cultural e religiosa. Além disso, a implantação do 

empreendimento poderá interferir em circuitos utilizados por ciclistas. Embora esses percursos não 

integrem roteiros turísticos oficiais e representem uma pequena parcela dos trajetos mapeados, são 

utilizados pela população local para atividades de lazer e prática esportiva. 

Conforme apontado pelo estudo de tráfego mencionado, o ponto com maior potencial de impacto no 

sistema viário é a interseção entre a Rodovia Geraldo Martins Costa e a Estrada Vicinal Padre José 

Kentenich. Durante as fases de implantação e operação do empreendimento, prevê-se que as conversões 

à esquerda nessa interseção atinjam níveis de saturação nos horários de pico, o que pode resultar na 

formação de filas de espera. Nos demais trechos do sistema viário, os impactos previstos não serão 

significativos. A fluidez atual será mantida, inclusive na já saturada interseção entre a Avenida Vereador 

Edmundo Cardilo, a Rodovia Geraldo Martins Costa e a Rodovia CMG-146, que deverá absorver o 

tráfego adicional sem alterações expressivas nos níveis de serviço. 

Considerando o exposto, tanto na fase de implantação quanto na de operação do empreendimento, este 

impacto é de natureza negativa e de abrangência regional, dado que seus efeitos podem ser percebidos 

não apenas nas comunidades do entorno, mas também no município de Poços de Caldas. A incidência 

é direta, pois decorre de atividades diretamente relacionadas ao empreendimento, com duração 

temporária, e deve ser sentida de maneira imediata ao início das atividades de cada fase do projeto. 

Este impacto é reversível, que sua ocorrência estará restrita à duração de cada fase do empreendimento. 

Sua ocorrência é classificada como provável, pois resulta das atividades inerentes ao desenvolvimento 

do projeto.  
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Embora o impacto seja cumulativo devido à saturação já existente em alguns pontos do sistema viário 

e à identificação de um ponto de impacto com maior relevância, com potencial para formar filas de 

espera, sua magnitude e importância são classificadas como baixas. Assim, este impacto é considerado 

irrelevante para as fases de implantação e operação do empreendimento. 

Como medida mitigadora, sugere-se a adoção de ações voltadas à gestão de tráfego e sinalização, com 

parcerias com o poder público para melhoria e manutenção das vias, especialmente nas localizadas nas 

comunidades próximas ao empreendimento. Além disso, deve-se planejar as rotas a serem utilizadas 

com base no estudo de tráfego, estabelecer controle de velocidade, monitorar as condições de tráfego e 

acessibilidade, e considerar as demandas recebidas através dos canais de comunicação com a 

comunidade (PCS), o número de acidentes e a qualidade das vias. Ações de relacionamento com as 

partes interessadas também são essenciais, como campanhas informativas e de capacitação no âmbito 

do PCS e PEA, abordando possíveis alterações, interrupções, controle de velocidade, atropelamento de 

fauna e segurança no trânsito. 

Este impacto é particularmente relevante em áreas onde a infraestrutura viária limitada ou em regiões 

densamente povoadas ou com tráfego intenso. Dessa forma, é fundamental o planejamento integrado de 

tráfego e a implementação de medidas de mitigação para garantir a segurança, funcionalidade e 

preservação das condições viárias na região de influência do empreendimento. As medidas incluem o 

planejamento do tráfego para reduzir congestionamentos, a manutenção regular das vias utilizadas, 

comunicação com a população sobre alterações no trânsito, sinalização adequada durante as obras e o 

monitoramento contínuo do tráfego, com ações corretivas quando necessário. 

Em relação à intervenção nas trilhas, o empreendimento poderá realizar melhorias nos circuitos 

existentes ou, em parceria com associações de ciclistas locais, mapear os trechos impactados e propor 

rotas alternativas. 

A seguir apresenta-se a síntese da avaliação desse impacto Tabela 31. 

 

Tabela 31 Avaliação e classificação de Impacto Ambiental – Alteração da Acessibilidade e Condições de 
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9.3.3.10. Alteração no cotidiano da população 

A implantação do Projeto Colossus apresenta potencial para gerar impactos relacionados à emissão de 

ruídos, vibrações e material particulado, os quais podem comprometer as condições de vida das 

comunidades próximas. Esses fatores estão associados à possível elevação dos níveis de pressão sonora, 

intensificação de vibrações e degradação da qualidade do ar. O incômodo por ruído e vibração pode ser 

ocasionado pelo tráfego de veículos, especialmente de grande porte, e pela operação de equipamentos 

industriais, ocorrendo em todas as etapas do projeto.  

A exposição prolongada ao ruído pode gerar efeitos adversos, como estresse, distúrbios do sono e 

interferências em atividades cotidianas. Além disso, a emissão de material particulado e gases de 

combustão, provenientes das atividades desenvolvidas em cada fase do empreendimento, pode 

comprometer a qualidade do ar, resultando em desconforto respiratório, especialmente entre grupos 

vulneráveis, como crianças, idosos e indivíduos com condições respiratórias preexistentes. Esses fatores 

podem alterar o cotidiano dos moradores, gerando desconforto e impactos diretos à saúde e ao bem-

estar. 

Este impacto é classificado como negativo, ocorrendo nas fases de implantação, operação e 

fechamento do empreendimento. Sua abrangência é local, uma vez que os efeitos podem ultrapassar os 

limites da ADA e atingir comunidades próximas. A incidência é direta, considerando que os efeitos são 

percebidos imediatamente após o início das atividades. A ocorrência deste impacto é provável, dado o 

tráfego de veículos e o uso de equipamentos industriais previstos no projeto.   

Embora o impacto seja reversível, cessando ao término das atividades geradoras em cada fase, sua 

importância é alta, pois interfere diretamente no cotidiano da população afetada, podendo comprometer 

sua saúde, bem-estar e qualidade de vida.  

A magnitude do impacto é classificada como média, uma vez que, embora significativo, o efeito é 

limitado ao período correspondente a cada fase do empreendimento e à área de abrangência local. 

Adicionalmente, o impacto apresenta caráter cumulativo, considerando que a combinação de ruído, 

vibração e material particulado pode gerar efeitos progressivos sobre a saúde e o conforto da população 

ao longo do tempo.  

Portanto, o impacto relacionado à alteração no cotidiano da população é classificado como relevante, 

devido à sua capacidade de comprometer a qualidade de vida das comunidades no entorno do 

empreendimento.  

Para mitigar esse impacto, serão implementadas medidas de controle de ruído, vibração, material 

particulado e emissão de gases. Além disso, serão realizadas ações de comunicação social e eventos de 

integração comunitária, com o objetivo de reduzir o desconforto da população local e promover uma 

convivência positiva, preservando o ambiente cultural e a qualidade de vida da comunidade. 

A Tabela 32 detalha impacto ambiental de alteração no cotidiano da população nas diferentes fases do 

empreendimento. 
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Tabela 32 Avaliação e classificação de Impacto Ambiental – Alteração no cotidiano da população 
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9.3.3.11. Alteração do fluxo migratório 

A alteração do fluxo migratório configura-se como um impacto nas fases de implantação e operação 

do Projeto Colossus. Essa dinâmica está relacionada à divulgação de oportunidades de emprego, tanto 

por meios formais quanto informais. Como resultado, há a possibilidade de atração de pessoas 

provenientes de outras cidades e estados, em busca das oportunidades de trabalho, tanto reais quanto 

potenciais, geradas pela abertura de postos de emprego no âmbito do empreendimento. Além disso, a 

expansão econômica local, impulsionada pelo projeto, pode atrair indivíduos em busca de novas 

oportunidades, não apenas no núcleo do empreendimento, mas também em atividades secundárias que 

surgem como efeito periférico da dinâmica gerada. 

O potencial aumento populacional devido ao fluxo migratório temporário pode sobrecarregar as 

infraestruturas e serviços públicos existentes, comprometendo sua qualidade e eficiência. Isso pode 

dificultar o acesso da população a recursos essenciais e gerar desafios na manutenção da infraestrutura 

urbana e na prestação de serviços adequados. 

Frente ao exposto, este é um impacto de natureza negativa e abrangência regional, abrangendo todo o 

município de Poços de Caldas, podendo ter maior intensidade na zona sul, área adjacente ao 

empreendimento. Trata-se de um impacto temporário, dado que o aumento no volume de contratações 

está projetado para ocorrer em períodos específicos das fases do empreendimento. 

A incidência é considerada indireta, pois o impacto não decorre somente pela contratação de mão de 

obra, considerando a priorização de contratação de mão obra local, mas também pela dinâmica gerada 

pela oferta de vagas de emprego e pela divulgação dessas oportunidades. Assim, o fluxo migratório é 

um efeito secundário, relacionado ao aumento da demanda por trabalhadores e à expectativa de melhoria 

econômica. 

Além disso, o impacto em ambas as fases pode ser considerado reversível, uma vez que as políticas de 
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priorização da contratação de mão de obra local, já previstas pelo empreendedor, são capazes de conter 

a tendência migratória. No contexto do projeto, a previsão de predominância de mão de obra local na 

contratação contribui significativamente para a mitigação dos efeitos migratórios. Durante a fase de 

implantação, estima-se um total de 2.000 trabalhadores diretos no pico das obras, sendo 

aproximadamente 80% oriundos da região. Assim, embora a ocorrência do impacto seja provável, sua 

magnitude e importância são classificadas como baixas, refletindo a possibilidade de um pequeno 

movimento migratório sem alterações significativas no tecido social ou econômico local. Diante desse 

cenário, conclui-se que, em ambas as fases, esse impacto pode ser considerado irrelevante. 

As avaliações apresentadas consideram que, embora o fluxo migratório externo seja limitado, ele pode 

gerar efeitos cumulativos, especialmente sobre a infraestrutura de serviços públicos, como saúde, 

segurança e transporte. Esses impactos devem ser monitorados para assegurar que as capacidades 

existentes sejam suficientes para atender às demandas adicionais, evitando prejuízos à qualidade dos 

serviços prestados à população local. 

O impacto migratório pode ser mitigado de maneira significativa pela priorização de contratações locais, 

o que diminui a eventual pressão sobre os serviços urbanos e a infraestrutura. A integração entre as 

empresas contratantes e as políticas públicas locais será importante para assegurar que a absorção da 

mão de obra externa ocorra de forma estruturada, minimizando perturbações sociais e econômicas 

relevantes. Além disso, ações do PCS e PDEL, voltadas para o fortalecimento da contração da mão de 

obra local desempenham um papel estratégico na mitigação desses efeitos. 

A Tabela 33 detalha impacto ambiental de alteração do fluxo migratório durante as fases de implantação, 

e operação do empreendimento. 

 

Tabela 33 Avaliação e classificação de Impacto Ambiental – Alteração do fluxo migratório 
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10 ÁREAS DE INFLUÊNCIA 

De acordo com a Resolução CONAMA n° 01/1986, os estudos de impacto ambiental devem incluir a 

delimitação dos limites de área geográfica afetada pelos impactos, direta e indiretamente, denominadas 

por áreas de influência do Projeto. Posto isto, são estabelecidas duas áreas de acordo com a extensão 

dos impactos: Área de Influência Direta (AID) e Área de Influência Indireta (AII). A delimitação dessas 

áreas permite uma avaliação detalhada dos impactos sobre os meios físicos, biótico e socioeconômico, 

bem como o desenvolvimento de estratégias de mitigação adequadas para preservar os recursos naturais 

e garantir a sustentabilidade ambiental da região afetada. 

10.1. ÁREA DIRETAMENTE AFETADA – ADA  

Na Área Diretamente Afetada (ADA) ocorrerão as ações diretas e efetivas decorrentes da implantação 

e operação do empreendimento, constituindo a porção territorial de intervenção das atividades de 

sondagem. Dessa forma, a ADA corresponde à área com a localização do Projeto Colossus, conforme a 

Figura 04. 
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Figura 04 Área Diretamente Afetada 
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10.2. ÁREAS DE INFLUÊNCIA DO MEIO FÍSICO 

10.2.1. Área de Influência Direta – AID  

Para a delimitação da Área de Influência Direta (AID), considerou-se o espaço geográfico suscetível à 

ação direta da implantação, operação e fechamento do Projeto Colossus. Essa delimitação considerou 

principalmente os impactos que afetam os recursos hídricos superficiais e subterrâneos, e a qualidade 

do ar, considerados relevantes. 

Tomando a Área Diretamente Afetada (ADA) como referência, a delimitação da AID incluiu o ribeirão 

das Vargens, parte do ribeirão da Ponte Alta a norte, próximo ao centro urbano do município de Poços 

de Caldas, bem como o córrego Retiro dos Moinhos, a sul. Considerando a dispersão dos ventos 

preferencial de leste a oeste, a influência direta ocorrerá até a confluência entre o ribeirão das Vargens 

e a calha principal do ribeirão das Antas, a oeste, e porção noroeste da AEL. 

Ademais, na porção norte, considerando a alteração do relevo pela formação da cidade de Poços de 

Caldas, a AEL foi delimitada tendo como base a rodovia BR-267 e a MG-146. 

10.2.2. Área de Influência Indireta – AII  

A Área de Influência Indireta (AII) corresponde à área real ou potencialmente sujeita aos impactos 

indiretos gerados nas atividades de implantação e operação do Projeto Colossus. Ressalta-se que os 

impactos na área regional são relevantes, principalmente no que tange aos recursos hídricos e qualidade 

do ar.  

Para a delimitação, foram ponderados os efeitos sobre os recursos hídricos, considerando a dispersão de 

material solto que, caso carreado, pode alterar as características físicas e químicas dos corpos d’água 

locais. Além disso, a direção dos ventos foi considerada devido à sua influência na dispersão de 

poluentes. 

Dessa forma, foi utilizada como referência a delimitação do Planalto Poços de Caldas, que possui 

altitude aproximada entre 1200 e 1600m, a norte, como limitador da dispersão atmosférica; e a Leste a 

AII foi definida pelo limite da bacia do ribeirão das Antas, com altitude de cerca de 1400m. Com relação 

à hidrografia, a AII se insere totalmente na bacia do ribeirão das Antas, englobando o córrego das 

Amoras e córrego chapadão a oeste. 

A espacialização da ADA, AII e AID do meio físico pode ser vista na Figura 05.
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Figura 05 Áreas de Influência do Meio Físico 
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10.3. ÁREAS DE INFLUÊNCIA DO MEIO BIÓTICO 

10.3.1. Área de influência Direta – AID 

A definição da AID, está vinculada as ações de supressão vegetal, para as obras do Projeto Colossus. 

Tais caracterizações, foram realizadas com base na avaliação dos impactos diretos associadas às 

intervenções, utilizando como base a análise das bacias hidrográficas no contexto do projeto supracitado, 

o que abarca a bacia hidrográfica do Rio Grande e Sub-bacias do Rio Pardo e do Rio Jaguari Mirim.  

No âmbito dos ecossistemas terrestres, a área foi delimitada levando em consideração remanescentes 

florestais do entorno da ADA, aspectos geomorfológicos locais e regiões limítrofes a áreas urbanas, aos 

quais podem ser considerados importantes barreiras para as comunidades da biota local. Esta delimitação 

ocorre devido às situações em que, a fauna se depara com a intensa movimentação de veículos e/ou 

operações dos demais maquinários, e se desloca em direção aos remanescentes florestais em busca de 

refúgio e recursos. Desta forma, avaliar os impactos diretos decorrente da implantação e operação das 

obras foi determinante no estabelecimento da AID (Figura 06). 

10.3.2. Área de Influência Indireta – AII 

A delimitação da AII, foi vinculada à supressão de vegetação para as obras do Projeto Colossus, e 

definida com base na avaliação integrada entre os impactos ambientais avaliados para o Meio Biótico, 

conjuntamente à análise das diagnoses ambientais, bem como da avaliação georreferenciada do contexto 

de inserção do projeto. 

Deste modo, ao avaliar a porção de inserção da ADA e AID, foi observada ao norte e leste da ADA, a 

presença de alguns fragmentos de vegetação com densidade e grau de conservação altos, aos quais foram 

considerados significativos acerca da conservação de espécies da flora e fauna da região. Ademais, 

considerados potenciais abrigos para a fauna, numa eventual situação de dispersão de espécimes em 

decorrência das atividades inerentes à instalação e operação do empreendimento.  

O delineamento da área de influência indireta, abarca a AID e ADA até locais que tendem a refletir os 

impactos levantados para o meio biótico de forma secundária. Dentro dessa área, os impactos sobre a 

biota tendem a ser atenuados, se manifestando de forma menos expressiva e com características mais 

difusas. 

Conclui-se, portanto, que os limites estabelecidos, abarcam os impactos avaliados e preveem 

geograficamente a espacialização dos limites de abrangência. No entanto, é importante ressaltar que, 

principalmente, por se tratar de impactos relativos a aspectos bióticos, a dimensionalidade aqui 

apresentada deve ser considerada como referência para proposição de medidas mitigadoras. 
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Figura 06 Áreas de Influência do Meio Biótico 
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10.4. ÁREAS DE INFLUÊNCIA DO MEIO SOCIOECONÔMICO  

10.4.1. Área de Influência Direta – AID 

A Área de Influência Direta (AID) do Projeto Colossus compreende 28 propriedades rurais e 17 bairros 

urbanos da zona sul de Poços de Caldas, abrangendo tanto áreas de baixa densidade demográfica quanto 

regiões de adensamento populacional significativo e relevância socioeconômica. Dentro dessa 

delimitação, destaca-se o Santuário Mãe Rainha, importante ponto turístico e religioso, cuja preservação 

funcional e cultural demanda medidas específicas de mitigação e proteção durante todas as fases do 

empreendimento.  

Na AID, se concentram os efeitos diretos e imediatos do empreendimento, como alterações na 

infraestrutura local, nos usos do solo e na paisagem, com potencial para impactar a qualidade de vida da 

população residente. Considera-se também os possíveis benefícios socioeconômicos que inclui ações e 

investimentos sociais voluntários, que, por meio de associações atuantes no território, podem gerar 

impactos positivos percebidos diretamente pela população local. 

10.4.2. Área de Influência Indireta – AII 

A Área Diretamente Afetada (ADA) do empreendimento, situada integralmente na zona rural da região 

sul de Poços de Caldas, é o foco principal das alterações diretas decorrentes do Projeto Colossus. No 

entanto, os efeitos indiretos do empreendimento extrapolam os limites imediatos da ADA, influenciando 

o município como um todo. Por isso, após a avaliação de impactos ambientais do meio socioeconômico 

e cultural considera como Área de Influência Indireta (AII) o limite municipal de Poços de Caldas.  

A AII abrange os impactos indiretos que podem repercutir sobre a dinâmica socioeconômica e espacial 

do município, como mudanças na demanda por serviços públicos e na infraestrutura urbana. Por outro 

lado, o projeto também terá efeitos positivos, como o aquecimento das atividades comerciais e de 

serviços, a geração de empregos diretos e indiretos, e o incremento de receitas municipais por meio de 

contrapartidas financeiras obrigatórias e investimentos sociais voluntários, promovendo o 

desenvolvimento econômico e social de forma mais ampla. 

Dessa forma, essa abordagem fornece uma visão abrangente dos impactos do Projeto Colossus, tanto 

diretos quanto indiretos. A análise dessas áreas é essencial para o planejamento estratégico e a 

implementação de medidas mitigadoras, assegurando que o projeto promova um desenvolvimento 

sustentável e contribua para a melhoria da qualidade de vida na região como um todo. 

No mapa da Figura 07 é apresentada a delimitação das áreas de influência do meio socioeconômico. 
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Figura 07 Áreas de Influência do Meio Socioeconômico 
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11 PROGRAMAS DE MITIGAÇÃO, CONTROLE, 
MONITORAMENTO, COMPENSAÇÃO E RECUPERAÇÃO  

Neste item será apresentada a proposição dos programas e medidas monitoramento, mitigação, controle, 

compensação e recuperação dos impactos ambientais, levantados no capítulo de Avaliação de Impactos, 

considerados negativos e/ou medidas potencializadoras dos impactos positivos ao longo das diferentes 

fases do licenciamento ambiental do Projeto Colossus. As medidas propostas visam tornar os impactos 

esperados assimiláveis pelo meio ambiente e socialmente aceitáveis. Conforme USAID (2005) as 

medidas aqui indicadas podem ser classificadas como:  

• Mitigadora: quando a ação resulta na redução dos efeitos do impacto ambiental negativo;  

• Controle: quando a ação tem como objetivo acompanhar as condições do fator ambiental afetado 

de modo a validar a avaliação do impacto negativo identificado e/ou da eficácia da medida mitigadora 

proposta para este impacto, e servir de subsídio para proposição de mitigação ou mesmo para 

aumento do conhecimento tecnológico e científico;  

• Compensatória: quando a ação objetiva compensar um impacto ambiental negativo significante 

e não mitigável através de melhorias em outro local ou por novo recurso, dentro ou fora da área de 

influência do empreendimento;  

• Potencializadora: quando a ação resulta no aumento dos efeitos do impacto ambiental positivo.  

Além disso, as medidas mitigadoras podem ser avaliadas quanto ao caráter, podendo ser: I) preventiva: 

quando a ação resulta na prevenção da ocorrência total ou parcial do impacto ambiental negativo e, II) 

corretiva: quando a ação resulta na correção total ou parcial do impacto ambiental negativo que já 

ocorreu.  

O documento em questão, é parte integrante dos estudos ambientais, que possuem como finalidade 

subsidiar os processos de licenciamento ambiental junto aos órgãos ambientais responsáveis. Destaca-

se, que as atividades de manejo de fauna e flora a serem executadas pelas equipes em campo visam a 

conservação das espécies nativas, sobretudo buscando mitigar e/ou anular os impactos diretos e indiretos 

provenientes das atividades de implantação e operação do referido projeto, prevenindo a exposição aos 

riscos ou danos em função das atividades. 

A Tabela 34 abaixo apresenta os planos e os programas propostos e executados para a mitigação e 

minimização dos impactos do Projeto Colossus. Ressalta-se, que a metodologia e a especificação técnica 

de cada plano e programa encontram-se no Plano de Controle Ambiental (PCA) e na Proposta de 

Compensação por Intervenção Ambiental (PCIA), que serão formalizados na fase de LI (Licença de 

Instalação). 
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Tabela 34 Planos, Programas e Medidas para a mitigação e minimização de impactos 

Impacto Planos/Programas/Medidas Meio 

Alteração dos níveis de pressão sonora  Programa de Monitoramento de Ruído  

Físico 

Alteração da qualidade do ar Programa de Controle e Monitoramento de Qualidade do Ar 

Alteração da qualidade das águas superficiais 

Programa de Monitoramento Qualitativo das Águas Superficiais 
Programa de Monitoramento Qualitativo das Águas Subterrâneas 

Programa de Gestão de Resíduos Sólidos 
Programa de Monitoramento e Controle de Processos Erosivos e 

Movimentos de Massa 
Programa de Gestão de Efluentes 

Alteração da qualidade do solo 

Programa de Monitoramento Qualitativo das Águas Superficiais  
Programa de Monitoramento Qualitativo das Águas Subterrâneas  

Programa de Gestão de Resíduos Sólidos 
Programa de Monitoramento e Controle de Processos Erosivos e 

Movimentos de Massa 
Programa de Gestão de Efluentes 

Alteração da dinâmica hídrica superficial/subterrânea 

Programa de Monitoramento Quantitativo das Águas Subterrâneas                  
Programa de Monitoramento Quantitativo das Águas Superficiais                    
Programa de Monitoramento e Controle de Processos Erosivos e 

Movimentos de Massa  

Diminuição na disponibilidade hídrica superficial Programa de Monitoramento Quantitativo das Águas Superficiais 

Diminuição na disponibilidade hídrica subterrânea 
Programa de Monitoramento e Controle de Processos Erosivos e 

Movimentos de Massa 

Perda de indivíduos de flora 

Programa de Acompanhamento de Supressão, Afugentamento e 
Eventual Salvamento de Fauna 

Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) 
Programa de Resgate de Flora 

Biótico 

Redução da cobertura vegetal 

Programa de Acompanhamento de Supressão, Afugentamento e 
Eventual Salvamento de Fauna 

Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) 
Programa de Resgate de Flora 

Perda do banco de sementes 

Programa de Acompanhamento de Supressão, Afugentamento e 
Eventual Salvamento de Fauna 

Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) 
Programa de Resgate de Flora 

Fragmentação da paisagem e perda de 
conectividade 

Programa de Acompanhamento de Supressão, Afugentamento e 
Eventual Salvamento de Fauna 

Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) 

Aumento do efeito de borda 
Programa de Acompanhamento de Supressão, Afugentamento e 

Eventual Salvamento de Fauna 
Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) 

Desregulação fisiológica de indivíduos florestais por 
deposição de material particulado 

Programa de Acompanhamento de Supressão, Afugentamento e 
Eventual Salvamento de Fauna 

Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) 

Perda de Habitat 

Programa de Acompanhamento de Supressão, Afugentamento e 
Eventual Salvamento de Fauna                                                                                    

Programa de Monitoramento de Fauna e Subprograma e Espécies 
Ameaçadas 

Afugentamento de Fauna 

Programa de Acompanhamento de Supressão, Afugentamento e 
Eventual Salvamento de Fauna                                                                                    

Programa de Monitoramento de Fauna e Subprograma e Espécies 
Ameaçadas 

Atropelamento de Fauna 

Programa de Acompanhamento de Supressão, Afugentamento e 
Eventual Salvamento de Fauna                                                                                    

Programa de Monitoramento de Fauna e Subprograma e Espécies 
Ameaçadas 

Perda de Indivíduos da Biota Programa de Monitoramento de Bioindicadores 

Aumento das Áreas Verdes e Retorno das espécies 
da fauna 

Programa de Monitoramento de Bioindicadores                                                                                    
Programa de Monitoramento de Fauna e Subprograma e Espécies 

Ameaçadas 

Geração de expectativas e incertezas Programa de Comunicação Social (PCS) 
Socioeconômico 

Aquecimento das atividades de comércio e serviços Programa de Desenvolvimento Econômico Local (PDEL) 
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Impacto Planos/Programas/Medidas Meio 

Alteração no nível de emprego e renda 
Programa de Desenvolvimento Econômico Local (PDEL)                                     

Programa de Comunicação Social (PCS) 

Alteração na sensação de segurança 
Programa de Comunicação Social (PCS)                                                         
Programa de Educação Ambiental (PEA) 

Alteração na arrecadação pública 
Programa de Monitoramento de Indicadores Socioeconômico 

(PMISE) 

Alteração da paisagem 
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD)                          

Programa de Comunicação Social (PCS)                                                            
Plano Ambiental de Fechamento de Mina (PAFEM) 

Interferência em áreas produtivas 
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD)                               

Programa de Monitoramento de Indicadores Socioeconômico 
(PMISE)           Programa de Comunicação Social (PSC) 

Alteração na demanda por serviços de infraestrutura 
pública 

Programa de Educação Ambiental (PEA)                                                       
Programa de Monitoramento de Indicadores Socioeconômico 
(PMISE)                  Programa de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos e Efluentes Líquidos (PGRSL) 

Alteração no cotidiano da população Programa de Comunicação Social (PSC) 

Alteração da acessibilidade e condições de tráfego 
Programa de Comunicação Social (PCS)                                                       
Programa de Educação Ambiental (PEA)                                                     

Programa de Segurança e Alerta 

Alteração fluxo migratório 
Programa de Comunicação Social (PCS) e priorização de 

contratações locais 

 

11.1. PROGRAMA DE CONTROLE E MONITORAMENTO DE QUALIDADE 
DO AR 

A qualidade do ar é determinada por um conjunto de fatores, com ênfase na magnitude dos impactos 

das emissões de poluentes, que podem ter origem em fontes naturais (como queimadas e processos 

biológicos) ou em atividades antrópicas (como processos industriais, minerários, queima de 

combustíveis fósseis, entre outros). Além disso, a topografia da região, a ocupação do solo e as 

condições climáticas e meteorológicas também desempenham papéis importantes na qualidade do ar 

(MMA, 2020). 

As emissões atmosféricas geradas pelo empreendimento e seus efeitos sobre a qualidade do ar da região 

resultam de um sistema complexo, envolvendo emissões de fontes fixas e móveis, bem como as 

condições físicas e meteorológicas locais, que influenciam a concentração de poluentes na atmosfera. 

Para mitigar e monitorar os possíveis impactos na qualidade do ar nas áreas de influência do Projeto 

Colossus, é proposto o Programa de Controle e Monitoramento de Qualidade do Ar. 

Este programa tem como objetivo controlar e monitorar as emissões atmosféricas geradas pelas 

atividades do empreendimento, além de acompanhar a qualidade do ar, garantindo o cumprimento dos 

padrões estabelecidos pelas legislações vigentes relacionadas à qualidade do ar e às emissões 

11.2. PROGRAMA DE GESTÃO DE EFLUENTES 

O Programa de Gestão de Efluentes do Projeto Colossus tem o intuito de controlar e monitorar a as 

características do efluente tratado pelos sistemas de controle. 

O empreendimento gera efluentes sanitários e industriais (pluviais, oleosos e de processos) nas áreas 

operacionais e administrativas. Dessa maneira, as ações mitigadoras são necessárias para assegurar que 

os efluentes gerados possuem as características necessárias de lançamento na rede de saneamento do 
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DMAE.  

O objetivo desse programa é garantir a destinação e tratamento adequados dos efluentes gerados nas 

fases de implantação, operação e fechamento da Projeto Colossus, adotando procedimentos e diretrizes 

técnicas de acordo com cada fonte emissora. 

11.3. PROGRAMA DE GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

O Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) é destinado as atividades realizadas nas 

fases de implantação, operação e fechamento da Projeto Colossus, relacionadas à geração de resíduos 

sólidos domésticos, orgânicos, perigosos e de construção civil. O programa visa assegurar que todas as 

etapas do gerenciamento de resíduos sejam executadas adequadamente, prevenindo a contaminação do 

solo e das águas superficiais.  

O objetivo geral deste programa é garantir o gerenciamento adequado dos resíduos sólidos gerados em 

todas as fases do empreendimento. Ele abrange as etapas de geração, classificação, segregação, 

manuseio, armazenamento, transporte e destinação final dos resíduos, visando minimizar sua geração e 

impactos, promover a redução do consumo de recursos naturais e assegurar uma disposição final 

adequada e sustentável. 

11.4. PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE RUÍDO 

O Programa de Monitoramento de Ruído é fundamental, pois as atividades de trânsito de veículos e 

equipamentos, construção das estruturas, extração e movimentação do ROM e operação da planta de 

beneficiamento realizadas no Projeto Colossus, ao longo de suas diferentes fases de desenvolvimento, 

geram emissão de ruídos, o que pode resultar no aumento da pressão sonora local. 

O objetivo geral deste programa é controlar e monitorar os possíveis impactos relacionados aos ruídos 

gerados pelas operações do Projeto Colossus, com base nos padrões estabelecidos pelas legislações 

pertinentes 

11.5. PROGRAMA DE MONITORAMENTO E CONTROLE DE PROCESSOS 
EROSIVOS E MOVIMENTOS DE MASSA 

Os processos erosivos são agentes modificadores da paisagem, resultantes de readaptações do meio 

ambiente em função de ações diretas e indiretas de diversos fatores (naturais ou antrópicos), tais como 

tipos de solo, clima, vegetações, atividades antrópicas, uso do solo, cujas consequências podem gerar 

impactos, principalmente sobre os recursos hídricos, dependendo da intensidade, do tipo de interferência 

e da eficácia dos mecanismos de controle. 

O Programa de Monitoramento e Controle de Processos Erosivos e Movimentos de Massa visa observar 

o comportamento dos potenciais feições erosivas, identificar ações de controle e reduzir os riscos 

associados à erosão em áreas que ainda apresentam sinais de atividade. Consequentemente, pretende-se 

garantir a manutenção da qualidade ambiental no Projeto Colossus, identificar ações de controle e 

reduzir os riscos associados à erosão em áreas que ainda apresentam sinais de atividade.  



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 

PROJETO COLOSSUS – VIRIDIS MINERAÇÃO 

VOLUME V – AVALIAÇÃO DE IMPACTOS E PROGNÓSTICO 

CL-HC-2091-EIA-VOL-V 

 

® 2024 Todos os direitos reservados C L A M  M E I O  A M B I E N T E  1 0 2  
 

O objetivo do programa é realizar o acompanhamento e monitoramento de potenciais processos erosivos 

e de assoreamento dos corpos d'água, além de propor procedimentos metodológicos para mitigar e 

controlar a erosão nas áreas de influência do empreendimento. Dessa forma, busca-se promover a 

conservação dos solos, o controle do transporte de sedimentos e a prevenção de alterações da qualidade 

das águas superficiais por sedimentos. 

11.6. PROGRAMA DE MONITORAMENTO QUALITATIVO DAS ÁGUAS 
SUBTERRÂNEAS 

O Programa de Monitoramento Qualitativo de Águas Subterrâneas se faz necessário uma vez que as 

atividades executadas no Projeto Colossus possuem potencial para interferir na qualidade das águas 

subterrâneas e nas propriedades geológicas do aquífero. 

É importante ressaltar que o monitoramento das águas subterrâneas deve ser dinâmico e acompanhar a 

evolução das estruturas operacionais, de forma que seja garantida a qualidade ambiental e sejam 

cumpridas as legislações pertinentes, sendo atualizado sempre que houver modificações pertinentes no 

empreendimento. 

O objetivo geral desse programa é monitorar a qualidade das águas subterrâneas na área de influência 

do empreendimento visando assegurar os diversos usos das águas e a manutenção das características 

naturais e a integridade dos aquíferos.  

11.7. PROGRAMA DE MONITORAMENTO QUALITATIVO DAS ÁGUAS 
SUPERFICIAIS 

O Programa de Monitoramento Qualitativo de Águas Superficiais do Projeto Colossus tem o intuito de 

conservar as características físico-químicas e microbiológicas dos principais cursos de água na área de 

influência do empreendimento.  

O objetivo geral deste programa é monitorar a qualidade das águas superficiais na área de influência do 

empreendimento, assegurando a preservação de suas características e a continuidade dos diversos usos 

dos recursos hídricos superficiais nas sub-bacias do ribeirão das Antas e da sub-bacia do rio Verde. 

11.8. PROGRAMA DE MONITORAMENTO QUANTITATIVO DAS ÁGUAS 
SUBTERRÂNEAS 

As atividades de lavra e beneficiamento dos metais de terras raras podem interferir na dinâmica hídrica 

superficial e subterrânea. Assim, torna-se essencial o monitoramento do nível da água subterrânea para 

subsidiar decisões e acompanhar a dinâmica hídrica subterrânea. 

Dessa forma, o Programa de Monitoramento Quantitativo das Águas Subterrâneas do Projeto Colossus 

tem o intuito de monitorar o nível d’água subterrânea e a dinâmica hídrica das águas subterrâneas na 

área de influência do empreendimento. 
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11.9. PROGRAMA DE MONITORAMENTO QUANTITATIVO DAS ÁGUAS 
SUPERFICIAIS 

As atividades de beneficiamento do minério e operação do empreendimento necessitam de água, seja 

nos seus processos ou nas áreas comuns, que podem comprometer a disponibilidade hídrica dos corpos 

d’água, influenciando nos recursos hídricos da região de influência. Dessa maneira, faz-se necessário o 

acompanhamento da vazão dos corpos hídricos, visando a concordância com as vazões de referência. 

O Programa de Monitoramento Quantitativo das Águas Superficiais do Projeto Colossus tem o intuito 

de monitorar a disponibilidade hídrica dos principais cursos de água na área compreendida pelo 

empreendimento. 

11.10. PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO DE SUPRESSÃO, 
AFUGENTAMENTO E EVENTUAL SALVAMENTO DE FAUNA 

Este programa deve ocorrer de forma concomitante às atividades de supressão vegetal, de forma que se 

relaciona diretamente a ele. A supressão de ambientes naturais pode alterar as comunidades faunísticas, 

uma vez que haverá redução na disponibilidade de recursos, de forma que sua composição e 

especificidades podem ser alteradas. O programa em si, propõe o acompanhamento da supressão e 

direcionamento da fauna, para que esta seja dispersa de forma natural, sem a necessidade de resgate, no 

entanto, para aquelas espécies que possuem uma menor capacidade de dispersão, ou ainda aqueles que 

porventura se percam durante o afugentamento, haverá a necessidade de resgate, avaliação das 

condições de saúde e soltura.  

O programa se justifica pela importância e representatividade da fauna local, onde foram apresentados 

nos estudos espécies endêmicas e ameaçadas. As metas do programa contemplam no acompanhamento 

integral das atividades de supressão e eventual resgate de espécies, o programa prevê o atendimento à 

resgate de abelhas nativas e soltura em ambientes naturais propícios a sobrevivência do grupo. Antes do 

início das atividades, os analistas ambientais devem verificar ambientes propícios à ocorrência de 

animais ou seus vestígios, como árvores e arbustos com ninhos e cursos de água com larvas, girinos e 

desovas de peixes e anfíbios, além de pegadas, fezes, carcaças, buracos, na área a ser suprimida, com 

antecedência de pelo menos 60 minutos. Os responsáveis pela supressão devem ser orientados sobre 

esses locais e estar atentos a identificar possíveis ambientes ocorrência de animais e comunicar os 

biólogos quando percebido. Todos esses registros deverão ser relatados aos analistas ambientais 

responsáveis pelo acompanhamento da supressão vegetal. Ao final das atividades deverá ser produzido 

um relatório de acompanhamento de supressão. 

11.11. PROGRAMA DE RESGATE DE FLORA 

O programa deve ocorrer antes das atividades de supressão de vegetação. Ele tem por objetivo preservar 

a integridade das espécies da flora, em especial as espécies endêmicas, ameaçadas de extinção ou raras 

que ocupam as áreas passíveis de supressão de vegetal. E por conseguinte, utilização dos materiais 

resgatados e sua posterior utilização para conservação de parte do patrimônio genético das populações 

vegetais resgatadas, minimizando as perdas de espécimes e fornecendo amostras de germoplasmas para 
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compor banco genético local em viveiros, preservando a biodiversidade florística. Assim, o programa 

se propões a resgatar o máximo de indivíduos viáveis, priorizando espécies ameaçadas de extinção, raras 

ou endêmicas, ocorrentes na área de Supressão vegetal. Estão previstos resgates de epífitas, herbáceas, 

plântulas, estacas, sementes e frutos. 

11.12. PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS 
(PRAD) 

O programa de recuperação de áreas degradadas (PRAD) tem por objetivo recuperar o ecossistema 

degradado, e buscar promover a recuperação vegetal, equilíbrio do ecossistema e melhoria da qualidade 

ambiental. A recuperação será realizada através do plantio de espécies nativas para restaurar a cobertura 

vegetal, controle de invasoras e reabilitação do solo (adubação, adição de nutrientes, controle de erosão), 

e posterior monitoramento e controle de espécies invasoras que possam competir com as plantas nativas.  

Esse programa tem grande importância para a sustentabilidade, pois visa restaurar os serviços 

ecossistêmicos, como a purificação da água, a regulação do clima, a preservação da biodiversidade e a 

proteção contra desastres naturais. Além disso, contribui para a adaptação às mudanças climáticas e a 

promoção de um desenvolvimento mais sustentável. 

11.13. PROGRAMA DE PREVENÇÃO E RESPOSTA AOS INCÊNDIOS 
FLORESTAIS 

No controle de incêndios florestais é mister avaliar as principais técnicas florestais preventivas e, ao 

mesmo tempo, aumentar a sensibilização do público para os problemas dos incêndios florestais para 

estabelecer um eficiente sistema de combate aos incêndios e para impedir ou minimizar os danos 

potenciais do fogo. O presente programa conta com a utilização e o reconhecimento de: 

• Mapeamentos espaciais; 

• Mapeamentos temporais; 

• Histórico de ocorrências de incêndios florestais; 

• Ações propositivas. 

O sensoriamento remoto permite o conhecimento da distribuição espacial do fogo, sua extensão e sua 

intensidade relativa, o quê, por sua vez, capacita a localizar os riscos associados (regiões com maiores 

e menores riscos de ocorrências de incêndios) e prevenção de suas ocorrências. 

A ação no espaço de convivência do empreendimento demanda atuação conjunta e, idealmente, o mais 

alinhada possível entre os diversos atores que constituem a solução ao problema. 

Para isso serão instituídas as ações de: 

• Monitoramento baseado em novas tecnologias 

Composto por sensores remotos, drones e satélites oferecem uma vigilância contínua e detalhada das 

áreas de interesse. 

• Monitoramento climático 
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Auxiliam na prevenção e combate aos incêndios florestais, sendo focado especialmente no 

monitoramento de anomalias térmicas e monitoramento de focos de calor e área queimada, como 

relacionados aos cenários climáticos disponíveis nos órgãos oficiais seja federal (INMET e INPE), 

estadual (SIMGE/IGAM) ou municipal (Defesa Civil Municipal).  

• Comunicação Integrada 

Através de uma central de informações, com sistemas centralizados de comunicação que facilitam a 

coordenação entre equipes de resposta, comunicação aos órgãos públicos responsáveis e comunidades 

locais. 

• Capacitação e educação 

Com foco em treinamentos especializados, programas de conscientização (PROGRAMA DE 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL), planos de colaboração entre empresas, órgãos governamentais e 

organizações não governamentais, além de parcerias estratégicas com lideranças locais. 

11.14. PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE FAUNA E SUBPROGRAMA 
E ESPÉCIES AMEAÇADAS 

O Programa de Monitoramento de Fauna e Espécies Ameaçadas proposto, deverá ser realizado com 

periodicidade semestral, sendo uma campanha em período de seca e outra em período chuvoso por ano. 

As equipes serão formadas por biólogos e auxiliares de campo, que realizarão as coletas em campo a 

fim de realizar o levantamento sazonal das espécies que compõem as comunidades faunísticas das áreas 

de influência do Projeto Colossus. Os grupos da fauna previstos para o monitoramento serão: 

Herpetofauna, Avifauna, Mastofauna Terrestre, Entomofauna (Vetores e Apifauna), Ictiofauna e 

Comunidades Hidrobiológicas.  

Para o desenvolvimento do Programa, são estabelecidas as seguintes ações: 

• Levantamento das espécies que compõem as comunidades faunísticas, avaliando os status de 

conservação (estadual, nacional e global), bem como dados de distribuição e aspectos ecológicos; 

• Subprograma de Monitoramento de espécies ameaçadas; 

• Definição das espécies bioindicadoras, endêmicas, raras, cinegéticas, exóticas, invasoras e de 

importância comercial nas áreas de influência do empreendimento; 

• Aplicação das análises estatísticas pertinentes para obtenção dos resultados qualitativos e 

quantitativos. 

A proposição deste Programa, tem como objetivo monitorar a fauna com ocorrência para as áreas de 

influência do projeto em questão, a fim de evitar, reduzir, remediar e compensar impactos negativos 

sobre estes organismos. Para isso, serão realizadas expedições de campo com o uso de métodos de 

captura de organismos seguros e eficientes, a fim de realizar o inventário das espécies locais com o 

máximo de segurança possível. Tais amostragens, representam uma das etapas dos estudos que buscam 

compreender os aspectos que envolvam as comunidades faunísticas locais e, através dos dados gerados, 

detectar e avaliar as populações, em concordância com os aspectos legais definidos pelos órgãos 
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ambientais responsáveis. 

 

11.15. PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE BIOINDICADORES  

O Programa de Monitoramento de Bioindicadores, deverá ser realizado com periodicidade semestral, 

sendo uma campanha em período de seca e outra em período chuvoso por ano. A equipe será formada 

por um biólogo e um auxiliar de campo, que realizarão as coletas em campo a fim de realizar o 

levantamento sazonal das espécies selecionadas como bioindicadores, que compõem as áreas de 

influência do Projeto Colossus. Os grupos a serem monitorados, compõem os insetos das ordens, 

Ephemeroptera, Plecoptera, Trichoptera e Odonata (EPTO). 

Estes insetos se caracterizam como macroinvertebrados dominantes dos pequenos corpos d’água e 

importantes para a avaliação ambiental devido a sua sensibilidade, abundância, riqueza e por estarem 

amplamente distribuídos, além de representarem importante conexão entre diversos níveis da cadeia 

alimentar aquática. Essas quatro ordens (EPTO) podem refletir os padrões de mudanças ocorridos na 

estrutura de ecossistemas aquáticos e terrestres, pois são organismos anfibióticos (fase larvar aquática e 

uma fase adulta terrestre) que respondem as perturbações ocorridas nos corpos d’água, na fase aquática, 

e na paisagem terrestre, na fase adulta. 

Para o desenvolvimento do Programa, são estabelecidas as seguintes ações: 

• Levantamento das espécies que compõem as comunidades de insetos Bioindicadores (EPTO), 

avaliando os status de conservação (estadual, nacional e global), bem como dados de distribuição e 

aspectos ecológicos; 

• Definição das espécies endêmicas, raras, exóticas, invasoras nas áreas de influência do 

empreendimento; 

• Aplicação das análises estatísticas pertinentes para obtenção dos resultados qualitativos e 

quantitativos. 

A proposição deste Programa, tem como objetivo monitorar os insetos bioindicadores com ocorrência 

para as áreas de influência do projeto em questão, a fim de evitar, reduzir, remediar e compensar 

impactos negativos sobre estes organismos. Para isso, serão realizadas expedições de campo com o uso 

de métodos de captura de organismos seguros e eficientes, a fim de realizar o inventário das espécies 

locais com o máximo de segurança possível. Tais amostragens, representam uma das etapas dos estudos 

que buscam compreender os aspectos que envolvam as comunidades de insetos aquáticos locais e, 

através dos dados gerados, detectar e avaliar as populações, em concordância com os aspectos legais 

definidos pelos órgãos ambientais responsáveis. 

11.16. PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL (PCS) 

A comunicação social exerce um papel estratégico na organização e execução das ações de qualquer 

empreendimento, garantindo clareza e transparência em todas as etapas do processo. Uma abordagem 

comunicativa eficiente é fundamental para tratar adequadamente questões e dúvidas relacionadas ao 
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projeto, prevenindo possíveis impactos negativos decorrentes de falhas ou ausência de comunicação. 

Esses efeitos adversos podem gerar transtornos significativos tanto para as comunidades potencialmente 

impactadas quanto para os próprios empreendedores. 

Nesse contexto, o Programa de Comunicação Social (PCS) destaca-se como uma importante ferramenta 

no âmbito do licenciamento ambiental. O PCS estrutura um conjunto de ações destinadas a fornecer ao 

público-alvo informações claras e acessíveis sobre o empreendimento, abrangendo suas etapas de 

licenciamento, potenciais impactos, medidas de controle e mitigação, além de iniciativas específicas 

como a divulgação de vagas de emprego. Essa estratégia prioriza a contratação local, reforçando o 

compromisso com o desenvolvimento socioeconômico das comunidades vizinhas. 

Adicionalmente, o PCS contribui para a organização de aspectos operacionais, como a estruturação de 

tráfego, promovendo a segurança viária e minimizando possíveis transtornos associados ao aumento do 

fluxo de veículos. Dessa forma, o programa desempenha um papel fundamental na promoção de uma 

interação construtiva entre o empreendimento e as comunidades envolvidas, fortalecendo a confiança e 

o diálogo contínuo.  

O Programa de Comunicação Social tem como objetivo promover o acesso à informação relacionada ao 

projeto Colossus para as partes interessadas.  

. Os objetivos específicos do programa são: 

• Promover o acesso à informação: Garantir que o público-alvo receba informações precisas e 

transparentes sobre o empreendimento, suas etapas, impactos e medidas de mitigação; 

• Fortalecer o diálogo com as comunidades: Facilitar a comunicação entre o empreendimento e as 

comunidades envolvidas, promovendo um relacionamento baseado na confiança e no respeito mútuo; 

• Minimizar transtornos e conflitos: Atuar preventivamente para mitigar potenciais impactos 

negativos, como transtornos associados ao aumento do tráfego ou à falta de informação, assegurando 

a segurança e o bem-estar das comunidades. 

11.17. PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO LOCAL 
(PDEL) 

O Programa de Desenvolvimento Econômico Local (PDEL) é uma iniciativa estratégica que busca 

promover o fortalecimento socioeconômico das comunidades inseridas na área de influência do 

empreendimento. Por meio de ações integradas, o programa tem como objetivo estimular o 

desenvolvimento sustentável, gerando oportunidades de emprego e renda, diversificando a base 

econômica local e fortalecendo o tecido social e produtivo das localidades. 

O PDEL é estruturado em conformidade com os princípios de sustentabilidade e alinhado às melhores 

práticas de responsabilidade social corporativa, visando mitigar impactos socioeconômicos negativos e 

maximizar os benefícios do empreendimento para a população local. 

A implementação do PDEL justifica-se pela necessidade de potencializar os efeitos positivos 

decorrentes da presença do empreendimento na região e de mitigar possíveis impactos adversos 

associados às transformações econômicas e sociais que ele pode gerar. 
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A AID do projeto apresenta características socioeconômicas que demandam a promoção de iniciativas 

voltadas para a inclusão produtiva, a capacitação profissional e a diversificação econômica, com vistas 

a reduzir a dependência de atividades específicas e promover maior resiliência econômica. 

Além disso, o PDEL contribui para atender aos requisitos normativos e às exigências legais associadas 

ao licenciamento ambiental, reforçando o compromisso do empreendimento com o desenvolvimento 

local sustentável e com a construção de relações positivas e colaborativas com as comunidades 

impactadas. 

O PDEL tem como objetivo promover o fortalecimento da cadeia de fornecedores locais e de pequenos 

empreendimentos, priorizando a contratação de serviços e produtos na região. Além disso, o programa 

busca estimular a capacitação profissional e a mobilização de mão de obra local, fomentar práticas de 

cooperativismo e associativismo e apoiar o desenvolvimento de iniciativas de produção comunitária, 

tanto urbana quanto rural. Essas ações visam mitigar os impactos socioeconômicos negativos e 

maximizar os benefícios positivos decorrentes das atividades de mineração, contribuindo para a 

resiliência e o fortalecimento socioeconômico do território. 

• Promover a capacitação e a inclusão produtiva: Oferecer cursos e treinamentos que qualifiquem 

a mão de obra local para atender às demandas do mercado de trabalho, priorizando a contratação de 

trabalhadores da região. 

• Diversificar a base econômica local: Estimular o empreendedorismo e fortalecer cadeias 

produtivas regionais, incentivando atividades econômicas que promovam o desenvolvimento 

sustentável e reduzam a dependência de setores específicos. 

• Fortalecer a economia local por meio da geração de emprego e renda: Implementar iniciativas que 

potencializem a circulação de recursos na região, beneficiando diretamente as comunidades e 

estimulando o crescimento socioeconômico integrado. 

11.18. PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL (PEA) 

O Programa de Educação Ambiental (PEA) visa promover a conscientização e o engajamento das 

comunidades locais em relação às questões ambientais, com foco na sustentabilidade e na preservação 

dos recursos naturais. Este programa tem como objetivo integrar as práticas de gestão ambiental do 

empreendimento com as demandas e realidades do território, através de ações educativas que busquem 

não apenas a disseminação de conhecimento, mas também a transformação de atitudes e 

comportamentos. 

O PEA é estruturado para atuar de forma contínua, com a participação ativa da população, incorporando 

os aspectos ambientais nas dinâmicas sociais e econômicas locais. A implementação de atividades 

educativas nas diversas fases do empreendimento permitirá o fortalecimento das capacidades locais para 

a gestão ambiental e contribuirá para a mitigação de impactos ambientais, promovendo a construção de 

uma cultura ambientalmente responsável. 

A implementação de um PEA é fundamental para garantir que as comunidades locais compreendam os 

impactos do empreendimento e participem ativamente da gestão ambiental, contribuindo para a sua 
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sustentabilidade. A educação ambiental não apenas fortalece a sensibilização, mas também é um 

importante fator para o sucesso de qualquer iniciativa ambiental, pois fomenta a integração entre o 

desenvolvimento econômico e a proteção dos recursos naturais. 

No contexto do empreendimento, o PEA justifica-se pela necessidade de promover a integração das 

populações locais com as práticas de sustentabilidade, alinhando a atividade minerária às normas 

ambientais e aos requisitos legais, além de atender às demandas das comunidades por informações claras 

e acessíveis sobre os impactos e benefícios do projeto. 

Além disso, o PEA está em consonância com a legislação ambiental vigente e com os compromissos do 

empreendimento no que se refere à responsabilidade socioambiental, reforçando o compromisso com a 

preservação ambiental e a promoção de um ambiente sustentável para as gerações futuras. 

11.18.1. Público-alvo 

A delimitação do público-alvo do Programa de Educação Ambiental (PEA) é definida pela Área de 

Abrangência da Educação Ambiental (ABEA) do Projeto Colossus, conforme estabelecido na DN nº 

238/2020. A ABEA corresponde à área dentro da Área de Influência Direta (AID) do meio 

socioeconômico.  

Com base nesse critério, a Figura 08 apresenta a ABEA do Projeto Colossus, que abrange tanto as áreas 

urbanas quanto rurais da zona sul de Poços de Caldas, incluindo os bairros e propriedades rurais de 

Jardim do Contorno, Jardim Paraíso, Jardim Daniele, Jardim Santa Tereza, Jardim Esperança, Jardim 

Esperança III, São Bento, Mini Distrito Industrial, Jardim Kennedy II, Jardim Aeroporto, Parque das 

Nações, Jardim Kennedy I, Conjunto Habitacional Dr. Pedro A. Junqueira, Vila Matilde, Parque São 

Sebastião I e Parque São Sebastião II. 

A delimitação geográfica dos bairros, com exceção da Fazenda Baeta, foi realizada com base em 62 

setores censitários urbanos (nº 315180005000108 ao nº 315180005000524), conforme a malha 

atualizada em 2022 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O limite da Fazenda 

Baeta foi obtido a partir do zoneamento municipal de Poços de Caldas, conforme a Lei Complementar 

nº 225/2022. Essas áreas foram identificadas como as mais suscetíveis a experimentar os efeitos diretos 

das fases do empreendimento, devido à sua proximidade e características específicas do território. 

Destaca-se, ainda, que o PEA se destina tanto ao público interno, composto pelos trabalhadores do 

empreendimento, sejam diretos ou terceirizados, quanto ao público externo, abrangendo as comunidades 

e stakeholders impactados pelas atividades do projeto. 

11.18.2. Objetivos 

O PEA tem como objetivo sensibilizar os participantes quanto à importância da preservação ambiental 

e à proteção dos recursos naturais. Baseado nos princípios da sustentabilidade, o programa visa 

desenvolver competências para a compreensão e solução de questões ambientais, estimulando o 

pensamento crítico e a análise técnica. Além disso, busca fortalecer a cidadania ambiental, promovendo 

o entendimento dos direitos e deveres relacionados à proteção do meio ambiente, e incentivar mudanças 
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comportamentais que resultem em atitudes responsáveis e sustentáveis. O PEA também tem como 

objetivo apresentar as características do empreendimento, suas interferências e impactos, e as medidas 

adotadas para mitigar, controlar ou potencializar esses efeitos, sempre considerando uma abordagem 

integrada dos aspectos ambientais, sociais, éticos, econômicos e culturais do território. 
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Figura 08 ABEA Projeto Colossus 
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11.18.3. Metodologia 

A metodologia adotada para o Programa de Educação Ambiental (PEA) deve ser implementada 

conforme o fluxo do processo de licenciamento ambiental do empreendimento, em conformidade com 

as Deliberações Normativas (DN) nº 214/2017 e 238/2020. As etapas estabelecidas por essas normativas 

incluem: 

• Realização de Diagnóstico Socioambiental Participativo (DSP): Esta fase visa diagnosticar, 

sensibilizar, mobilizar e compartilhar responsabilidades com os grupos sociais impactados pelo 

empreendimento. O resultado do DSP servirá de base para a construção do PEA, assegurando que as 

ações propostas atendam às necessidades e expectativas da comunidade. 

• Elaboração do Projeto Executivo do PEA: Com prazo de até cinco anos, este projeto será 

estruturado com base nas etapas metodológicas definidas, nas informações coletadas no DSP e nos 

demais estudos ambientais do empreendimento. A elaboração do projeto deve considerar a Área de 

Abrangência da Educação Ambiental (ABEA), a realidade local, os grupos sociais afetados e os 

prováveis impactos do empreendimento. 

• Processo de Repactuação do PEA: A repactuação entre o empreendedor e o público-alvo será 

realizada periodicamente, com o objetivo de ajustar o plano conforme as necessidades emergentes e 

garantir o engajamento contínuo das partes envolvidas ao longo da implementação do programa. 

Além de seguir as diretrizes estabelecidas nas DNs nº 214/2017 e 238/2020, a metodologia do PEA deve 

reforçar o papel da educação como ferramenta essencial para sensibilizar os indivíduos sobre as questões 

socioambientais. O programa deve, portanto, considerar a dinâmica de interação entre o 

empreendimento e o público-alvo, visando capacitar as pessoas para se tornarem autônomas e 

conscientes quanto às potencialidades e desafios socioambientais do território, durante todas as fases do 

Projeto Colossus. 

É fundamental que as ações do PEA sejam adaptadas conforme as distintas fases do empreendimento, 

dado que as atividades e impactos variam entre as fases de planejamento, instalação e operação. As 

ações do programa também devem ser integradas a outros programas ambientais correlatos, como o 

Programa de Comunicação Social, para garantir uma abordagem coordenada e abrangente. 

O desenvolvimento do PEA será estruturado nas etapas de DSP, Planejamento, Execução das 

Atividades, Avaliação/Monitoramento e Repactuação. Dentre essas etapas, as fases de Planejamento, 

Execução e Avaliação/Monitoramento são prioritárias, uma vez que o diagnóstico e a repactuação são 

tratados em momentos subsequentes, fora da fase de licenciamento ambiental prévio. A seguir, são 

apresentadas as estratégias detalhadas para cada uma dessas etapas. 

11.19. PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE INDICADORES 
SOCIOECONÔMICO (PMISE) 

O Programa de Monitoramento de Indicadores Socioeconômicos (PMISE) visa estabelecer uma 

metodologia robusta para a coleta, análise e monitoramento de dados socioeconômicos, com o objetivo 
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de avaliar os impactos das atividades do empreendimento sobre as comunidades locais e o entorno. Este 

programa é fundamental para garantir que os efeitos do empreendimento sejam avaliados de forma 

sistemática e que sejam adotadas medidas corretivas e mitigadoras, sempre que necessário. Além disso, 

o PMISE contribuirá para o processo de tomada de decisão no que diz respeito ao aprimoramento das 

ações do projeto, com base em dados concretos e em tempo real, promovendo a transparência e o 

alinhamento com as políticas públicas locais. 

A implementação de um programa de monitoramento socioeconômico é fundamental para assegurar que 

os impactos do empreendimento sejam efetivamente avaliados e que os benefícios para a comunidade 

sejam maximizados, enquanto os efeitos negativos sejam minimizados. Considerando que o 

empreendimento pode provocar mudanças nas condições socioeconômicas das áreas envolvidas, é 

essencial monitorar indicadores-chave como emprego, renda, saúde, educação e infraestrutura local. O 

PMISE terá papel fundamental na identificação e análise de variáveis socioeconômicas que possibilitem 

uma visão clara e precisa dos efeitos das atividades do projeto, orientando ações de intervenção e 

desenvolvimento. 

Além disso, o PMISE permitirá a comunicação contínua com as comunidades e stakeholders, 

proporcionando uma base sólida para o desenvolvimento de políticas públicas mais eficazes e a melhoria 

das condições de vida dos afetados pelo projeto. 

O objetivo do PMISE é acompanhar, analisar e avaliar, de forma contínua e sistemática, os impactos 

socioeconômicos decorrentes das atividades do empreendimento nas comunidades locais e no entorno. 

O programa busca gerar dados precisos e atualizados sobre indicadores-chave como emprego, renda, 

saúde, educação e infraestrutura, permitindo a adoção de medidas corretivas, preventivas ou de 

aprimoramento das ações do projeto, conforme necessário. Além disso, visa promover a transparência 

nas informações, apoiar a tomada de decisões e garantir que os impactos negativos sejam minimizados, 

enquanto os benefícios para as populações afetadas sejam potencializados. 

11.20. PROGRAMA DE SEGURANÇA E ALERTA  

O Programa de Segurança e Alerta tem como objetivo a implementação de ações preventivas e 

orientações claras para minimizar os riscos associados ao acesso indevido às áreas do projeto, 

promovendo a segurança das pessoas e trabalhadores. Este programa se concentra, principalmente, na 

redução de acidentes, com foco nas estradas e vias utilizadas durante as fases de implantação, operação 

e fechamento do empreendimento. Em um cenário de atividades intensas e movimentação de pessoas e 

veículos, o programa visa readequar o sistema viário local e implementar medidas preventivas e de 

segurança que garantam a integridade dos trabalhadores e da população local. 

Considerando as características do projeto e os riscos potenciais associados às suas diferentes fases, a 

implementação do Programa de Segurança e Alerta se torna essencial para assegurar a proteção tanto 

das comunidades quanto dos trabalhadores. 

Além disso, o programa responde à necessidade de estabelecer protocolos claros e eficazes para a 

segurança viária, envolvendo a implementação de sinalização, treinamento dos trabalhadores e 

conscientização da população, criando um ambiente de segurança tanto nas fases de execução quanto 
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nas de operação e encerramento do projeto. A atuação proativa nesse campo é fundamental para evitar 

danos à integridade física dos envolvidos e assegurar que o processo de implantação e operação do 

projeto ocorra de forma segura e coordenada. 

O público-alvo do Programa de Segurança e Alerta abrange o público interno e público externo. O 

público interno compreende os empregados diretos, contratados e colaboradores vinculados ao 

empreendimento, incluindo as empresas terceirizadas envolvidas nas atividades relacionadas ao 

processo de pesquisa mineral. O público externo abrange, prioritariamente, os residentes da AID e AII 

do projeto, considerando as comunidades e demais partes interessadas que podem ser diretas ou 

indiretamente impactadas pelas atividades do empreendimento. 
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12 PROGNÓSTICO AMBIENTAL  

A fim de contextualizar os aspectos ambientais e impactos que envolvem as etapas do projeto, foi 

elaborado o prognóstico do projeto onde são explorados dois cenários: o primeiro sem as intervenções 

vinculadas à investigação e o segundo com a execução das atividades associadas ao Projeto Colossus.  

A análise de ambos os cenários considerou atributos do meio físico, incluindo solos, recursos hídricos, 

qualidade do ar, ruído e vibração. Pela perspectiva do meio biótico, em suma, os atributos relacionados 

a essas ações, estão interligados direta ou indiretamente a biodiversidade florística e biodiversidade 

faunística local, composta pela Herpetofauna, Mastofauna terrestre de pequeno, médio e grande porte, 

Avifauna, Entomofauna (Vetores e Apifauna), Ictiofauna e Comunidades Hidrobiológicas, que de modo 

geral para o meio biótico, são os atributos mais relevantes na avaliação desse prognóstico. 

Em relação ao meio socioeconômicos, os temas abordados incluem a geração de empregos, as condições 

econômicas, a arrecadação financeira, os serviços e infraestrutura, o nível de conforto da população, a 

percepção da paisagem e a compatibilidade do uso e ocupação do solo. Nesse contexto, a análise abrange 

a continuidade ou modificação das condições socioeconômicas atuais, permitindo uma visão detalhada 

dos possíveis efeitos na qualidade de vida, nas atividades produtivas e na infraestrutura local. 

A partir da avaliação dos impactos, identificou-se que tais atributos podem, potencialmente, modificar 

o meio a partir da execução das atividades relacionadas à Projeto Colossus, sejam alterações positivas 

e/ou negativas. A Tabela 35 apresenta a avaliação de cada atributo com sua respectiva justificativa para 

os dois cenários adotados. 
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Tabela 35 Prognóstico da implantação, operação e desativação do projeto  

Tema Atributo SEM o projeto COM o projeto  

Físico 

Solos 

É possível que ocorram mudanças resultantes de atividades independentes do 
projeto. As principais interferências no solo serão causadas por fatores 

antrópicos, como uso agrícola e pastagem, que pode expor o solo e promover 
o transporte e carreamento de sedimentos, desencadeando processos 
erosivos e assoreamento de cursos d'água, sobretudo em acessos não 

pavimentados e/ou áreas desprovidas de cobertura vegetal. 

O solo exposto devido à retirada de cobertura vegetal e pedológica durante a execução de 
cortes, aterros e terraplenagem fica suscetível a processos erosivos, podendo ter sua estrutura 
física alterada por compactação e impermeabilização. Há também o risco de contaminação por 

resíduos sólidos e efluentes líquidos. O monitoramento e controle dos processos erosivos e 
movimentos de massa devem ser adotados para evitar alteração na estrutura do solo. Todos os 
impactos na qualidade do solo são considerados reversíveis, desde que sejam implementadas 

medidas corretivas e ações mitigadoras. 

Recursos Hídricos 

Na ausência da operação do projeto, podem ocorrer alterações quantitativas e 
qualitativas nos recursos hídricos devido às atividades pré-existentes. A 

qualidade dos corpos d'água pode ser impactada por atividades antrópicas 
que expõem o solo a processos erosivos e promovem o arraste e transporte 
de sedimentos, lixiviação do solo pela pluviometria, degradação de matéria 

orgânica da vegetação e folhagens, entre outros eventos. Além disso, a 
qualidade pode ser alterada por processos de diluição de efluentes, dado a 
proximidade com a área urbana do município. As variações quantitativas 

podem ser causadas pelas captações existentes na bacia, principalmente para 
usos agrossilvipastoris, industriais e abastecimento humano. 

As atividades do projeto podem alterar a dinâmica hídrica superficial e/ou subterrânea, a 
disponibilidade de água e a qualidade das águas superficiais, devido à geração de efluentes 

líquidos, geração de resíduos sólidos, consumo de água, geração de demanda de captação de 
água subterrânea e geração de interferência no escoamento superficial durante a implantação, 
operação e fechamento. A maioria dos impactos é considerada temporária e reversível, com a 
adoção de medidas mitigadoras e de controle ambiental para minimizar os impactos sobre os 

recursos hídricos. 

Qualidade do Ar 
Na ausência do projeto, a qualidade do ar pode ser impactada por queimadas, 
emissões de gases e materiais particulados gerados pelo trânsito em estradas 

e acessos, bem como por atividades mineradoras pré-existentes na região.  

A qualidade do ar pode ser impactada pela geração de material particulado e gases de 
combustão provenientes da execução de cortes, aterros, terraplenagem, trânsito de veículos e 

equipamentos e beneficiamento. Para minimizar esses impactos, é necessário implementar 
medidas e programas de controle, além de monitorar a qualidade do ar nos receptores do 

entorno do empreendimento. 

Ruído e Vibração 
Poderiam ocorrer alterações de ruído e vibração no local vinculadas à 

influência das atividades próximas ao projeto e principalmente ao trânsito de 
veículos. 

Em decorrência do trânsito de veículos e equipamentos, operações de beneficiamento, bem 
como de construção, os níveis de pressão sonora podem ser alterados, causando perturbação 
na área de influência. Assim, é essencial realizar o monitoramento e implementar medidas de 

controle para minimizar os impactos nos receptores. No entanto, foi identificado que as 
atividades realizadas geram impacto irrelevante para vibração, dado a distância dos receptores e 

maquinário utilizado. 

Biótico 

Biodiversidade - Flora 

A partir da manutenção do cenário atual, sem a implantação do referido 
empreendimento, a tendência é que as características que compõem a 

vegetação nativa encontrada na Área Diretamente Afetada pela intervenção 
proposta sejam mantidas e eventualmente aumentadas, pois uma das 

vocações identificadas é a expansão mobiliária na regiao. Desse modo, as 
comunidades vegetais locais continuam sujeitas às interferências causadas 

pelas atividades antrópicas consolidadas na região do entorno da ADA. 

Durante o período de implantação, o principal impacto previstos sobre a flora é a perda de seus 
indivíduos. Dentre eles encontram-se espécimes ameaçados de extinção e protegidos por lei. 

Após a conclusão do projeto, entretanto, a longo prazo, com os programas de controle ambiental, 
espera-se a potencial recuperação das áreas degradadas e densificação da vegetação afetada 

pelas intervenções em tela. Além disso, a partir das medidas compensatórias almeja-se a 
compensação do impacto causado às espécies de interesse conservacionista. 

 Biodiversidade – Fauna  
Com o cenário se mantendo sem as obras do referido empreendimento, 

tende-se a manter a distribuição e as características da fauna local e 
comunidades aquáticas, sem a incorporação dos impactos previstos e sem o 

Durante o período de implantação e operação, os principais impactos previstos sobre a fauna e 
comunidades aquáticas locais são: Perda de indivíduos da biota, afugentamento de fauna, perda 

de hábitats para as espécies terrestres e aquáticas. 
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Tema Atributo SEM o projeto COM o projeto  

aumento da pressão sobre tais comunidades presentes na área. Após a conclusão das obras do Projeto Colossus, localmente ainda são incidentes os impactos 
de perda, alteração e fragmentação de hábitats para espécies terrestres e aquáticas. 

Contudo, pelo fato do empreendimento se tratar de algo estrutural, pontual e estático, indivíduos 
da fauna afugentados tendem a retornar à utilização dos locais de origem, ocupando novamente 

as áreas adjacentes à estrutura, principalmente a partir da recuperação da vegetação a longo 
prazo. 

Socioeconômico 

Expectativas da população 
Sem a implantação do projeto, espera-se que as expectativas da população 
permaneçam alinhadas ao contexto atual, com manutenção das condições 

econômicas e sociais já conhecidas. 

A implantação do empreendimento minerário poderá gerar expectativas e incertezas decorrentes 
principalmente do desconhecimento sobre o processo de mineração de terras raras, do aumento 

da circulação de pessoas oriundas de outras regiões e da transição entre as fases do início e 
encerramento das atividades. Além disso, aspectos como a geração de empregos e as variações 

na arrecadação municipal podem intensificar esse cenário de expectativas mistas. 

Empregabilidade  

No cenário sem a implantação do empreendimento, o crescimento do número 
de empregos formais no município tende a ocorrer de forma gradual e 
moderada, com predominância de vagas no setor terciário (comércio e 
serviços) e na indústria, especialmente na indústria de transformação. 

Com a implantação do empreendimento minerário, espera-se um aumento significativo na 
geração de empregos formais, tanto diretos quanto indiretos. A priorização da contratação de 

mão de obra local tem potencial para fortalecer o setor de construção civil e a indústria extrativa 
mineral, contribuindo diretamente para o desenvolvimento econômico do município. 

Condições Econômicas 
Sem a implantação do empreendimento, o desenvolvimento econômico de 

Poços de Caldas tende a seguir um ritmo moderado, impulsionado 
principalmente pelo setor de serviços e industrial. 

Com a implantação do projeto, o município tende a vivenciar um avanço no desenvolvimento 
econômico. A geração de empregos diretos e indiretos estimulará a economia local. Além disso, 
o aumento na circulação de renda e os investimentos associados ao projeto contribuirão para a 

diversificação econômica, ampliando as oportunidades de crescimento sustentável. 

Arrecadação financeira 

Considerando o cenário atual, a arrecadação financeira permanece 
diversificada, com destaque para o aumento do ISSQN. Isso reflete a 

expansão moderada da economia local, impulsionada por setores estratégicos 
como comércio, serviços e turismo. Esses fatores reforçam a capacidade 

arrecadatória do município, consolidando sua base econômica diversificada. 

Com o empreendimento, a arrecadação financeira pode ser impulsionada pelo incremento da 
CFEM, ainda que sua representatividade no orçamento atual seja modesta. Esse aumento, 

somado ao fortalecimento de outros setores, como construção civil, pode contribuir para uma 
maior diversificação e estabilidade das receitas municipais. Além disso, o aumento da 

arrecadação tributária (ISSQN, ICMS, CFEM) ampliará o orçamento municipal, permitindo maior 
investimento em infraestrutura, serviços e equipamentos públicos, beneficiando diretamente as 

comunidades locais. 

Serviços e infraestrutura 

Sem o projeto, as condições atuais dos serviços e da infraestrutura pública no 
município de Poços de Caldas tende a acompanhar o crescimento gradual da 
economia local, com avanços moderados em áreas como saúde, educação e 

mobilidade urbana. 

Com a implantação do empreendimento minerário, espera-se um incremento na receita pública, 
possibilitando investimentos em serviços essenciais e infraestrutura. Apesar disso, a pressão 

sobre a infraestrutura pública será moderada, considerando a priorização da contratação de mão 
de obra local, evitando grandes fluxos migratórios e demandas adicionais significativas. 

Nível de conforto 
No cenário sem a implantação, os níveis de conforto relacionados a vibrações, 

ruídos e material particulado permaneceriam inalterados, mantendo as 
condições atuais de qualidade ambiental e de vida. 

Com a implantação do empreendimento, é provável que os níveis de vibrações, ruídos e material 
particulado aumentem devido ao fluxo de veículos, uso de equipamentos industriais e outras 
atividades do projeto, o que pode impactar negativamente a qualidade de vida da população 

local. 

Percepção da Paisagem 

Sem a implantação do projeto, a paisagem atual permanece inalterada, 
mantendo sua estética, predominantemente, rural e natural. A preservação da 

vegetação nativa e do relevo contribui para a continuidade da percepção 
positiva da população local, que valoriza esses elementos como essenciais 

para a identidade visual e a qualidade ambiental da região. Assim, a 

Com a implantação do minerário haverá modificações significativas da paisagem devido à 
remoção da vegetação e alterações na topografia do terreno para atender às necessidades 

operacionais da mineração. A longo prazo, haverá uma alteração considerável na identidade 
visual da região devido à lavra e ao desenvolvimento de cavas. Com isso, a população local 

poderá perceber uma redução na qualidade visual e ambiental da região, afetando a atratividade 
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Tema Atributo SEM o projeto COM o projeto  

população continuará a associar a paisagem à beleza cênica e à qualidade 
ambiental, sem alterações que possam afetar sua visão sobre o território.  

paisagística. 

Alteração no uso e ocupação do 
solo 

Sem a instalação do projeto, não há interferência no uso e ocupação do solo. 
As atividades agrícolas e de silvicultura seguem com total compatibilidade 

entre as atividades locais e o uso do solo e com as diretrizes do zoneamento 
ambiental. 

Com a implantação do empreendimento, as terras destinadas anteriormente a produção de 
alimentos (como batata, feijão e grãos) e silvicultura serão convertidas para atividades 

industriais, resultando na perda total ou parcial de áreas produtivas, o que poderá impactar a 
geração de renda, o fornecimento de produtos agrícolas e até mesmo a dinâmica 

socioeconômica da região. 
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13 CONCLUSÃO 

Este Estudo de Impacto Ambiental (EIA) foi estruturado para apresentar seus objetivos e justificativas, 

bem como detalhar sua caracterização nas diversas fases de execução e as atividades envolvidas. A 

abordagem buscou proporcionar uma visão abrangente do projeto de engenharia desenvolvido, 

incluindo a avaliação de alternativas tecnológicas e locacionais, considerando aspectos econômicos e 

ambientais, e culminando na definição do arranjo final mais adequado para as estruturas previstas nas 

fases de instalação e operação. 

Os diagnósticos ambientais do projeto permitiram uma caracterização ambiental objetiva e robusta das 

condições socioambientais, abrangendo as áreas de estudo regional e local. Após a caracterização dos 

meios temáticos – físico, biótico e socioeconômico – foi realizada uma análise dos possíveis impactos 

ambientais em todas as fases do projeto. Essa análise considerou as características das atividades 

previstas e sua interação com as condições ambientais existentes. 

Com base na avaliação de impactos, serão implementados sistemas de controle eficientes, 

acompanhados de medidas para mitigar impactos negativos e potencializar os positivos, garantindo que 

o Projeto Colossus preserve a qualidade ambiental de forma sustentável e sem comprometer sua 

integridade a longo prazo. 

O cenário “sem o empreendimento” revelou que a qualidade ambiental em diversos aspectos já está 

comprometida, em diferentes graus de intensidade, especialmente na Área Diretamente Afetada (ADA). 

Essa área é caracterizada pelo uso antrópico do solo devido à proximidade com zonas urbanas e 

atividades agropecuárias. A manutenção dessas atividades, sem a implementação de monitoramento ou 

sistemas de controle efetivos, pode intensificar os impactos ambientais ao longo do curto, médio e longo 

prazo. 

No cenário “com o empreendimento”, as atividades previstas nas fases de instalação e operação, embora 

apresentem potenciais impactos, serão mitigadas por sistemas de controle e gestão ambiental projetados 

para fornecer dados contínuos sobre a qualidade ambiental e social. Esses sistemas possibilitarão 

processos de melhoria contínua, promovendo resultados sustentáveis. 

O uso de tecnologias sustentáveis e o monitoramento contínuo serão fundamentais para aprimorar a 

eficácia do projeto no longo prazo. Essas tecnologias contribuem para a redução de impactos ambientais 

e a otimização de processos, enquanto o monitoramento permite identificar e corrigir desvios de maneira 

ágil, equilibrando desenvolvimento econômico e preservação ambiental. 

Além disso, o Projeto Colossus desempenhará um papel estratégico na economia local, gerando 

empregos, arrecadação de impostos e fomentando o setor terciário, o que diversifica as fontes de renda 

do município. A produção de íons de terras raras, essenciais para materiais estratégicos como ímãs 

permanentes, baterias, catalisadores e dispositivos eletrônicos, também reforça sua relevância para 
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setores de alta tecnologia, incluindo energias renováveis e sistemas de defesa. 

Conclui-se, portanto, que a execução do Projeto Colossus, desde que acompanhada dos planos de 

controle ambiental, programas de mitigação e monitoramento previstos, apresenta-se como uma solução 

ambientalmente viável e alinhada aos princípios do desenvolvimento sustentável. 
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15 EQUIPE TÉCNICA  

A elaboração do Estudo de Impacto Ambiental contou com a participação de uma equipe técnica 

multidisciplinar altamente qualificada. A Tabela 36 apresenta os responsáveis técnicos pela elaboração 

do estudo, junto com a Tabela 37 que relaciona o apoio técnico. 

 

Tabela 36 Equipe de Responsabilidade Técnica 

Profissional Responsabilidade Técnica Formação Registro Profissional 

Leonardo Inácio de Oliveira Responsável Legal CLAM Engenharia Civil CREA MG 66.312 

Priscila Vieira Oliveira e Silva Coordenação Geral e de Meio Físico Engenharia Ambiental e Sanitária CREA MG 337.010 

Jéssica Marques Jesus Sathler Supervisão Geral Engenharia Ambiental CREA MG 93.272D 

Guilherme Silvino Supervisão Geral Engenharia Civil CREA MG 84.851D 

Luiz Eduardo Alves dos Santos Liderança Técnica de Licenciamento Engenharia Ambiental CREA-MG 234024D 

Arthur de Souza Rodrigues 
Coordenação de Geologia e 

Hidrogeologia 
Engenharia Geológica CREA-MG 203.836D 

Átila Vizoto Torres Coordenação Temática de Flora Engenharia Florestal CREA MG 155.166D 

Luiza de Almeida Cascão Coordenação de Geoprocessamento Engenharia Ambiental CREA MG 345238 

Lucas Mendes Rabelo Coordenação de Espeleologia Ciências Biológicas CRBio 080543/04-D 

Paulo Guerino Garcia Rossi 
Elaboração de Estudos de 

Espeleologia 
Geografia CREA MG 122.856D 

Alexandre de Martins e Barros Supervisão Técnica de Flora Ciências Biológicas / Botânico CRBIO 04 37.503/4-D 

Jéssica Stephanie Kloh 
Coordenação temática de fauna e 

Especialista em Herpetofauna 
Ciências Biológicas CRBio 098668/04-D 

Gabriela Rodrigues Silva 
Especialista em Ictiofauna e Biota 

Aquática 
Ciências Biológicas CRBio 117246/04-D 

Vitor Torga Lombardi Especialista em Avifauna Ciências Biológicas CRBio 080191/04-D 

Eduardo de Carvalho Dutra Especialista em Avifauna Ciências Biológicas CRBio 093164/04-D 

Álvaro Augustos Naves Silva Especialista em Mastofauna Ciências Biológicas CRBio 049949/04-D 

Camila Binder Soares de Souza Especialista em Entomofauna Ciências Biológicas CRBio 128956/04-D 

Augusto Mendes de Oliveira Especialista em Biota Aquática Ciências Biológicas CRBio 057561/04-D 

Holbiano Saraiva de Araújo Especialista em Entomofauna Ciências Biológicas CRBio 013368/04-D 

Helga Kress Meireles Coordenação de Socioeconomia Geografia  CREA MG 102.999 
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Tabela 37 Equipe de Apoio Técnico 

Profissional Apoio Técnico Formação 

Flavio Dario Café de Castro Supervisão Geral Geólogo 

Taciana Santos Soares Apoio técnico Geral - Licenciamento  Engenharia Ambiental 

Thaís Eduarda Gomes Ferreira da Silva Apoio técnico Geral - Licenciamento Engenharia Ambiental 

Alice Zupo Guimarães Meio Físico Geologia 

Ana Carolina de Castro Bertuce Meio Físico Engenharia Ambiental e Sanitária 

Carolina de Araújo Soares Meio Físico Engenharia Química 

Diego Santos Cunha Meio Físico Engenharia Ambiental e Sanitária 

Lorrane Stephane Oliveira Alves Meio Físico Engenharia Ambiental e Sanitária 

Igor Souza da Silva Meio Físico Engenharia Sanitária e Ambiental 

Caio Bicalho de Souza Meio Físico Engenharia Ambiental 

Paloma Géssica Marcelino Silva Meio Físico Engenharia Ambiental 

Débora Maria Diniz Barbosa Meio Físico Geologia 

João Victor Guimarães Wanderley Meio Físico Geologia 

Antônio Eustaquio Medina Correa Meio Físico - 

Danilo Carmo da Paixão Meio Físico - 

Helbert Cristelli Gilbert Meio Físico - 

Igor de Oliveira Vasconcelos Meio Físico - 

Ivan Paulo Junqueira e Silva Mariano Meio Físico Técnico em Meio Ambiente 

Fábio do Amaral Vale Meio Físico Técnico em Meio Ambiente 

Felipe Vieira Penas Rios Meio Físico Geografia 

José Mota Neto Meio Físico Engenharia Geológica 

Marcos Paulo Sousa de Araujo Meio Físico Engenharia Geológica 

Raul Tony Alves de Matos Meio Físico Técnico em Meio Ambiente 

Sanderlei Edmar Silva Meio Físico Técnico em Meio Ambiente 

Patrícia Viotti Leite Praça Flora Ciências Biológicas 

Sofia Aguiar Carcalho Fonseca Cruz Flora Ciências Biológicas 

Victor Mendes De Oliveira Pinto Flora Engenharia Florestal 

Victor Lafetá Flora Engenharia Agronômica 

Ana Clara Varga de Melo Socioeconomia Arquitetura e Urbanismo 

Diego Willian Silva Inácio Socioeconomia 
Comunicação Social e 

Administração 

Ingrid Matos de Araújo Góes Socioeconomia Geografia 
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Profissional Apoio Técnico Formação 

Mariana Gonçalves Moreira Socioeconomia Ciências Sociais 

Thaís Teles Rocha Socioeconomia Antropologia 

Valéria Fernandes Rezende Socioeconomia Turismo 

Luiza Souza Socioeconomia Geografia 



 

 

 


